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RESUMO 

 

 

O presente trabalho teve como objetivo analisar a construção do consenso social em torno da 

ditadura civil-militar brasileira, na cidade de Diamantina – MG entre os anos de 1961 e 1972. 

Portanto, interessou-se em verificar concretamente como os consensos foram criados, e como 

e os interesses de ganhos materiais e/ou simbólicos se fizeram no decorrer deste período. Partiu-

se da análise do jornal A Estrela Polar pertencente à Arquidiocese de Diamantina, onde atuou 

uma figura importante do anticomunismo Católico, o Bispo Dom Geraldo de Proença Sigaud. 

Dado que este trabalho consistiu em analisar um periódico de cunho conservador, para executá-

lo foi indispensável entender o anticomunismo, pois esse tipo de manifestação teve papel 

marcante na história política brasileira, visto que a “ameaça comunista” serviu como pretexto 

para justificar o golpe autoritário e reprimir os movimentos populares. Verificou-se, ainda, que 

as comemorações do Sesquicentenário da Independência do Brasil tiveram a intenção de deixar 

marcas na nação brasileira. Através das festas cívicas, o governo buscou afirmar um 

determinado projeto de nação a ser seguido, contribuindo para garantir a longevidade da 

ditadura civil-militar. As relações entre o Estado e a Igreja Católica foram importantes para 

invenção da nação brasileira otimista. 

 

Palavras chave: Ditadura civil-militar; Consenso; Imprensa conservadora.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

   

 

ABSTRACT 

 

 

This present thesis proposes an analysis of social consensus building around Brazilian civic-

military dictatorship in the city of Diamantina, Minas Gerais, between 1961 and 1972 years. 

Therefore, this study examines how consensus was created and how material and symbolic 

gains happened during this period. The newspaper A Estrela Polar was analyzed and it 

belonged to Archdiocese of Diamantina, where an important figure of anticommunism, Bishop 

Dom Geraldo de Proença Sigaud, had led. By analyzing this conservative newspaper, 

anticommunism definition had to be reviewed as it was a very important manifestation in 

Brazil's political history. “Communism threat” was used to explain the authoritarian coup and 

repress popular movements. Furthermore, the celebrations for 150th anniversary of 

Independence of Brazil had the intention to leave impressions in Brazilian nation. Through civic 

parties, government tried to state a defined project of nation to be followed. This would help to 

guarantee civic-military dictatorship perpetuation. Relationship between State and Catholic 

Church was important to create an optimistic Brazilian nation. 

 

Key-words: Civic-military dictatorship; Consensus; Conservative media.  
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INTRODUÇÃO 

 

“A Estrela Polar”, este ano, bancou jornal de Cidade grande e quis também 

fazer a sua enquete sobre os maiores acontecimentos do ano. É uma exigência 

dos tempos. Também no interior começa a surgir uma opinião pública 

esclarecida, que acompanha com vivo interesse os acontecimentos locais, 

como procura saber os pormenores de um golpe de estado na remota Etiópia.  

A fim de saber a opinião de nossas personalidades sobre os eventos de maior 

relevância em 1960, a reportagem de EP formulou as seguintes perguntas: a) 

Qual o maior acontecimento de ano no mundo? Por quê? b) No Brasil? Por 

quê? c) Em Diamantina? Por quê?1  

 

Foi assim que o jornal A Estrela Polar buscou relembrar o cenário político do ano de 

1960, com uma reportagem intitulada “Os três acontecimentos do ano” de Antônio Sampaio e 

Assis Horta. Nota-se que o jornal buscava afirmar a importância dada ao conhecimento da vida 

política não só a nível local, mas também internacional. Demonstrando que mesmo sendo um 

jornal de interior estaria em consonância com a grande imprensa.  

As questões foram direcionadas ao Cônego Ávila, ao pessedista Daniel Nascimento, 

Tenente Coronel Costa Dias, ao udenista Gustavo Botelho Filho, S.O.S. colunista do Voz de 

Diamantina, Juiz de Direito Benedito Starling e à leitora Jaqueline. As perguntas foram 

elaboradas de maneira aberta, onde as pessoas podiam responder o que desejassem.  Dentre as 

respostas, sobre os acontecimentos no mundo, teve destaque a vitória de John Kennedy para a 

presidência dos Estados Unidos. Para a maioria, a qualidade de católico do jovem presidente 

americano seria segura garantia de que o novo governo estadunidense nortearia seus atos nos 

princípios de Cristo, sendo considerado uma grande conquista para o catolicismo. Como 

acontecimento no mundo também apareceu o afastamento definitivo de Cuba do concerto das 

nações unidas democráticas e sua integração definitiva no bloco comunista.  

Em relação aos acontecimentos no Brasil, aparece a declaração conjunta do episcopado 

paulista sobre a Reforma Agrária, considerando que este foi o maior passo que o país deu contra 

o comunismo; a inauguração de Brasília, sendo considerada a obra do século e a concretização 

de um anseio do povo brasileiro e com maior destaque as eleições de 3 de outubro de 1960, as 

quais foram vencidas por Jânio Quadros. O voto do povo brasileiro foi considerado 

demonstração de independência e repúdio à corrupção. De relevância nos acontecimentos de 

Diamantina foram citadas a federalização da FAOD – Faculdade de Odontologia, pois 

                                                 
1 A ESTRELA POLAR. Diamantina, 01 de janeiro de1961, p.3. 
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representava seu pleno funcionamento e Diamantina continuaria exercendo o papel de 

irradiação da cultura e educação, fazendo jus a sua tradição de “Atenas do Norte2”.  

Diante disso, buscamos fugir da tendência dos estudos sobre a atuação da imprensa 

brasileira centralizados em jornais pertencentes às grandes capitais. Pretendemos fazer, a partir 

deste ponto de vista, reflexões que buscam oferecer novas contribuições às visões da imprensa 

brasileira do interior, podendo mostrar como as relações são mais complexas e muitas vezes 

fogem de experiências dadas como consolidadas. Desta forma, poderemos dar visibilidade a 

outras experiências sociais ainda não exploradas pela historiografia, a fim de se perceber a 

multiplicidade dos lugares de fala, associando à percepção das disputas tramadas pela política 

no cenário nacional. O jornal A Estrela Polar, mesmo sendo de distribuição local têm 

características marcantes do que se entende como “grande imprensa”, assim como jornais 

considerados de alcance nacional pode ser considerado fundamental para a legitimação da 

tomada de poder pelos militares, conforme demonstraremos à frente. 

De acordo com o historiador Jacques Revel, “variar a objetiva não significa apenas 

aumentar (ou diminuir) o tamanho do objeto no visor, significa [isto sim] modificar sua forma 

e sua trama”3. Deste modo, pretendemos, ao longo do texto, contemplar a especificidade 

microssocial de Diamantina, e, por conseguinte, correlacioná-la a partir de variáveis 

diversificadas a nível nacional. 

A partir de uma abordagem da micro-história, trataremos da região do Vale do 

Jequitinhonha procurando integrá-la à conjuntura política mais ampla do país nas décadas de 

1960 a 1970. Quando muda-se a escala, muda-se a ótica e o nível de informação, apontando 

para os diferentes recursos que os atores têm e os campos que eles podem agir. Conforme 

destaca Bernard Lepetit, a manipulação do jogo de escalas não apenas sugere um espaço social 

diferente, mas também identifica sistemas de contextos nos quais se inscrevem os jogos 

sociais4.  

Maurizio Gribaudi afirma que a grande contribuição da  micro-história talvez esteja no 

fato de se ater a configurações causais, onde os protagonistas são indivíduos concretos e não 

fenômenos estruturais. Eles se situam e se determinam na presença e no interior de 

                                                 
2 A antonomásia figura de linguagem que substitui o nome por um referente, é utilizada de forma recorrente pela 

imprensa para apresentar Diamantina como uma cidade que se destaca no Norte de Minas em seus aspectos 

educacionais.  
3 REVEL, Jacques. Microanálise e construção do social. In: REVEL Jacques. (Org.). Jogos de escala: a experiência 

da microanálise. Trad. Dora Rocha. Rio de Janeiro: Editora Fundação Getúlio Vargas, 1998.  p. 20. 
4LEPETIT, Bernard. “Sobre a escala na história”. In: REVEL, Jacques (Org.). Jogos de escala: a experiência da 

microanálise. Rio de Janeiro: Ed. FGV, 1998. p. 88-89.   
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configurações relacionais que remetem a ligações, representações e dinâmicas situadas 

contemporaneamente em níveis diferentes do espaço social5.  

A cidade de Diamantina, localizada no Vale do Jequitinhonha, foi um dos primeiros e 

mais importantes aglomerados urbanos do Norte de Minas. Sendo assim, constitui-se como um 

espaço importante para analisar aspectos relativos à ditadura civil-militar. O interesse por esta 

cidade se dá pela importância e destaque que possui na região, por poder se observar 

representações de relevância de luta contra o comunismo, sendo um lugar marcadamente 

pautado por uma tradição católica romanizada e da mesma possuir traço anticomunista notável. 

De acordo com os dados levantados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

podemos notar que a cidade de Diamantina, tem em sua maioria uma população católica, o que 

nos remete a perceber uma influência muito grande da Arquidiocese na cidade6. 

Outro motivo de grande relevância para escolha do estudo: a Arquidiocese de 

Diamantina tinha à sua frente o Bispo Dom Geraldo de Proença Sigaud, figura importante do 

anticomunismo católico. Dom Sigaud era partidário de um catolicismo ultraconservador. Ele 

ficou muito conhecido por suas denúncias contra aqueles que supunha estarem influenciados 

pelo comunismo, incluindo membros do episcopado7. Foi um dos fundadores da Sociedade 

Brasileira de Defesa da Tradição, Família e Propriedade (TFP), organização conservadora 

criada em 1960, que se fundamenta nos tradicionais valores católicos. A atuação de Dom Sigaud 

no Concílio Vaticano II fez com que ficasse conhecido como um dos bispos com maior atuação 

nos bastidores da assembleia ao buscar congregar aqueles com a mesma sensibilidade e 

encabeçou os esforços em busca de uma condenação do comunismo pelo concílio8. 

O Bispo Dom Sigaud nasceu em Belo Horizonte, Minas Gerais, em 26 de setembro de 

1909. Filho da tradicional família brasileira, seus pais Paulo da Nóbrega Sigaud e Maria de 

Proença Sigaud, completou o ciclo básico em 1926 e em 1928 o curso de Filosofia em Juiz de 

Fora. Entre 1928 e 1932 finalizou o curso de Teologia na Pontifícia Universidade Gregoriana 

em Roma. Em março de 1932 foi ordenado (Congregação do Verbo Divino). Destacou-se como 

professor em Santo Amaro (1933-1946), em São Paulo (1936-1946) e em Estella, Espanha 

                                                 
5GRIBAUDI, Maurizio. “Escala, pertinência, configuração”. In: REVEL, Jacques (Org.). Jogos de escala: a 

experiência da microanálise. Rio de Janeiro: Ed. FGV, 1998. p. 136.   
6 IBGE. Conselho Nacional de Estatística. Censo demográfico: IV recenseamento geral. Do Brasil: 1960. Rio de 

Janeiro, 1954. (Série Regional). 
7 GOMES, Paulo César. Os bispos católicos e a ditadura militar brasileira (1871-1980): a visão da espionagem. 

Rio de Janeiro: Record, 2014. p.43 
8 Sobre a atuação de Dom Sigaud no Concílio Vaticano II, ler: CALDEIRA, Rodrigo Coppe. Os baluartes da 

tradição: a antimodernidade católica brasileira no Concílio Vaticano II. Juiz de Fora, 2009. Tese - Programa de 

Pós Graduação em Ciência da Religião da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF). 
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(1946-1947). Em outubro de 1946 foi sagrado bispo para a diocese de Jacarezinho (1947-1961) 

e em 1961 foi elevado ao arcebispado de Diamantina, Minas Gerais (1961-1980). Por motivo 

de enfermidade, renunciou à Arquidiocese em 1980, transferindo-se para Belo Horizonte sua 

terra Natal, como Arcebispo Emérito de Diamantina. Veio a falecer no dia 05 de setembro de 

1999 em Belo Horizonte. 

Interessa analisar a atuação do jornal A Estrela Polar na conjuntura dos antecedentes do 

golpe e da ditadura civil-militar brasileira, na cidade de Diamantina, Minas Gerais, entre os 

anos de 1961 e 1972. Para tanto, refletimos acerca do papel que o jornal, pertencente à 

Arquidiocese de Diamantina, desempenhou na formação do consenso no decorrer deste 

período. O recorte temporal aponta para um contexto marcado entre a posse de Jânio Quadros, 

em 1961, até o Sesquicentenário em 1972.  

Analisaremos o jornal, procurando identificar os argumentos utilizados para criação de 

um consenso em torno da necessidade de depor o presidente João Goulart, através de um golpe 

de Estado e da manutenção da ditadura civil-militar. Quanto à escolha deste periódico, podemos 

justificá-la por tratar-se de uma riquíssima fonte de investigação. O jornal, bem como outros 

vários veículos da imprensa conservadora da época, acabou por apresentar e representar os 

atores engajados nas disputas por reformas como “comunistas”, além de criar e difundir a ideia 

de que o país, sob a liderança de João Goulart, marchava para o “socialismo ateu e degenerado”. 

Nesse sentido, o jornal A Estrela Polar será tomado não apenas como fonte de pesquisa, mas 

como objeto de estudo, uma vez que os jornais são produtores de acontecimentos políticos, pois 

influenciam a pauta política e são por elas influenciadas.  

O jornal A Estrela Polar foi fundado na cidade de Diamantina em 1° de janeiro de 1903, 

por Dom Joaquim Silvério de Souza. A periodicidade nos anos iniciais consistia em três 

publicações mensais, o que se modificou ao longo do tempo e, no período do qual se ocupa esta 

pesquisa, passou a ser publicado semanalmente. A sede do periódico situava-se na Praça Dom 

Joaquim, número 28, no Centro da cidade. O jornal é de propriedade da Mitra Arquidiocesana 

de Diamantina, órgão oficial, doutrinário e noticioso da Arquidiocese de Diamantina. Teve 

como primeiro redator o Cônego Severino de Campos Rocha.  

A Arquidiocese de Diamantina abrange o centro-norte do Estado de Minas Gerais, e 

envolve as regiões do Alto Jequitinhonha e Médio São Francisco, fazendo limite com as 
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Dioceses de: Montes Claros, Araçuaí, Teófilo Otoni, Guanhães, Sete Lagoas, Luz, Patos de 

Minas, Paracatu e Januária9.  

O Redator e administrador no ano de 1961, recorte inicial da presente pesquisa, era o 

Cônego Walter Almeida. Neste período, A Estrela Polar, como já destacamos, era publicado 

semanalmente e possuía quatro páginas. Notamos nas páginas do jornal poucas propagandas, o 

conteúdo era constituído por notícias sobre a cidade de Diamantina, priorizando as festividades 

relacionadas à Igreja. O jornal encampava, além disso, inúmeras reportagens sobre o 

anticomunismo no Brasil e trazia críticas aos países de doutrina socialista. 

Ao trabalhar com as fontes de imprensa, nos atentamos para o fato de que a análise de 

jornais deve ser cautelosa, pois, como bem destacou Tania de Luca o historiador “trabalha com 

o que se tornou notícia, o que por si só abarca um aspecto de questões, pois será preciso dar 

conta das motivações que levaram à decisão de dar publicidade a alguma coisa”10. É importante 

considerar também que o fato noticiado sofre interferência de elementos subjetivos de quem o 

produz, bem como dos interesses aos quais o jornal está vinculado. Ciro Cardoso e Ronaldo 

Vainfas afirmam que:  

 
(...) trata-se, antes, de relacionar texto e contexto: buscar os nexos entre as 

ideias contidas nos discursos, as formas pelas quais elas se exprimem e o 

conjunto de determinações extratextuais que presidem a produção, a 

circulação e o consumo dos discursos. Em uma palavra, o historiador deve 

sempre, sem negligenciar a forma do discurso, relaciona-lo ao social11. 

 

Neste sentido, é necessário identificar, inicialmente, o público que o jornal pretende 

atingir, pois os aspectos visuais e a materialidade do que vai ser noticiado se alteram em função 

do leitor.  

A imprensa impõe-se como uma força política, como observou Maurilio Calonga, os 

governos e instituições, geralmente, a utiliza na mesma medida que a teme; “ora adulando, ora 

vigiando, controlando e punindo”12. Pois, conforme Maria Helena Capelato, os impressos têm 

a função de “‘despertar as consciências’ e ‘modelá-las’ de acordo com seus valores e interesses, 

                                                 
9Informações retiradas no site oficial da Mitra Arquidiocesana de Diamantina. < 

http://www.arquidiamantina.org.br/> Acesso em: 21 de maio de 2016.  
10LUCA, Tania Regina de, A história dos, nos e por meio dos periódicos. In: PINSKY, Carla Bassanezi (org.). 

Fontes Históricas. 2º Ed. São Paulo: Contexto, 2010, p.140.  
11CARDOSO, Ciro Flamarion, VAINFAS, Ronaldo. História e Análise de Textos. In: CARDOSO, Ciro 

Flamarion, VAINFAS, Ronaldo (Orgs.). Domínios da história: ensaios de teoria e metodologia. Rio de Janeiro: 

Campus, 1997, p.378. 
12 CALONGA, Maurilio Dantielly, “O jornal e suas representações: objeto ou fonte da história?”.   Comunicação 

& Mercado/UNIGRAN - Dourados - MS, v. 01, n. 02 – edição especial, 2012, p. 83. 

http://www.arquidiamantina.org.br/
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procurando indicar uma direção ao comportamento político do público leitor”13. Qualquer 

jornal repousa implícito em si a existência de um conflito ou disputa política e procura atrair o 

público leitor, persuadindo-o em torno de seus ideais, posto que, no limite, a intenção é 

conseguir adeptos para uma causa, seja ela empresarial ou política. 

Este trabalho vincula-se a uma perspectiva de análise que aborda uma dimensão, até 

então marginalizada nas interpretações historiográficas, considerando a participação dos civis 

no golpe e na legitimação e manutenção dos militares no poder. 

O trabalho pioneiro sobre a participação da sociedade civil no golpe de 1964 é o de René 

Armand Dreifuss, intitulado “1964: a conquista do Estado”. Esse autor aborda pela primeira 

vez a importância da ação dos grupos civis organizados da sociedade nos acontecimentos de 

1964. Fruto de uma pesquisa desenvolvida em torno do papel de grandes empresários e 

profissionais liberais – vinculados ao Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais (IPES) e ao 

Instituto Brasileiro de Ação Democrática (IBAD) – na conspiração que levou ao golpe e os 

governos autoritários que se seguiram. 

 
Apesar de a administração pós-1964 ser rotulada de ‘militar’ por muitos 

estudiosos de política brasileira, a predominância contínua de civis, os 

chamados técnicos, nos ministérios e órgãos administrativos tradicionalmente 

não-militares, é bastante notável 14. 
 

Dreifuss afirma ainda que o complexo IPES/IBAD foi capaz de formar uma rede de 

apoio poderosa e ampla dentro das Forças Armadas, além disso, procurou o apoio de figuras 

nacionais de partidos políticos e de governadores de estados-chave, tais como: São Paulo, 

Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul e Guanabara. Os governadores foram úteis ao 

colocarem a força policial de seus estados à disposição do movimento civil-militar contra João 

Goulart, bem como por acobertarem o movimento subversivo militar. Na maioria dos casos, os 

governadores eram líderes nacionais de seus respectivos partidos, fazendo com que, ao mesmo 

tempo, representassem a política partidária e reforçassem atitudes dos membros do partido a 

favor do movimento civil-militar15.  

A partir do estudo pioneiro de Dreifuss, outros trabalhos foram desenvolvidos, se 

afastando em alguma medida de alguns pressupostos teóricos que orientaram as análises de 

Dreifuss e procurando compreender a complexidade que envolve as relações entre sociedades 

e regimes autoritários e, especificamente, o caso brasileiro. Nesse sentido, o historiador Daniel 

                                                 
13 CAPELATO, Maria Helena. Imprensa e História do Brasil. São Paulo: Contexto/EDUSP, 1988, p.15.  
14DREIFUSS, René Armand. 1964, a conquista do Estado. Petrópolis: Vozes, 1981, p.417.   
15 Ibid. p. 362 passim. 
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Aarão Reis, em uma aula inaugural do Programa de Pós-Graduação em História, Política e Bens 

Culturais do CPDOC/FGV, em março de 2010, afirma que a utilização do termo “ditadura 

militar” é um equívoco, pois, fora cunhado em 1964 e, a partir de então, encorpou-se até 

estabelecer-se como senso comum, servindo muito bem para uma sociedade que desejava auto 

absolver-se de quaisquer cumplicidades com o regime. Aarão Reis ainda enfatiza que se 

arrepende de tê-lo adotado: “eu mesmo empreguei o termo, e quantas vezes, inclusive em título 

de livro, contribuindo para consolidar uma tradição equivocada, do que hoje me arrependo”16.  

Em artigo publicado no jornal O Globo em 2012, Daniel Aarão Reis afirma que:  

 
Tornou-se um lugar comum chamar o regime político existente entre 1964 e 

1979 de “ditadura militar”. Trata-se de um exercício de memória, que se 

mantém graças a diferentes interesses, a hábitos adquiridos e à preguiça 

intelectual. O problema é que esta memória não contribui para a compreensão 

da história recente do país e da ditadura em particular. É inútil esconder a 

participação de amplos segmentos da população no golpe que instaurou a 

ditadura, em 1964. É como tapar o sol com a peneira17. 

 

Desta maneira fica evidente a insatisfação do autor com a terminologia, pois acredita 

que a mesma não é capaz de caracterizar o regime em sua complexidade. Como exemplo da 

participação de segmentos da sociedade civil no Golpe de 1964, Daniel Aarão destacou as 

“Marchas da Família com Deus e pela Liberdade”, que mobilizaram cerca de 500 mil pessoas, 

de todas as classes sociais, contra o governo João Goulart. Nas Marchas estiveram presentes a 

maioria dos partidos de direita, lideranças empresariais, políticas e religiosas, e entidades da 

sociedade civil, como a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e a Conferência Nacional dos 

Bispos Brasileiros (CNBB). Sendo assim, a historiografia que analisa o período não pode 

ignorar essas multidões de civis que apoiaram a instauração da ditadura.  

Outra historiadora que também traz contribuições para a reflexão em torno da 

participação dos civis na instauração da ditadura é Janaína Cordeiro. Esta autora estudou uma 

entidade feminina, a Campanha da Mulher pela Democracia (CAMDE), que teve papel 

importante na legitimação do Golpe de 1964. Para Janaína Cordeiro, um dos pontos 

fundamentais da construção da memória sobre o golpe e o regime civil-militar é a edificação 

do mito da sociedade resistente. Assim, “a apropriação da resistência e a negação do apoio civil 

                                                 
16 REIS FILHO, Daniel Aarão. Ditadura anistia e reconciliação. Estudos Históricos, Rio de Janeiro, vol. 23, nº 45, 

p. 171-186, janeiro-junho de 2010, p. 183, nota n° 11. 
17 Id.  Ditadura civil-militar. O Globo, Rio de Janeiro, caderno Prosa & Verso, 31 de março de 2012.  Disponível 

em: <https://blogs.oglobo.globo.com/prosa/post/a-ditadura-civil-militar-438355.html>. Acesso em: 12 de maio de 

2016. 

https://blogs.oglobo.globo.com/prosa/post/a-ditadura-civil-militar-438355.html
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à ditadura devem ser compreendidas, pois, como um projeto nacional de conciliação e 

esquecimento, que ia se conformando à medida que avançava o processo de abertura política”18. 

Na perspectiva desta autora, chamar atenção para a importância dos grupos sociais na 

legitimação da ditadura, não significa uma caça às bruxas, muito menos uma forma de 

“minimizar” a responsabilidade dos militares no processo, mas, sim, reconhecer que o golpe e 

o regime civil-militar só foram possíveis porque eram portadores de valores com os quais 

grande parte da sociedade se identificava.  

Denise Rollemberg afirma que é muito comum em sociedades que passaram por regimes 

autoritários, a construção de uma memória de que o autoritarismo só foi possível em função de 

instituições e práticas coercitivas e manipulatórias. O problema que emerge dessas 

interpretações é não compreender os regimes autoritários e as ditaduras como produto social19. 

 

As explicações que partem das oposições vítima e algoz, opressor e oprimido, 

buscando respostas na repressão, na manipulação, no desconhecimento (nós 

não sabíamos), embora sedutoras — explicam tudo sem muito esforço e sem 

colocar o dedo na ferida — levaram a distorções consideráveis. Apegadas às 

necessidades do presente, essas construções acabam por encobrir o passado, o 

presente, os valores e as referências das sociedades que sobrevivem às 

rupturas, pontes de continuidade, a sinalizar possibilidades de futuro20. 

 

A utilização das categorias consenso e consentimento, no caso das relações entre 

sociedades e regimes autoritários, remetem à “complexidade dos comportamentos sociais”21. 

Neste sentido, Daniel Aarão afirma que:  

 
O conceito de consenso, (...) para compreender as relações complexas entre 

sociedades e regimes autoritários ou ditatoriais, designa a formação de um 

acordo de aceitação do regime existente pela sociedade, explícito ou implícito, 

compreendendo o apoio ativo, a simpatia acolhedora, a neutralidade benévola, 

a indiferença ou, no limite, a sensação de absoluta impotência. São matizes 

bem diferenciadas e, segundo as circunstâncias, podem evoluir em direções 

distintas, mas concorrem todos, em dado momento, para a sustentação de um 

regime político, ou para o enfraquecimento de uma eventual luta contra esse 

regime. A repressão e a ação da polícia política em particular podem induzir 

                                                 
18 CORDEIRO, Janaína Martins. Direitas em movimento: a Campanha da Mulher pela Democracia e a Ditadura 

no Brasil. Rio de Janeiro. Editora FGV. 2009. p. 24. Grifos da autora. 
19 ROLLEMBERG, Denise e QUADRAT, Samantha Viz. “Apresentação”. In: _________________. (orgs.). A 

construção social dos regimes autoritários. Legitimidade, consenso e consentimento no Século XX. Vol. 1: 

Europa. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2010, p.11. 
20 Id. 
21 CORDEIRO, Janaina Martins. Lembrar o passado, festejar o presente: as comemorações do Sesquicentenário 

da Independência entre consenso e consentimento (1972). Rio de Janeiro, 2012. Tese - Programa de Pós Graduação 

de História da Universidade Federal Fluminense (UFF). p. 21. 
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ao, ou fortalecer o, consenso, mas nunca devem ser compreendidas como 

decisivas para a sua formação22.  

 

As ditaduras e os regimes autoritários não se sustentam apenas por meio da repressão, 

são produtos da própria sociedade e se legitimam em expressivos segmentos sociais. Como 

destacou Denise Rollemberg, tais regimes “se sustentam na zona cinzenta, o espaço entre apoio 

e rejeição, o lugar no qual é possível atuar nos dois sentidos”23. Janaina Cordeiro explica que 

para apreender a diversidade que compõe a zona cinzenta é necessário observar para além do 

binarismo, por vezes simplificador, entre um Estado opressor e uma sociedade vitimizada. Pois, 

a realidade é difusa, tornando-se difícil explicá-la de forma hermética e sistemática24.  

O consenso na ditadura civil-militar brasileira não pode ser pensado dentro de um 

padrão, pois se dá em níveis diferenciados, dependendo do contexto e dos grupos sociais. 

Interessa-nos para esta pesquisa os consensos criados por membros da Arquidiocese de 

Diamantina. Faremos tal análise acompanhando as representações veiculadas no órgão oficial 

de imprensa da referida Arquidiocese, qual seja o jornal A Estrela Polar. 

Nesse sentido, como já explicitado, buscamos analisar o jornal A Estrela Polar, em um 

contexto marcado por uma polarização política na sociedade brasileira. Com isso, procuramos 

entender o posicionamento do jornal, bem como as ideias que veiculava, destacando as 

representações criadas a fim de se legitimar o ponto de vista de seus editores, levando em 

consideração o seu potencial para a criação de consensos em relação à ditadura civil-militar. 

Aqui estamos considerando representação como o ato de apresentar a realidade de forma 

simbólica, ou seja, tornar visível o que não se vê, como é o caso dos pensamentos e das 

intenções, através da compreensão da cultura e do momento histórico analisado25. 

A dissertação foi dividida em três capítulos com o intuito de direcionar o leitor para as 

questões crucias que norteiam o trabalho. Assim, no primeiro capítulo mostramos como o jornal 

A Estrela Polar percebeu e interpretou as crises políticas que marcaram o período que antecedeu 

o golpe civil-militar de 1964, desde a entrada de Jânio Quadros na presidência em 1961 até a 

                                                 
22REIS FILHO, Daniel Aarão. “A revolução e o socialismo em Cuba: ditadura revolucionária e construção do 

consenso”. In: Denise Rollemberg e Samantha Viz Quadrat. (Orgs.). A construção social dos regimes autoritários. 

Legitimidade, consenso e consentimento no Século XX. v. 2: Brasil e América Latina. Rio de Janeiro: Civilização 

Brasileira, 2010, p.387, nota nº20. 
23 ROLLEMBERG, Denise. As trincheiras da memória. A Associação Brasileira de Imprensa e a ditadura (1964-

1974). In: Denise Rollemberg e Samantha Viz Quadrat. (orgs.). A construção social dos regimes autoritários. 

Legitimidade, consenso e consentimento no Século XX. v. 2: Brasil e América Latina. Rio de Janeiro: Civilização 

Brasileira, 2010, p.130.  
24 CORDEIRO, Janaina Martins. Lembrar o passado, festejar o presente: as comemorações do Sesquicentenário 

da Independência entre consenso e consentimento (1972). Op.cit., p. 23. 
25 Sobre o conceito de representação ver: CHARTIER, Roger. À beira da falésia: a história entre certezas e 

inquietude. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2002.  
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queda de João Goulart. Buscamos desta maneira apontar as diferentes nuances que o jornal A 

Estrela Polar apresenta quando aborda os governos de Jânio e de Jango. Destacadamente, 

analisamos a luta anticomunista encampada pela Arquidiocese de Diamantina e como ela tomou 

parte na criação de um clima político favorável à intervenção militar. 

No segundo capítulo abordamos o golpe civil-militar dado em 1964 até a promulgação 

do Ato Institucional Número 5, em 1968, pois a partir daí consideramos ter acontecido uma 

virada autoritária. Destacadamente iremos tratar de como se deu o consenso no decorrer do 

período, observando os momentos de manifestação e apoio ao regime apresentados no jornal A 

Estrela Polar. Portanto, buscamos mostrar que ao longo da ditadura a Arquidiocese de 

Diamantina se manifestou nutrindo relações de apoio de maneiras e intensidades variadas ao 

regime autoritário e ditatorial. 

Por fim, no terceiro capítulo analisamos como o regime ditatorial buscou, a partir da 

comemoração de uma efeméride, reafirmar a continuidade de um projeto de nação iniciado com 

o golpe civil-militar de 1964. Para isso, foi fundamental entender como a imprensa escrita da 

Arquidiocese de Diamantina divulgou a ideia de nação a partir das concepções do governo 

ditatorial durante os festejos do Sesquicentenário de Independência do Brasil.  
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1. CAPÍTULO  

 

Este capítulo objetiva mostrar como o jornal A Estrela Polar percebeu e interpretou as 

crises políticas que marcaram o período que antecedeu o golpe civil-militar de 1964, desde a 

entrada de Jânio Quadros na presidência em 1961 até a queda de João Goulart. Buscamos desta 

maneira apontar as diferentes nuances que o jornal A Estrela Polar apresenta quando aborda os 

governos de Jânio e de Jango. Destacadamente, analisamos a luta anticomunista encampada 

pela Arquidiocese de Diamantina e como ela tomou parte na criação de um clima político 

favorável à intervenção militar. 

  

1.1 Que incentive o progresso sem aventura, respeitando as autênticas tradições 

nacionais26: O curto governo de Jânio Quadros 

 

Com a vitória dos homens que, durante a campanha, se mostraram mais 

lúcidos diante dos problemas nacionais, inaugurou-se um clima de esperança 

em todo país. Agora é chegado o momento de as palavras se converterem em 

realidade. A Nação não espera milagres de seus novos dirigentes. Mas tem o 

direito de esperar deles o que eles prometeram27.  

 

Esses são os anseios em relação ao novo Presidente Jânio Quadros e ao Governador de 

Minas Gerais, Magalhães Pinto, expressados pela redação do jornal A Estrela Polar. Eleito com 

5,6 milhões de votos, Jânio Quadros, da União Democrática Nacional (UDN), chegou à 

presidência do país como a melhor alternativa para a sucessão do legado de Juscelino 

Kubitschek. Como vice-presidente, elegeu-se João Goulart, do Partido Trabalhista Brasileiro 

(PTB), pois o sistema eleitoral não fazia vinculação dos votos para os cargos majoritários. 

Assumiam despertando uma enorme esperança de superarem os erros cometidos pelo governo 

de JK, alimentados pela expectativa de um novo começo. 

O governo Jânio Quadros transcorreu num período marcado pelo espectro de grave crise 

econômica, pela diversificação dos movimentos sociais tais como Ligas Camponesas, 

mudanças no sindicalismo populista urbano, intensificação das greves, ou seja, fortes mudanças 

na cena política brasileira. A conjuntura política interna do Brasil somava-se a um quadro 

internacional conturbado, em que observavam-se os impactos da Guerra Fria com a crescente 

polarização do mundo entre capitalismo e comunismo. As duas potências, Estados Unidos e 

União Soviética, investiam para expandir seus projetos. Enquanto os partidários norte-

                                                 
26 A ESTRELA POLAR. Diamantina, 29 de janeiro de 1961, p.1. 
27 Ibid. 29 de janeiro de 1961, p.1.  
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americanos defendiam o Ocidente, os valores liberais e a civilização cristã, os que se colocavam 

do lado soviético priorizavam a igualdade, as reformas e a revolução social. Na América Latina, 

especificamente, esta polarização se reflete com a Revolução Cubana e outras crises políticas 

decorrentes do confronto entre esquerda e direita.  

Após a posse do novo presidente, uma das primeiras notícias sobre o governo, feita pela 

redação do jornal A Estrela Polar, foi uma crítica à política de relações internacionais de Jânio. 

Para eles, “dando instruções ao nosso representante na Organização das Nações Unidas (ONU) 

para que dê cobertura, em nome do país, à entrada a China Comunista no Grêmio das Nações 

Unidas, o Presidente da República se afasta da linha política do exterior, desligando-se do bloco 

ocidental”28. Sendo assim, afirmaram que os políticos usavam de uma indústria para entreter a 

opinião pública e lançavam “confete nos olhos do povo”, anunciando providências 

espetaculares e fazendo gestos extravagantes; enquanto isso, em seus gabinetes, preparavam 

um plano para a salvação nacional. “O Brasil aguarda, ansioso, o planejamento [...], ou seja o 

nome que se queira dar ao programa de governo. E espera que os acenos para os vermelhos 

sejam realmente confetes. Confetes de mau gosto, mas apenas confetes.”29 

De acordo com Saraiva e Vigevani, a política externa brasileira sofreu fortes impactos 

com a mudança de governo no início de 1961. A adoção do que viria a ser conhecido como 

Política Externa Independente, no governo de Jânio Quadros, significou o abandono do 

americanismo e o início do globalismo. Orientando-se pelo universalismo, teve como 

perspectiva abrir o país para diversas relações como instrumento para obter a própria projeção 

internacional. Isto significava buscar a independência de comportamento em relação aos 

Estados Unidos, uma vez que o poder de barganha viria, sobretudo da diversificação de 

parceiros30.  

Interessante a maneira como a redação do jornal buscava chamar as atitudes de Jânio 

em relação à política externa do Brasil; para eles, tudo não passaria de “confetes”. Aguardavam 

novos projetos que colocariam o país em lado oposto dos países comunistas. Diante da 

conjuntura de instabilidade política e econômica do governo Jânio Quadros, o jornal cobrava 

medidas para evitar a brusca alta no custo de vida da população, solicitando que fossem feitas 

mudanças emergenciais, pois no caminho em que andava a economia poderia provocar “grande 

convulsão social”. Sempre com um tom de fortes expectativas, afirmavam que seria uma bela 

                                                 
28 Ibid. 26 de fevereiro de 1961, p.1. 
29 Ibid. 26 de fevereiro de 1961, p.1.  
30 SARAIVA, Mirian Gomes e VIGEVANI, Tullo. Política externa do Brasil: continuidade em meio à 

descontinuidade, 1941 a 2011. In: AARÃO REIS, Daniel, RIDENTI, Marcelo e MOTTA, Rodrigo Patto Sá 

(Orgs.). A ditadura que mudou o Brasil: 50 anos do golpe de 1964. Rio de Janeiro: Zahar, 2014, p.241. 
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atitude do presidente “possuir aquela humildade que tanto falta aos poderosos e provaria 

realmente possuir uma aguda sensibilidade diante do sofrimento do povo”31. 

Embora tenham feito críticas à política externa, o presidente recebeu forte apoio pelas 

atitudes tomadas frente aos movimentos grevistas dos estudantes de Recife: 

 
A energia do governo desmascarou por completo os agitadores da tal UNE, 

que não podem mais falar em nome dos estudantes do Brasil, fazendo as mais 

desabridas pressões sobre os poderes da República.  

Os comunistas devem estar desalentados, pois não poderão mais agitar uma 

classe generosa e idealista. O Presidente da República está disposto a levar às 

últimas consequências a sua atitude de energia para fazer prevalecer o império 

da lei32.  
 

Verificamos que a repercussão do episódio da greve dos estudantes em Recife, que 

ocorreu ao longo do mês de junho, torna-se palco de umas das controvérsias de Jânio Quadros. 

Naquela ocasião, o governo servira-se de seu aparato militar para desarticular um movimento 

grevista, sendo que, meses antes, se aproximava das esquerdas com o restabelecimento de 

relações com o campo socialista, merecendo atenção a defesa da Revolução Cubana. Isto que 

gerava grande contradição nos atos de um presidente, pois, por um lado, estimulava a abertura 

de contatos com os setores mais à esquerda no cenário político internacional e, em 

contrapartida, ordenava a repressão de manifestação de estudantes no próprio país33.  

De acordo com Daniel Aarão Reis, o governo de Jânio Quadros “pareceu mais um 

daqueles bólidos que não conseguem arrancar”34, pois sua linha política da ortodoxia 

monetarista desagradava ao setor industrial que era acostumada com crédito fácil. Em relação 

à Política Externa Internacional não agradava aos conservadores e nem conseguia obter apoio 

das esquerdas, pois Jânio não hesitava em reprimir os movimentos sociais.  

No momento em que João Goulart, seu vice e considerado “esquerdista”, estava na 

República Popular da China, em uma missão comercial e diplomática, Quadros renunciou, no 

dia 25 de agosto de 1961. Este fato ainda é um objeto de controvérsia; a hipótese é de que ele 

teria feito com o objetivo de voltar através do apoio popular, mas isso não aconteceu e sua 

renúncia foi aceita pelo Congresso Nacional. Sobre a renúncia de Jânio Quadros, o jornal A 

Estrela Polar lançou uma nota na primeira página no dia 28 de agosto de 1961, informando o 

                                                 
31 A ESTRELA POLAR. Diamantina, 02 de abril de 1961, p.1.   
32 Ibid. 18 de junho de 196, p.1. 
33 Sobre as contradições dos atos do presidente Jânio Quadros, ver: REIS FILHO, Daniel Aarão. Ditadura e 

democracia no Brasil: Do golpe de 1964 à Constituição de 1988. 1 ed. Rio de Janeiro: Zahar, 2014. 
34 Ibid. p. 29 
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acontecimento e explicando que foram surpreendidos com a notícia quando a edição do dia já 

estava fechada35.  

O jornal se posicionava contra os discursos ambíguos de Jânio Quadros, quando se 

tratava de seus posicionamentos e apoio a países socialistas, mas demonstrava uma forte 

expectativa por mudanças. Podemos observar também que durante todo o ano de 1961 nenhuma 

edição passou sem ter ao menos uma notícia tecendo críticas a países socialistas. Era forte a 

campanha contra o comunismo, não fugindo aos preceitos conservadores da Arquidiocese de 

Diamantina.  

Não é nossa pretensão fazer um estudo aprofundado sobre o governo de Jânio Quadros. 

Trouxemos essa breve contextualização para nos ajudar a compreender, de forma um pouco 

mais ampliada, as complexas relações que foram estabelecidas pelo jornal A Estrela Polar, 

diante das questões políticas nacionais, durante o curto governo de Jânio e as mudanças de 

posicionamentos ocorridas com a entrada de João Goulart.  

 

1.2 Anticomunismo como traço marcante da Arquidiocese de Diamantina 

 

Revelando elementos de um anticomunismo intenso e sistemático, o jornal A Estrela 

Polar nos mostra o comportamento conservador que caracterizava a Arquidiocese de 

Diamantina. Além disso, cabe lembrar que Rodrigo Motta aponta o anticomunismo como o 

principal argumento do discurso que levou ao golpe de 31 de março de 196436, o que confere a 

este posicionamento ideológico um papel central como inspiração de escolhas políticas 

assumidas pela Arquidiocese de Diamantina. Por todas estas razões, o anticomunismo não pode 

ser considerado uma mera rejeição ao comunismo, mas sim, uma opção político-ideológica 

duradoura, abrangente e razoavelmente sistematizada, de importantes e vastos segmentos da 

Igreja Católica. Buscamos, nas análises das documentações da Arquidiocese de Diamantina, 

elementos que permitam caracterizar o anticomunismo católico como uma cultura política que 

orientou o comportamento da instituição. 

Recorremos à síntese de Rodrigo Motta que compreende por culturas políticas o 

“conjunto de valores, tradições, práticas e representações políticas partilhadas por determinado 

grupo, que expressa uma identidade coletiva e fornece leituras comuns do passado, assim como 

                                                 
35 A ESTRELA POLAR. Diamantina, 28 de agosto de 1961, p.1. 
36 Cf. MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Em guarda contra o perigo vermelho: o anticomunismo no Brasil (1917-1964). 

São Paulo: Perspectiva. 2004.  
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fornece aspirações para projetos políticos direcionados ao futuro”37. O autor apresenta a 

historicidade do conceito, seus usos por historiadores, e cuidados necessários para a sua 

aplicabilidade.  

Ângela de Castro Gomes expõe que estudar uma cultura política, sua formação e 

divulgação, seria o mesmo que entender como uma interpretação do passado foi produzida e 

consolidada através do tempo, integrando-se ao imaginário ou à memória coletiva de grupos 

sociais, inclusive os nacionais38.  

Entender o significado do anticomunismo é crucial para este trabalho, por isso, 

buscamos compreender suas complexidades e diferentes formas de manifestação. No dicionário 

de política organizado por Norberto Bobbio, o verbete sobre o conceito é de Luciano Bonet, o 

qual afirma que o anticomunismo deveria ser “entendido como oposição à ideologia e aos 

objetivos comunistas; assim como existem forças sociais e posições políticas antifascistas, 

anticapitalistas, anticlericais etc., também há as anticomunistas”39.  

Porém, só essa explicação não é suficiente para abarcar toda a complexidade do 

movimento, pois, “o anticomunismo assumiu necessariamente valores bem mais profundos que 

o de uma simples oposição de princípios, contida, não obstante, na dialética política normal, 

tanto interna como internacional”40. Ainda de acordo com o autor, essas definições são 

genéricas e limitantes, sendo o anticomunismo um fenômeno complexo, ideológico e político 

ao mesmo tempo, explicável, além disso, à luz do momento histórico, das condições de cada 

um dos países e das diversas origens, ideais e políticas em que se inspira. 

Ricardo Mendes afirma que o anticomunismo característico do período compreendido 

entre fins do século XIX e princípios da década de 1920, representava uma oposição a uma 

ideologia que articulasse a luta da classe trabalhadora. Por isso, fez parte de uma oposição mais 

ampla a toda e qualquer ideologia ou movimento que viesse a instrumentalizar as 

reinvindicações desse grupo social. Desta forma, contribuiu para a ampliação do 

                                                 
37MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Desafios e possibilidades na apropriação de cultura política pela historiografia. In: 

______________ (Org.). Culturas Políticas na História: novos estudos. Belo Horizonte, Fino Traço, 2009, p. 13-

37. 
38 GOMES, Angela de Castro. “Cultura Política e Cultura histórica no Estado Novo”. In: Abreu, M., Soihet, R. e 

Gontijo, R. Cultura Política e Leituras do Passado. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, Faperj, 2007. 
39 BONET, Luciano. “Anticomunismo”. In: Norberto Bobbio, Nicola Matteucci e Gianfranco Pasquino. 

Dicionário de política. Brasília: EdUnb, 4ªed., v.1, 1992, p.34. 
40 Ibid. p.34. 
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anticomunismo deste período “o crescimento da influência marxista sobre o operariado e suas 

agremiações substituindo, gradativamente, o anarquismo”41.  

Ainda conforme Ricardo Mendes, após a Revolução de Outubro de 191742, o 

anticomunismo ganhou uma nova conotação, assumindo a luta contra as tentativas de 

organização de uma sociedade controlada pela classe trabalhadora. Considerava-se que a 

ampliação de regimes reconhecidamente anticomunistas, durante o entre guerras, devia-se à 

crença na possível disseminação da ameaça comunista, diante de um mundo afetado pela 

Grande Depressão, ou seja, a crise de 1929. O regime Soviético ofereceu um modelo 

significativo na medida em que foi uma das, senão a única, nação de importância no cenário 

internacional não incluída na crise mundial.  

No Brasil, no início da década de 1960, os anticomunistas fizeram uma campanha contra 

João Goulart por entenderem que o seu governo criava condições para a implementação do 

comunismo. As oposições conservadoras compreendiam que, de um profundo reformismo que 

cercava parcelas significativas do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), partido do Presidente, 

se poderia viabilizar a tomada de poder dos comunistas.   

Participaram ativamente da campanha contra o governo Jango, entendido como 

comunista, membros do complexo empresarial vinculados ao Instituto de Pesquisas e Estudos 

Sociais (IPES) e ao Instituto Brasileiro de Ação Democrática (IBAD), grupos de extrema direita 

da União Democrática Nacional (UDN), bem como os militares e os setores conservadores da 

Igreja Católica. 

 

 

1.3 Deus guarde a Família Brasileira e faça de nossa nação um obstáculo intransponível 

diante da onda do comunismo43: João Goulart na presidência 

 

Na edição do jornal A Estrela Polar, uma semana após a renúncia de Jânio Quadros, em 

primeira página, consta uma reportagem intitulada Deus guarde a Família Brasileira e faça de 

nossa nação um obstáculo intransponível diante da onda do comunismo em forma de 

                                                 
41 MENDES, Ricardo Antônio Souza. As direitas e o anticomunismo no Brasil: 1962 – 1965. Locus Revista de 

história. v.10,  n.1, 2004,  p.2. Disponível em: <https://periodicos.ufjf.br/index.php/locus/article/view/20600>. 

Acesso em: 10 de junho de 2016. 
42 A “Revolução Russa de 1917” foi uma série de eventos políticos na Rússia, que, após a eliminação da autocracia 

russa, e depois do Governo Provisório de Kerenski e da Duma, resultou no estabelecimento do poder soviético sob 

o controle do partido bolchevique. O resultado desse processo foi a criação do Estado Soviético e, 1922, da União 

Soviética, que durou até 1991. 
43 A ESTRELA POLAR. Diamantina, 03 de setembro de 1961, p.1. 

https://periodicos.ufjf.br/index.php/locus/article/view/20600
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mandamento, assinada pelos Arcebispos Oscar de Oliveira, de Mariana, Geraldo de Proença 

Sigaud, de Diamantina e João Batista da Mota e Albuquerque, de Vitória – ES. Recomenda-se 

calma e ressalta que a Pátria brasileira “está nas mãos de Deus”, sendo necessário rogar à 

Virgem Maria Nossa Senhora Aparecida para que ilumine e conforte os representantes do povo 

e os responsáveis pela ordem no país, para que não deixem de preservar as instituições e 

tradições católicas.   

 

Determinamos que nossos sacerdotes e Párocos promovam campanhas de 

oração, pedindo a Deus que guarde a família brasileira e faça nossa nação um 

baluarte, da liberdade da religião e um obstáculo intransponível diante da onda 

do comunismo44.  

 

Fica evidente a postura desses Arcebispos de reafirmar a luta contra o comunismo. O 

impasse em torno da posse de João Goulart, após a renúncia de Jânio Quadros, embora a 

Constituição de 1946 não deixasse dúvidas de como deveria ser a sucessão, fomentou um 

imenso debate. Desta forma, A Estrela Polar fez questão de demonstrar seu posicionamento e 

o que se esperava desse embate político. De acordo com o jornal, João Goulart possuía uma 

herança varguista, era acusado de ser um notório agitador dos meios operários e, ainda, de ter 

se entregado aos agentes do comunismo internacional, durante sua visita à China Comunista.  

A posse de Jango dividiu a opinião dos militares, enquanto crescia a opinião pública que 

exigia que fosse cumprida a Constituição. Diante disso, Leonel Brizola, então governador do 

Rio Grande do Sul, mobilizou o povo de Porto Alegre, constituiu uma rede de comunicação, 

angariando o apoio do general Machado Lopes, comandante do III Exército. Juntos defenderam 

a posse de Jango, pois a não aceitação desta seria uma afronta à democracia. Contavam com o 

apoio das forças populares, líderes trabalhistas e intelectuais.  

A solução encontrada para a crise política foi que João Goulart assumisse a presidência, 

mas com os poderes limitados no quadro de um regime parlamentarista. No dia 2 de setembro, 

o congresso aprovou a Emenda Constitucional nº 445, prevendo para o início de 1965 um 

plebiscito que decidiria sobre a continuidade do parlamentarismo.  “Os ministros e militares 

compreenderam então que não poderiam ignorar a difundida reação pública à sua tentativa de 

                                                 
44 Ibid. Diamantina, 03 de setembro de 1961, p.1. 
45 BRASIL. Constituição. Emenda constitucional nº 4, de 1961. Disponível em: 

<http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1960-1969/emendaconstitucional-4-2-setembro-1961-349692-

publicacaooriginal-1-pl.html>. Acesso em 15 de julho de 2017. 

https://l.facebook.com/l.php?u=http%3A%2F%2Fwww2.camara.leg.br%2Flegin%2Ffed%2Femecon%2F1960-1969%2Femendaconstitucional-4-2-setembro-1961-349692-publicacaooriginal-1-pl.html&h=ATMA5FRSCyeFH27Nle0IiQml7_ay_2dTwHWQ38P0WjoSQCGrRKQCPGFxYuZoyaBYAV09HN7UBow_LTHYQEikmp11EJpxzD8pZVhbGyy8VcO63MR2tp5CRkKofWTn0dQWvcNOmWRaABPVnw
https://l.facebook.com/l.php?u=http%3A%2F%2Fwww2.camara.leg.br%2Flegin%2Ffed%2Femecon%2F1960-1969%2Femendaconstitucional-4-2-setembro-1961-349692-publicacaooriginal-1-pl.html&h=ATMA5FRSCyeFH27Nle0IiQml7_ay_2dTwHWQ38P0WjoSQCGrRKQCPGFxYuZoyaBYAV09HN7UBow_LTHYQEikmp11EJpxzD8pZVhbGyy8VcO63MR2tp5CRkKofWTn0dQWvcNOmWRaABPVnw
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veto”46. O desenlace, embora não agradasse aos radicais de ambos os lados, conseguiu apoio 

das maiorias que trabalharam por uma conciliação.  

Thomas Skdmore afirma que Jango só se tornou presidente devido à divisão entre os 

militares combinada com uma ampla base de opinião do centro que queria garantir a obediência 

da Constituição. Sendo assim, essa não seria uma vitória das esquerdas. Ainda chama a atenção 

para a relevância da opinião dos militares nos processos de crise política. Para ele, “se os 

militares estivessem unidos contra a ascensão de Jango, é provável que nunca tivesse assumido 

a presidência”47.  

No dia 7 de setembro de 1961, João Goulart tomou posse tendo Tancredo Neves, um 

político moderado do PSD mineiro, como primeiro-ministro. A posse de Jango repercutiu no 

jornal A Estrela Polar em uma matéria intitulada “Vai passando a Borrasca48”. Afirmaram que 

a “crise político-militar” que pesou sobre a nação estava tomando caminhos e diminuindo. 

Apontaram ainda que os boatos tendenciosos para estabelecer a confusão não tiveram sucesso 

e que, felizmente, o povo brasileiro demonstrou, mais uma vez, provas de maturidade 

democrática e fidelidade aos princípios cristãos. Diante disso, esperavam confiantes dias 

melhores para o país. A Estrela Polar encarou como ponto positivo o governo parlamentarista, 

pois, através dele, os poderes do presidente João Goulart seriam castrados.  

É mediante este contexto de crise política enfrentada pelo Brasil que Dom Geraldo de 

Proença Sigaud, Arcebispo de Diamantina, escreve em 1962 a Carta Pastoral sobre a Seita 

Comunista e o Catecismo Anticomunista. Dedicaremos o próximo tópico para falar sobre esta 

carta e o catecismo. 

 

1.4 A Carta Pastoral e o Catecismo Anticomunista 

 

Motta nos aponta que para compreender a divulgação do anticomunismo católico no 

Brasil é necessário analisar o papel do episcopado nacional. Os pronunciamentos dos Papas 

representam a autoridade máxima em termos de elaboração doutrinária e aos Bispos cabe 

traduzir para o contexto nacional as orientações provenientes de Roma. O Papa dirige-se aos 

Bispos através das Cartas Encíclicas, enquanto os Bispos contam com as Cartas Pastorais para 

                                                 
46 SKIDMORE, Thomas E. Brasil: de Getúlio a Castelo Branco (1930-1964). São Paulo: Paz e Terra, 1975, 

p.260.   
47 Ibid. 1975 p.261. 
48 A ESTRELA POLAR. Diamantina, 10 de setembro de 1961, p. 1. 
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fazer sua mensagem chegar ao clero subordinado às dioceses. Desta forma as Cartas Pastorais 

são o principal instrumento que o episcopado possui para fixar suas posições doutrinárias49.  

No dia 11 de fevereiro de 1962, se iniciou a publicação da Carta Pastoral Sobre a Seita 

Comunista seus erros sua ação revolucionária e os deveres católicos na hora presente, do 

arcebispo Dom Sigaud no jornal A Estrela Polar, chamando a atenção dos leitores para a 

importância do assunto, pois, para ele, “o comunismo ameaça com seus tentáculos50” a América 

Latina e, principalmente, o Brasil. A carta foi transcrita em partes ao longo de 6 edições do 

jornal, de 11 de fevereiro a 18 de março de 1962. Isso demonstra a importância que A Estrela 

Polar tinha na divulgação das ideologias defendidas e difundidas pela Arquidiocese de 

Diamantina. Além da divulgação completa no jornal, a carta ainda foi publicada em livro51. Nos 

dois veículos ela se apresenta da mesma maneira, não se alterando em nada o conteúdo. 

Depreendemos que a publicação em livro serviu para facilitar a divulgação em um âmbito para 

além da Arquidiocese de Diamantina, unindo-se a outras cartas pastorais com a temática do 

anticomunismo que foram publicadas pelo episcopado brasileiro52.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
49 MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Em guarda contra o perigo vermelho: o anticomunismo no Brasil (1917-1964). Op. 

cit. p. 24. 
50 A ESTRELA POLAR. Diamantina, 11 de fevereiro de 1962, p.1. 
51 SIGAUD, Geraldo de Proença. Carta Pastoral: Sobre a seita comunista, seus erros, sua ação revolucionária e 

os deveres dos católicos na hora presente. Diamantina: Vera Cruz, 1962. 
52 Sobre as Cartas Pastorais que tratam integralmente a respeito do “problema comunista”, Cf. MOTTA, Rodrigo 

Patto Sá. Em guarda contra o perigo vermelho: o anticomunismo no Brasil (1917-1964). Op. cit. p. 24 – 25.   
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Figura 1: Foto da capa do jornal A Estrela Polar, 18/02/1962 

 

Fonte: Imagem da autora. 

 

Foi dada à Carta Pastoral uma grande visibilidade durante as edições nas quais foi 

publicada, sempre sendo divulgada em primeira página, como demonstramos na imagem acima. 

A edição do dia 18 de fevereiro de 1962 foi totalmente dedicada à publicação da carta, não 

apresentando nada além do seu conteúdo. Nas demais edições, sempre vinham em primeira 

página e na terceira ou quarta uma continuação.  

Dom Sigaud, ao escrever a Carta Pastoral sobre “a seita comunista e sua doutrina o 

marxismo”, justifica que, entre inúmeros outros temas que poderia escrever, este era importante 

devido à atualidade, necessidade urgente de instruir os “nossos amados filhos” para imunizá-

los contra o seu veneno e prepará-los para a luta contra seus erros e suas maquinações. Ainda 
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afirma que a decisão de publicar uma Carta Pastoral sobre a “seita comunista” foi aprovada por 

ocasião da reunião dos Arcebispos e Bispos das Províncias Eclesiásticas de Minas Gerais. 

A Carta Pastoral foi dividida em quatro partes; a primeira e a segunda explicam as 

doutrinas que dão origem ao comunismo, explanam “a nefasta seita comunista” e sua ação; a 

terceira examina a situação brasileira; a quarta e última parte, expõem algumas medidas práticas 

para o combate ao comunismo.  

 

Nossa resolução de vos escrever sobre esta seita perigosíssima amadureceu 

em Nossa alma por ocasião da crise que a Pátria atravessou em agosto e 

setembro do ano passado. Notamos que inúmeros católicos se sentiam 

desorientados diante de suas manobras. Resolvemos, pois vir em auxilio 

desses Nossos irmãos e filhos explicando-lhes o que é a seita comunista, o que 

ensina e o que intenta, na certeza de que, para grande número de almas que 

correm perigo bastará conhecerem de perto o comunismo para o detestarem e 

o combaterem. Dá-se com o comunismo o mesmo que se dá com o Satanás. 

No dia em que os homens vissem a sua face real, o abominariam53. 

 

Nota-se que o conteúdo da Carta Pastoral apresenta uma oposição radical da Igreja 

contra o comunismo. Destaca-se também a preocupação com a entrada de João Goulart na 

presidência da República em 1961, pois representava um governo de esquerda. Como um dos 

principais líderes trabalhistas brasileiros, João Goulart orientou sua prática política por uma 

opção de consolidação renovada da herança varguista, bem como pela adoção e apoio de 

iniciativas destinadas à ampliação da cidadania social e à defesa dos interesses econômicos 

nacionais e das reformas de base. 

Assim, os condicionantes internos e externos levam Dom Sigaud a refletir e se propor a 

contribuir no combate ao comunismo. Neste sentido, a Carta Pastoral que o clérigo escreveu 

em 1962, aponta para a existência de duas formas de ação anticomunista: a primeira seria mais 

superficial e se basearia no sentimento, podendo ser usada como complemento da segunda, pois 

a ação anticomunista precisaria de doutrinas eficientes para concretizar seus objetivos.  

 

A ação superficial apresenta o comunismo como algo nefando. E nisto 

ele tem razão. Mas não indica os motivos mais profundos e objetivos 

da maldade do comunismo. Limita seus argumentos, em geral, aos 

seguintes: o comunismo é sanguinário; é anticlerical; quer sujeitar o 

Brasil à Rússia; cria a maneira moral e material; implanta a tirania54. 

 

                                                 
53 A ESTRELA POLAR. Diamantina, 11 de fevereiro de 1962. p. 4. 
54 Ibid. 11 de março de 1962. p. 1.  
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Para o autor, tudo isto é muito grave, no entanto, não é a razão mais importante para 

rejeitar o comunismo. Neste sentido, Dom Sigaud assegura que seria necessário mostrar aos 

católicos que o comunismo se constitui em uma seita que possui uma filosofia, um regime 

político social e econômico, uma cultura inteira que vai contra a religião Católica e a cultura 

“cristã”: 

Mostrai que o comunismo é o oposto de Cristianismo, ainda mais, que é um 

cristianismo às avessas. Vossa principal luta contra o comunismo em mostrar 

a doutrina marxista, como vê-la expôs e mostrar a sua contra o comunismo 

não deve ser envolvente: deve ser frontal55. 

 

Em relação às medidas práticas contra a ação do partido comunista, na Carta Pastoral se 

articula o discurso de que seria necessário criar uma legislação de repressão ao comunismo: 

“sua ação deve ser reprimida pelo Governo Federal e Estadual com energia, sagacidade e 

constância. Mas esta repressão deve estar baseada em leis sábias, para não degenerar em 

arbitrariedades”56.  

 

De modo especial proclamai que a propriedade privada é um principio básico 

da moral católica e da civilização cristã, do qual a Igreja jamais abrirá mão. 

Mostrai que o direito sagrado de propriedade se baseia a liberdade humana, e 

que jamais a Igreja admitirá uma doutrina que prive o homem do direito de 

propriedade ou viole este direito57. 

 

A carta reflete as tensões do momento ao se empenhar numa denúncia enfática contra o 

comunismo. Ela não apresenta excentricidades de grande destaque nas duas primeiras partes, 

pois, como apontado, é um “desdobramento da síntese perfeita que sua Santidade faz do 

marxismo58”, sendo uma reelaboração da Encíclica Divini Redemptoris de Pio XI. Nas últimas 

partes, já procura tratar das questões nacionais indicando ações contra o comunismo.  

A carta termina com o seguinte mandamento: 

 

Mandamos que esta Nossa Carta Pastoral seja lida e explicada na 

estação a Santa Missa nos domingos e dias santos de guarda, seu 

recebimento seja registrado em livro tombo da Paróquia, e um exemplar 

guardado no arquivo paroquial.  

Mandamos que, nas reuniões das Associações, seja o seu conteúdo 

estudado e comentado59.  

 

                                                 
55 Ibid. 11 de março de 1962, p.4.   
56 Ibid. 18 de março de 1962, p.1. 
57 Ibid. 11 de março de 1962, p.4.  
58 Ibid. 11 de fevereiro de 1962, p.4.  
59 Ibid. 18 de março de 1962, p. 3. 
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Diante disso, podemos inferir que as cartas eram produzidas com a intenção de causar 

grande impacto diante dos fiéis da igreja. Eram influência também para o público não 

frequentador, visto que serviam como balizas para o clero em suas atividades religiosas, 

fornecendo orientação doutrinária e inspiração para o trabalho pastoral60. 

 
O que é o comunismo? O comunismo é uma seita internacional que segue a 

doutrina de Karl Marx e trabalha para destruir a sociedade humana baseada na 

lei de Deus e no evangelho, bem como para instaurar o reino de Satanás neste 

mundo61. 

 

O Catecismo Anticomunista também escrito por Dom Sigaud em 1962 é igualmente 

publicado no jornal A Estrela Polar, durante 4 edições do jornal, do dia 12 de agosto a 9 de 

setembro de 1962, sempre na primeira página. Contendo 102 perguntas e respostas curtas, Dom 

Sigaud expõe o anticomunismo de uma forma mais didática. Bem como acontece com a Carta 

Pastoral, o Catecismo Anticomunista foi publicado em livro62 no mesmo ano, não modificando 

o conteúdo transcrito no jornal, ressalva dada à imagem da capa do livro que não é exposta no 

jornal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
60 MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Em guarda contra o perigo vermelho: o anticomunismo no Brasil (1917-1964). Op. 

cit. 25.   
61 A ESTRELA POLAR. Diamantina, 11 de agosto de 1962, p. 1.  
62 SIGAUD, Geraldo de Proença. Catecismo Anticomunista. Diamantina: Vera Cruz, 1962. 
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                            Figura 2: Capa do Livro Catecismo Anticomunista.   

 

Fonte: SIGAUD, Geraldo de Proença. Catecismo Anticomunista. Diamantina: Vera Cruz, 1962.  

 

Motta, ao realizar pesquisa sobre a iconografia anticomunista, trabalhou com os 

significados da capa do livro Catecismo Anticomunista. Aponta-nos que o dragão alado de sete 

cabeças desenhado na metáfora é uma menção às forças do mal que combatem os seguidores 

de Cristo; é o próprio Satanás. Na figura anticomunista quem aparece combatendo o demônio 

é a Virgem Maria, desenhada em branco, cor da pureza e da verdade, estabelece um grande 

contraste com o vermelho do dragão, numa posição que sugere estar sobre a criatura e que 

significaria superioridade63.  

 

                                                 
63 MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Em guarda contra o perigo vermelho: o anticomunismo no Brasil (1917-1964). Op. 

cit. p. 101.  
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1.5 “Reformar. É a moda. Só se fala nisso” 64 

 

Com uma reportagem intitulada Vamos reformar o Brasil... o jornal, em primeira 

página, fazia críticas às propostas do governo de Jango, afirmando que para acabar com a 

miséria e injustiça no Brasil não são necessárias reformas de base: “Basta honestidade, o 

empenho e o trabalho”65, três elementos diante dos quais as reformas viriam automaticamente. 

De acordo com Daniel Aarão, após a posse de Goulart houve grande convergência de 

movimentos sociais, articulando-se trabalhadores urbanos e rurais, camponeses, estudantes, 

intelectuais e artistas, graduados das Forças Armadas e das polícias militares. Cada setor 

defendia as próprias reinvindicações, mas, com o passar do tempo, formulou-se um programa 

abrangente em torno das chamadas “reformas de base” que, em linhas gerais podem ser 

definidas da seguinte maneira:  

 

A reforma agrária pretendia distribuir terra aos camponeses, expropriando-se 

dos grandes proprietários que seriam indenizados com títulos da dívida 

pública. Assim, seria possível aumentar a produção de alimentos, abastecer as 

cidades e ampliar o mercado interno. A reforma urbana tinha o objetivo de 

regulamentar o mercado imobiliário, protegendo os inquilinos. A reforma 

educacional visava adequar currículos e pesquisas às demandas da chamada 

realidade nacional e mobilizar a sociedade para liquidar o analfabetismo. A 

reforma do estatuto dos capitais internacionais enfatizava a regulamentação 

de remessa de lucros para o exterior. A reforma bancária disciplinaria a 

especulação e o mercado financeiro. A reforma política tinha por fim a efetiva 

universalização do voto, incluindo soldados e graduados das Forças Armadas 

e, principalmente, os analfabetos que constituíam quase 50% da população 

adulta66.  

 

Essas reformas de base, caso se realizassem, provocariam uma radical distribuição de 

renda e poder, bem como uma ampliação notável da noção de cidadania. Isso gerou uma enorme 

inquietação das direitas, que identificavam as propostas do governo de João Goulart numa 

perspectiva comunista. 

A campanha de luta anticomunista não cessou, em todas as edições eram apresentadas 

notícias nacionais e internacionais sobre o “avanço do comunismo” e a necessidade urgente de 

combatê-lo. Em foco, neste momento, entram as questões relacionadas à reforma agrária. As 

Ligas Camponesas foram fortemente criticadas e acusadas de agitar o campo em prol de 

                                                 
64 A ESTRELA POLAR. Diamantina, 21 de janeiro de 1962, p.1.  
65 Ibid. 21 de janeiro de 1962, p.1. 
66REIS , Daniel Aarão. Entre ditadura e democracia – da modernização conservadora ao reformismo moderado, 

1960-2010. In: SCHWARCZ, Lilia Mooritz (coord.) História do Brasil Nação 1808-2010. V.5, SP, Objetiva, 

2014, p.78. 
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propósitos subversivos. Afirmavam que para a “extrema esquerda a reforma agrária é o início 

da revolução armada no interior para atear a luta em todo país, a exemplo do que ocorreu 

anteriormente em China e agora Cuba”67.  

Para o jornal, as reformas não seriam uma solução para a crise do país; elas seriam um 

pretexto para encobrir a incompetência e o desgoverno. “A ideia reformista anda de mãos dadas 

com a comunização do país, é mais um truque da subversão”68. Apontavam, ainda, que a 

reforma agrária seria, na verdade, um pretexto à reforma da Constituição, retirando a liberdade 

que os brasileiros desfrutam.   

 

Uma comissão de agricultores do Rio Grande do Sul procurou o Presidente 

Goulart para lhe oferecer gratuitamente 10 por cento de suas terras, para nelas 

realizar a Reforma Agrária, através de distribuição de lotes a homens do 

campo. E o Presidente se desinteressou. Porque? – Porque o que lhe interessa 

é a reforma da Constituição e não de fato Agrária”69. 

 

A reforma constitucional reivindicada por João Goulart, visava alterar o inciso 16 do 

Artigo 141 que condicionava as desapropriações de terra à “previa indenização em dinheiro”. 

Tal norma estabelecida na Constituição, na prática, impedia a realização de uma reforma agrária 

que implicasse em uma ampla redistribuição de terras àqueles que nela realmente trabalhavam.  

Esse apelo do Presidente ao Congresso causou uma violenta reação dos setores da direita. 

Diante dessa proposta, unem-se proprietários rurais, setores da Igreja, congressistas liberais, 

conservadores e imprensa para denunciar a “reformar agrária radical”70. 

No jornal A Estrela Polar, em noticiário intitulado A agrária começou, Fernando 

Mendes Filho afirma que o Governo Federal já estava distribuindo terras. 

 

Para que todos os brasileiros fiquem sabendo disso, a SUPRA mandou 

anunciar o fato em lauta matéria paga na primeira página dos jornais. Portanto, 

a “Reforma Agrária” começa a ser executada segundo o critério 

governamental da terra (...). Nesse aranzel agro-reformista, um fato 

expressivo dá bem uma amostra da anarquia a que chegaremos com a 

expansão de propriedades desassistidas. Este Governo é o que está advogando 

por paus e pedras a Reforma Agrária. (...) Esse Governo que sequer atende aos 

proprietários atuais que pretende fazer a Reforma Agrária distribuindo... 

Acredite quem quiser71! 

 

                                                 
67 A ESTRELA POLAR. Diamantina, 3 de setembro de 1961, p.4.  
68 Ibid. 28 de julho de 1963, p.1. 
69 Ibid. 04 de agosto de 1963, p.1. 
70 TOLEDO, Caio Navarro. O Governo Goulart e o golpe de 1964. São Paulo: Brasiliense, 5° ed. 1984, p. 31. 
71 A ESTRELA POLAR. Diamantina, 12 de janeiro de 1964, p. 2. 
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Para o jornal A Estrela Polar, a realização da reforma agrária ficava mais difícil, porque 

o governo fez do reformismo, praticamente, a única tecla em que batia; não soube equacionar 

com precisão nenhuma reforma de trabalho com ou sem a propriedade da terra. Argumentos 

como o de que a assinatura do decreto da SUPRA geraria uma onda de invasões de terras por 

parte das populações rurais eram amplamente difundidos. Um órgão que deveria produzir 

estudos aprofundados para orientar a política agrária do governo e a execução das medidas de 

ordem administrativa e técnica necessária à concretização dessa política, de acordo com o 

jornal, nada havia feito. Como se observa, a análise que se faz da reforma agrária a articula à 

“anarquia”. 

 Ainda sobre o decreto da Superintendência de Reforma Agrária (SUPRA), o jornal 

noticiou que o Sr. José Bonifácio, 1° secretário da Câmara Federal, havia declarado: 

 
o referido decreto, uma vez posto em execução passaria aos comunistas o 

controle de oleodutos, fios telégrafos e telefônicos, posto de micro-ondas rotas 

aéreas operadas por aviões sem rádio, em fim as próprias estradas, e com isso 

entregaria aos vermelhos uma área grande de valor estratégico72.  

 

Como a reforma agrária defendida por Goulart era no mínimo impertinente, na opinião 

de José Bonifácio, mereceu críticas o decreto da SUPRA, elaborado a pedido de Goulart, no 

qual estava prevista a desapropriação de faixas marginais das rodovias federais, ferrovias e 

açudes. Neste sentido, causaria um problema para a elite conservadora, pois daria para os 

“comunistas” espaços de valor ardiloso para atuação.  

Outra nota interessante publicada no jornal, sob o título Flashes do concílio, trata de 

uma reportagem na qual os Bispos brasileiros exigiam uma declaração conciliar contra o 

comunismo. Dom Geraldo de Proença Sigaud, Arcebispo de Diamantina, e Dom Antônio de 

Castro Mayer, Bispo de Campos pediram, em documento apresentado ao Secretário do Estado 

do Vaticano, Cardeal Amleto Cicognami, que se dedicasse um esquema especial ao comunismo 

no próximo período de sessões. Os dois clérigos salientam, no referido documento, que os erros 

do comunismo são difundidos “mesmo pelos mestres nas fileiras do clero73” e, que, devido a 

isso, são muitos os fiéis que se viam induzidos a adotar essas falsas doutrinas. Na perspectiva 

dos dois clérigos, a Igreja deveria se posicionar oficialmente contra o comunismo, a fim de 

doutrinar todo o clero nesse sentido, dado que haveria membros do clero que simpatizariam 

com as doutrinas comunistas. 

                                                 
72 Ibid. 23 de fevereiro de 1964, p.3. 
73 Ibid. 12 de janeiro de 1964, p. 2.  
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O fragmento adiante refere-se à notícia acerca da suposta instauração do comunismo no 

Brasil. Foi publicado no jornal A Estrela Polar dia 3 de fevereiro de 1964: 

 

Eis na integra o manifesto da “Revolução popular brasileira” que chegou às 

mãos de Dom Jaime por intermédio de uma fonte oficial: Comunicação dos 

sindicatos. Sr. Presidente Comunicação a V.S. e pedimos que transmita a 

classe o seguinte:  

a) Organizamos um grupo de Guerrilhas com a finalidade de 1°) 

estabelecer um governo popular revolucionário 2°) acabar com a exploração 

do povo e do Brasil 3°) dar condições de vida digna ao homem 4°) Reforma 

agrária total das terras (todos os territórios passará para o Estado 5°) formação 

de um partido único representado pelos sindicatos, eleitos de baixo para cima.  

b) Esta marcado o início das atividades para o dia 24.02.64. 

O cardeal pediu para que as autoridades competentes façam as investigações 

necessárias para averiguar a autenticidade do documento, conhecer quem está 

por trás do mesmo e denunciar os responsáveis74.  

 

Notamos que o jornal A Estrela Polar exacerbou na divulgação de notícias sobre a 

existência de um caos administrativo e participou, também, da divulgação de ideias de que era 

imperiosa a necessidade do restabelecimento da ordem. 

Mais uma reportagem com o título O Brasil é nosso? assegurava que esta frase era dita 

com o acento de exclamação da língua portuguesa, isto é, O Brasil é nosso! Entretanto, 

transformou-se numa interrogação, uma dúvida, verdadeiro pesadelo dos “democratas 

confiantes”. Segundo argumento da reportagem, tal pergunta seria descabida, se fossem 

considerados os quase 500 anos de História do Brasil. Neste sentido, os autores da matéria 

afirmavam que esta interrogação apresenta-se como uma ameaça especial, pois:  

 

A víbora vermelha aninhou-se no seio da pátria e só espera o instante para 

injetar-lhe a última dose mortífera, para rasgar-lhe a certidão de nascimento e 

nulificar sua autonomia e do povo independente e soberano!  

O Brasil é nosso? 

O Brasil é nosso quando o Ministério de Educação e Cultura (MEC) troca e 

desvirtua o excelente ideal da alfabetização dos adultos por um trabalho 

comunizante e político trazendo para a mente do analfabeto uma ideologia de 

côr muito determinada, que seus malefícios poderá fazer do analfabeto – 

quando instruídos por professores comunistas – elemento perigoso à 

democracia? 

O Brasil é nosso, quando “a maioria está sendo intoxicada pela mentira e pela 

impostura, esmagado pelo custo de vida, intimidada pela desordem 

generalizada, exasperada pela ausência de austeridade”, como afirma o 

Manifesto à Nação do Centro Democrático dos Engenheiros? 

O Brasil é nosso quando se permite a infiltração federal, nos postos chaves 

das Forças Armadas nos sindicatos e nas universidades brasileiras75? 

                                                 
74 Ibid. 2 de fevereiro de 1964, p. 3. 
75 Ibid. 2 de fevereiro de 1964, p.1. 
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Também é importante nos escritos anticomunistas do jornal da Arquidiocese de 

Diamantina, além do conteúdo das matérias, as formas como eram publicadas. De maneira 

geral, as reportagens anticomunistas pretendiam incitar a ideia de que João Goulart estava 

propondo uma revolução social, ou seja, desejava transformar o país em uma República 

Trabalhista à sombra da Revolução Cubana e de seus desdobramentos socialistas.  

A Revolução Cubana simbolizava, para os conservadores, dentre os quais clérigos e 

leigos da Arquidiocese de Diamantina, a trajetória que tentava ser reproduzida no país. Através 

dessas notícias, intencionava-se, portanto, condenar a mobilização das esquerdas e disseminar 

entre os leitores um medo em relação a elas. Como objetivo final, claro, argumentava-se no 

sentido de evitar uma ruptura capaz de provocar “a destruição da ordem”, que na acepção dos 

conservadores resultaria na perda da liberdade de iniciativa e na instalação de uma vida política 

restritiva.  

É importante assinalar que os principais centros articuladores do movimento contra o 

governo de João Goulart não se mobilizaram exclusivamente em função do anticomunismo, 

pois, passava-se também pela defesa de interesses de grupo ou de classe. A luta contra o 

comunismo era em defesa da democracia, mas quando se deu a efetivação do movimento civil-

militar de 1964, o princípio democrático foi abandonado em prol da defesa da propriedade, do 

status quo e da ordem. 

Através da análise do jornal, podemos atestar como a Arquidiocese de Diamantina 

encampou uma luta anticomunista, procurando legitimar a necessidade de um golpe de Estado, 

como forma de “salvar o país”. Nesse sentido, a categoria consenso é importante, dado que por 

ela entendemos como segmentos da sociedade civil estiveram mobilizados em torno do combate 

à suposta “ameaça comunista” no Brasil. O Jornal da Arquidiocese, como destacamos, tinha 

uma abrangência não apenas local, mas circulava em todo centro-norte do Estado de Minas 

Gerais, atingindo um público variado, entre segmentos médios e populares desta região. 
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1.6 Do alto das montanhas de Minas partiu mais uma vez o grito da liberdade76: 

Antecedentes do Golpe civil-militar 

 

O governo João Goulart durou de setembro de 1961 a março de 1964. Neste curto 

período, um novo contexto político-social emergiu no país. Uma rápida evolução de 

acontecimentos produziu a intensificação da crise e o surgimento de um quadro propício à 

solidificação da frente anticomunista. O alerta para que se estreitasse a convergência dos 

movimentos anticomunistas foi dado quando o presidente João Goulart começou a sinalizar 

que, finalmente, abandonara a política de negociações e fizera uma escolha de enfrentamento 

em favor das reformas de base.  

No final do mês de janeiro de 1964, a polarização se acirrou e a tensão atingiu níveis 

elevados. Conforme destaca Motta, “o anticomunismo tornou-se um movimento forte, 

envolvendo expressivos segmentos do mundo social e político, abarcando um arco muito mais 

amplo que os tradicionais grupos da direita radical”77. Neste sentido, os setores de esquerda 

aumentaram as mobilizações para fazer frente à ofensiva conservadora. Trabalharemos agora 

com uma sucessão de eventos conflituosos e manifestações de radicalismo de ambas as partes, 

numa escala crescente do final de janeiro ao término de março. 

 Por volta de 20 de janeiro de 1964 teve início uma importante ofensiva do 

anticomunismo; um protesto contra o Congresso da Central Única dos Trabalhadores da 

América Latina (CUTAL). Na primeira página do jornal A Estrela Polar foi publicado um 

artigo intitulado Minas ao Brasil, o qual trazia o seguinte conteúdo: 

 

Do alto das montanhas de Minas partiu mais uma vez o grito da liberdade. O 

Governador Magalhães Pinto interpretou fielmente o pensamento de Minas, 

dispostos à luta em defesa das instituições livres contra o golpe daqueles que 

pretendem comunizar a nossa pátria. Foi a palavra de ordem que todos nós 

esperávamos. A atitude do Governador foi um verdadeiro desafogo para os 

mineiros acostumados a ver a sua terra sempre a frente dos movimentos 

históricos. Minas devia se definir, e a fala do Governador foi na realidade, um 

“pronunciamento do povo de Minas”. E ela há de ficar na história, terá 

certamente a mais ampla repercussão em todo o país.  

“Minas quer impedir o caos a que estamos sendo arrastados. Juntos lutemos 

pela paz” disse o Sr. Magalhães Pinto.  

E continuou: “O povo não reconhece autenticidade nos que, apresentando-se 

como donos das reformas delas se utilizam como pretexto para agitação, 

visando perpetuar grupos ou pessoas no poder”. 

“Estamos dispostos a lutar contra o golpe de Estado”. 

                                                 
76 Ibid. 29 de março de 1964, p. 1.  
77 MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Em guarda contra o perigo vermelho: o anticomunismo no Brasil (1917-1964). 

Op.cit. p.259.  
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“Já não há lugar para a reprodução de sistemas ditadores arquivado em nossa 

história”. 

 “Juntos digamos ao Brasil, que Minas esta determinada a preservar a 

democracia e a tradição cristã.” 

Estas e outras palavras foram aplaudidíssimas. E deram um novo alento aos 

mineiros e ao Brasil78. 

 

Optamos por reproduzir um fragmento extenso do artigo, pois seu conteúdo é bastante 

significativo para compreendermos a dimensão assumida pelo anticomunismo em Minas 

Gerais. O encontro da CUTAL estava programado para ocorrer em Belo Horizonte, de 24 a 28 

de janeiro. No entanto, uma série de protestos envolvendo Igreja, políticos e organizações 

anticomunistas, que não aceitavam a realização do evento de cunho “comunista”, convenceram 

o governador Magalhães Pinto a transferir o Congresso para Brasília.  

De acordo com Janaína Cordeiro, no início da década de 1960, por todo o país surgiram 

entidades cívicas femininas, através das quais as mulheres se apresentavam publicamente como 

mães, esposas e donas de casa, investindo-se de uma forte retórica conservadora e 

anticomunista, com o objetivo de “alertar a opinião pública para a pressão que as famílias 

brasileiras estavam sofrendo e, ao mesmo tempo, revigorar princípios e ideias sempre 

defendidos no Brasil cristão e democrático”79. Foi neste contexto que, durante as manifestações 

do início de 1964, consolidou-se a entidade feminina anticomunista, Liga da Mulher 

Democrática (LIMDE), na cidade de Belo Horizonte, desempenhando papel de destaque nos 

acontecimentos. A vitória da mobilização anticomunista no episódio de impedimento do 

encontro da CUTAL teve marcante efeito, dando ânimo aos grupos anticomunistas de todo o 

Brasil.  

 No dia 25 de fevereiro, a cidade de Belo Horizonte daria lugar a um comício organizado 

pelos grupos de esquerda, com Leonel Brizola à frente. O evento aconteceria na Secretaria de 

Saúde da capital mineira, porém não chegou a ocorrer, porque foi impedido por uma bem 

articulada mobilização dos setores conservadores. No entanto, o acontecimento foi estampado 

no jornal A Estrela Polar sob o título de Uma brizolada infeliz editado por Paulo Kruger Correa 

Mourão: 

 

Belo Horizonte está mais uma vez de parabéns. Sinto-me ufano de estar 

escrevendo a história desta bela Capital. É sem dúvida a cidade eucarística, 

profundamente católica, tradicional e reacionário, no bom sentido deste termo. 

                                                 
78 A ESTRELA POLAR. Diamantina, 29 de março de 1964, p. 1. 
79 CORDEIRO, Janaína Martins. Direitas em movimento: a campanha da mulher pela democracia e a ditadura no 

Brasil. RJ: FGV, 2009. p. 43.  
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Depois de escaramuçar os comunistas internacionais da CUTAL, Belo 

Horizonte repele figuras malfazejas de um Leonel Brizola, de um Paulo Tarso, 

de um Almiro Afonso e de toda a caterva que nos quer escravizar a Moscou. 

Mas desta vez a coisa não correu platônica. Foi heroica mesmo. No duro! 

Homens e senhoras enfrentaram a cavalaria agressiva e a brutalidade de 

policiais. 

É muito curiosa a noção que certas pessoas tem de democracia. Acham que 

estão agindo democraticamente ao ferir uma maioria com cassetetes espadas 

e patas de cavalo, para permitir uma minoria, pregar contra o regime vigente 

e a Constituição! Estranha concepção!  

Não houve comício pela famigerada reforma de base. Fracassou 

irremediavelmente. Mas isto serviu de lição para a turma: não volta em Belo 

Horizonte, nem Brizola, nem Paulo Tarso e nem outros. Para comício não.   

No meio dessa confusão, nós diamantinenses reacionários (que título 

honroso) temos de nos ufanar de um ato heroico de um distinto sacerdote que 

exerce seu elevado mister na “Atenas do Norte”! 

Refiro-me a Padre Caio, Ele esteve magnífico. No meio do caos do pretendido 

comício. Padre Caio tomou a iniciativa de tirar o terço que foi acompanhado 

por piedosas senhoras. Ele não tripudiou. Levou a oração onde deveria 

imperar a pregação satânica. Parabéns Padre Caio80. 

 

A ênfase dada pelo jornal ao objetivo do movimento de impedir um comício da esquerda 

denotava a defesa dos interesses de conservadores que defendiam a nação, e este propósito 

garantia, para eles, a legitimidade da manifestação. Sobre esse episódio, Heloisa Starling afirma 

que, as mulheres da LIMDE organizaram uma manifestação pela qual ocuparam maciçamente 

as cadeiras do auditório da Secretaria de Saúde, onde gritavam slogans anticomunistas e 

antibrizolistas. Após a chegada de Brizola, a situação agravou-se, pois, com o rosário nas mãos, 

as mulheres transformaram o palco em altar. O conflito se tornou incontrolável quando os 

organizadores do evento resolveram, assim mesmo, ocupar a mesa do auditório. As senhoras 

reagiram atirando mesas e cadeiras, dando início a um confronto que acabou se estendendo por 

toda a plateia e impedindo que o comício acontecesse81.  Mesmo a disputa tendo degenerado 

grande confronto, as forças conservadoras se vangloriam por impedir o comício. 

Fica evidente também o orgulho em se considerarem reacionários, exaltando, inclusive, 

a participação do padre diamantinense.  Fizeram questão de usar o apelido dado a Diamantina 

de “Atenas do Norte”, pois a cidade fora assim chamada em virtude de, entre a segunda metade 

do século XIX e a primeira metade do século XX, ter sido marcada pela dinamização do 

comércio, da indústria e da educação82. A utilização deste termo serviu para afirmar o grau de 

                                                 
80 A ESTRELA POLAR. Diamantina, 8 de março de 1964, p. 1.  [Grifos nossos] 
81 STARLING, 1986 apud CORDEIRO 2009, p. 66. 
82 De acordo com Souza, “Diamantina passa a ser conhecida como a “Atenas do Norte”, alcunha que as elites 

deram à sua cidade na passagem do século XIX para o século XX. Isso demonstra um indício revelador da atenção 

devotada à alta cultura nessa porção do Vale do Jequitinhonha”. Cf.: SOUZA, Maria Luar Mendes de. As 

representações sociais da comunidade sobre Elementos Culturais e Turísticos da Vesperata em Diamantina – 
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intelectualidade que carrega a sociedade elitizada e conservadora de Diamantina, bem como o 

desejo de não rompimento com o tradicionalismo e conservadorismo. Para grupos de elite e 

conservadores, a mudança na Constituição, visando realização das reformas desejadas pelas 

esquerdas, causaria a alteração do status quo, o que levaria à desordem e colocaria o país nas 

mãos dos considerados subversivos. 

Ainda sobre esse episódio, o jornal lançou outra reportagem intitulada Minas, Bicampeã 

da liberdade. 

 

O Brasil estava à espera de uma voz que agrupasse para o combate, de uma 

espada que lhe rasgasse uma senda de reconquista através da confusão e da 

desordem. Essa voz em tempo se levantou em Minas e a espada foi empunhada 

pelo civismo da mulher mineira. O Brasil não mais morrerá por falta de 

exemplo. Minas levantou o farol cívico da resistência e de punhos cerrados e 

mãos postas em oração desmascarou as insolências dos demagogos e disse um 

“basta!” a ousadia dos profissionais da desordem.  

O povo mineiro bem compreendeu que as pretensas reformas de base não 

passavam de meio pretexto para pôr em andamento planos revolucionários. 

As apressadas reformas já tinham posto as claras a cor de seus pregoeiros. E 

o mineiro reagiu e foi coerente suas atitudes: após ter escorraçado o congresso 

filocomunista da CUTAL, não lhe convinha outra resolução se não esta, de 

impedir que em sua terra tivesse vez um comício de esquerdistas.  

O Brasil todo agradece e enaltece a edição tomada. Bem fez a mulher mineira 

quando deixou o homem na defesa do lar para sair ela à defesa da democracia.  

Salve, Minas Bicampeã dará um dia que nas ruas de Belo Horizonte e na 

fortaleza da mulher mineira teve o nascedouro e salvação a liberdade de nossa 

Pátria democrática e cristã83.  

 

De acordo com as notícias do jornal A Estrela Polar, o estado de Minas Gerais se 

destacou com a tomada de ações de diversos segmentos anticomunistas, cabendo maior 

destaque às mulheres comandadas pela LIMDE. Com rosários à mão, para invocar a proteção 

divina contra os “inimigos da religião”, as senhoras ocuparam os auditórios e ruas de Belo 

Horizonte dispostas a não permitir que os “comunistas” utilizassem da cidade para propagar 

suas doutrinas. Cabe destacar que, as reformas de base eram consideradas arauto de tais 

doutrinas, por isso, caberia impedir sua aprovação no Congresso. Sendo assim, as páginas do 

jornal diamantinense regozijavam-se com o feito da “mulher mineira”, apresentando a 

disposição de luta delas como um modelo a ser seguido. 

Conforme já destacamos, a conjuntura social e política do Brasil nos anos de 1960 era 

terreno fértil para a difusão dos princípios comunistas. Os partidos políticos estavam divididos, 

                                                 
MG. Ilheus: UESC 2008. Dissertação (Mestrado) Programa de Pós-graduação em Cultura e Turismo, Universidade 

Estadual de Santa Cruz – UESC. p. 20. 
83 A ESTRELA POLAR. Diamantina, 15 de março de 1964, p. 1. 
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as lutas sociais fervilhavam e a esquerda, de certa forma, conseguia consolidar seu espaço na 

sociedade. Esse panorama reuniria motivos para que se articulasse o golpe. A sensação de 

perigo que contaminou parte da sociedade brasileira criou condições para várias manifestações 

e propagandas contra o governo de Goulart; e o jornal diamantinense ajudou a difundir a 

imagem de um presidente esquerdista e comunista, sem capacidade política para governar.  

 

1.7  E nem mesmo as metralhadoras dos fuzileiros navais que protegiam os esquerdistas, 

conseguiram remover dali as mulheres mineiras84: A radicalização da luta política 

  

De acordo com Motta, a partir de março de 1964 o centro da crise se deslocou para o 

Rio de Janeiro, dado que o Presidente resolveu tomar uma iniciativa e escolheu a cidade para 

marcar o começo de uma nova fase do governo. Como observa o autor, “o grupo palaciano 

preparou a realização de um grande comício, um ato político cujo sentido era lançar uma 

ofensiva pública a favor da realização das reformas de base”85. Desta forma, Goulart 

demonstraria sua disposição de afinar-se com os grupos esquerdistas na luta em prol do 

programa reformista, ao mesmo tempo em que fazia pressão contra a mobilização conservadora. 

A ideia era reunir os grupos populares solícitos à causa nacional-reformista, dando uma 

demonstração de força aos conservadores e aos setores majoritários do Congresso, opostos às 

mudanças constitucionais. 

No entanto, Aline Presot chama atenção para o fato de que “o constante esforço de 

conciliação das demandas dos setores conservadores e nacionalistas levaria o presidente, em 

pouco tempo, ao isolamento político”86. Os setores de direita temiam a suposta tendência 

“esquerdista” de Goulart, enquanto as esquerdas passavam a identificar suas propostas como 

mero exercício de retórica.  

O primeiro comício de João Goulart foi realizado na Central do Brasil, na cidade do Rio 

de Janeiro, em 13 de março de 1964 e, conforme Aarão Reis, “cerca de 300 mil pessoas 

aplaudiram discursos com ânimo ofensivo”87. As forças governistas esperavam daquela noite 

                                                 
84 Ibid. 19 de abril de 1964, p. 4. 
85MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Em guarda contra o perigo vermelho: O anticomunismo no Brasil (1917-1964). 

Op.cit. p. 323. 
86 PRESOT, Aline. Celebrando a “Revolução”: as Marchas da Família com Deus pela Liberdade e o Golpe de 

1964. In: Denise Rollemberg e Samantha Viz Quadrat (orgs.). A construção social dos regimes autoritários. 

Legitimidade, consenso e consentimento no Século XX. Vol. 2: Brasil e América Latina. Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 2010. p. 75. 
87 REIS FIHO, Daniel Aarão. Entre ditadura e democracia – da modernização conservadora ao reformismo 

moderado, 1960-2010. Op.cit. p. 81. 
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de sexta-feira, a difícil tarefa de unir suas bases, que se chocavam mais violentamente a cada 

dia.  

O comício, organizado pela Confederação Geral dos Trabalhadores (CGT), durou cerca 

de oito horas, período durante o qual discursaram líderes estudantis, como o presidente da União 

Nacional dos Estudantes (UNE), José Serra, o governador de Pernambuco, Miguel Arraes, 

Lindolfo Silva, presidente da Confederação dos Trabalhadores Rurais, além do líder 

nacionalista Leonel Brizola. Segundo Presot, a presença do ministro da Justiça, Abelardo 

Jurema, bem como militares e entre eles o ministro de Guerra, Jair Dantas Ribeiro, tinha 

importante significado; era uma clara tentativa de demonstração do comprometimento das 

Forças Armadas com a legalidade88.  

O comício da Central do Brasil contou com a presença das principais lideranças de 

esquerda. Em seu discurso, Goulart proclamou a necessidade de mudar a Constituição e 

anunciou a adoção de importantes medidas, através da assinatura de dois decretos: o da 

encampação das refinarias de petróleo particulares e o da SUPRA. Este último, já preparado 

desde dezembro, tornava passível de desapropriação todas as propriedades valorizadas por 

investimentos públicos. Goulart anunciou ainda, outras áreas nas quais estava planejando a 

promulgação de novos decretos, como o controle de aluguéis, e o envio ao Congresso de 

mensagem presidencial pedindo retirada de indenização prévia e em dinheiro prevista na 

emenda do artigo da Constituição para os casos de desapropriações de terra. 

De acordo com Jorge Ferreira, a realização do comício significou o estabelecimento da 

aliança do presidente da República com o movimento sindical e as esquerdas que integravam a 

Frente de Mobilização Popular (FMP). No dia seguinte ao comício, havia entre os diversos 

grupos de esquerda a sensação de que acabara a política de conciliação e que, finalmente, o 

PSD não mais faria parte dos planos de Goulart. O presidente governaria exclusivamente para 

as forças da FMP, desconhecendo outras representações políticas, compensando assim, a falta 

de base parlamentar no Congresso Nacional89.  

Ainda de acordo com o autor, a FMP incentivaria ações de rua em ritmo crescente, com 

greves, manifestações e comícios. O último comício seria realizado em 1° de maio na cidade 

de São Paulo e esperava-se, para esse evento, 1 milhão de pessoas. Nesse dia, seria deflagrada 

uma greve geral dos trabalhadores. Com tamanha mobilização, a FMP esperava pressionar o 

                                                 
88 PRESOT, Aline. Celebrando a “Revolução”: as Marchas da Família com Deus pela Liberdade e o Golpe de 

1964. Op.cit. 
89 FERREIRA, Jorge. Entre o comício e a mensagem: o presidente Goulart, as esquerdas e a crise política de março 

de 1964. In: AZEVEDO,  et all. Cultura Política: memória e historiografia. Rio de Janeiro: FGV. 2009.  
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Congresso Nacional para que aprovasse a reforma de base. Caso contrário, estaria comprovado 

que este se tratava de uma instituição reacionária e conservadora, distante dos anseios do povo.  

Motta afirma que, para o campo conservador, o comício foi recebido com alarde. O fato 

de o evento ter sido organizado, em grande parte, pela liderança sindical comunista, já era 

motivo suficiente para causar temor. A presença de numerosas bandeiras ostentando a “foice e 

martelo”, somada ao tom violento de muitos dos discursos, deu aos conservadores a certeza de 

que a revolução estava sendo preparada rapidamente. Entre as diversas personalidades a fazer 

uso do microfone, um dos mais radicais foi Brizola. O deputado gaúcho fez ameaças ao 

Congresso, instituição conservadora que ele desejava ver substituída por uma Assembleia 

Constituinte de caráter popular. O discurso de Goulart foi bem mais ameno; ainda assim, ele 

continha críticas ao “arcaísmo da Constituição” e pressionava o Congresso a ir “ao encontro 

das reivindicações populares”90. 

Indispensável para este trabalho é ressaltar que, em relação ao comício de João Goulart 

na Central do Brasil, no dia 13 de março, o jornal A Estrela Polar se absteve de fazer uma 

reportagem. Em contrapartida, noticiou todos os eventos promovidos pela direita na luta 

anticomunista, deixando evidente a postura dos editores em mostrar apenas o que seria 

“interessante”, segundo os grupos conservadores da Arquidiocese de Diamantina.  

A respeito do comício, o jornal trouxe uma reportagem apresentando um balanço sobre 

Os acontecimentos de março, para citar o título da matéria: 

 

Ao entrar em 1964 o poder executivo julgou chegada a hora de um amplo 

movimento de esquerda capaz de empolgar a nação e vencer as resistências 

democráticas. Programou-se para a capital de Minas Gerais um congresso da 

CUTAL, comunista, mas o povo mineiro impediu sua realização, que teve de 

fazer-se em Brasília. 

De novo escolheram os esquerdistas de Belo Horizonte para a conferência do 

deputado Leonel Brizola, cunhado do presidente, mas quando os promotores 

da manifestação chegaram ao recinto que o governo estadual cedera para esse 

fim, encontraram-no literalmente ocupado por senhoras que rezavam o 

rosário. E nem mesmo as metralhadoras dos fuzileiros navais que protegiam 

os esquerdistas, conseguiram remover dali as mulheres mineiras. Essa 

humilhação que os pequeninos infligiram aos poderosos parece ter 

exacerbado o ânimo dos grupos totalitários, que realizaram grande 

comício no dia 13 de março, no Rio, onde entre outras coisas, o rosário foi 

vilipendiado, mas no dia 19 as mulheres paulistas reuniram na Praça da Sé 

em São Paulo, uma multidão pelo menos duas vezes maior que a do dia 13 e 

em várias cidades do Brasil, repetem-se manifestações desse tipo91. 

  

                                                 
90 MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Em guarda contra o perigo vermelho: O anticomunismo no Brasil (1917-1964). 

Op.cit. p.35. 
91 A ESTRELA POLAR. Diamantina, 19 de abril de 1964, p. 4. [grifos nossos] 
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Mais uma vez, optaram por destacar os episódios de embate em Belo Horizonte, no qual 

as frentes de esquerda não conseguiram realizar o congresso da CUTAL e o comício 

encabeçado por Leonel Brizola. Optaram por reduzir o motivo da realização do comício, do dia 

13 de março na Central do Brasil, a uma resposta por terem ficado “extremamente insatisfeitos” 

com os acontecimentos na cidade de Belo Horizonte. No mais, sobre o conteúdo do comício, 

se abstêm de falar.  

Por outro lado, fazem questão de mencionar o rosário afirmando que foi “vilipendiado”, 

ou seja, alvo de ofensa e injúria por parte de João Goulart. Para compreender melhor o 

significado de terem dado ênfase ao rosário, recorremos aos estudos de Janaína Cordeiro sobre 

a atuação de grupos femininos na luta contra o comunismo. A autora afirma que um trecho em 

particular do discurso de Jango deixou esses grupos alarmados92, qual seja: 

 

Ameaça à democracia é empulhar o povo brasileiro, é explorar os seus 

sentimentos cristãos, na mistificação de uma indústria do anticomunismo [...] 

O cristianismo nunca foi escudo para privilégios condenados para o Santo 

Padre, nem também, brasileiros, os rosários podem ser levantados contra 

a vontade do povo, que tem fé numa justiça social mais humana e na 

dignidade das suas esperanças. Os rosários não podem ter erguidos contra 

aqueles que reclamam a discriminação da propriedade da terra, hoje 

ainda em mãos de tão poucos, de tão pequena maioria93.  

   

Para Janaína Cordeiro, a provável ofensa de Goulart ao terço motivou os grupos 

femininos, incialmente em São Paulo, posteriormente, em todo o país, a se articularem em um 

“movimento de desagravo ao rosário”. Neste sentido, de um inicial movimento de desagravo 

ao rosário, nascia a “Marcha da Família com Deus pela Liberdade”, que entraria para a história 

como umas das maiores, senão a maior, manifestação contra o comunismo na década de 1960. 

No fragmento extraído do jornal A Estrela Polar ficam evidentes os acontecimentos de 

outras cidades do Brasil, demostrando o quanto os setores da direita estavam organizados contra 

os “esquerdistas”, se antecipando em torno de determinadas demandas e sendo capazes de 

realizar frentes de embate contra o “comunismo”. Importante também é a ênfase dada ao 

dizerem que mesmo sendo poucas mulheres, garantiram através da resistência que os “grupos 

totalitários” não cumprissem seus objetivos. Desta maneira, adjetivou o comício de totalitário, 

                                                 
92 CORDEIRO, Janaína Martins. Direitas em movimento: a campanha da mulher pela democracia e a ditadura no 

Brasil. Op.cit. p. 62. 
93 Discurso do presidente João Goulart no Comício da Central do Brasil em 13 de março de 1964, apud 

CORDEIRO, 2009.  p. 62. [grifos da autora]. 
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ou seja, contrário à democracia, à liberdade e à Constituição e, por conseguinte, Goulart estaria 

sendo acusado de impor um terror ideológico.  

O comício de Goulart na Central do Brasil provocou a consolidação das mobilizações 

anticomunistas. Setores sociais importantes, que até então se mantinham em expectativa, 

alinharam-se ao lado da direita e dos conservadores, sob a bandeira do anticomunismo. Para 

Rodrigo Motta, “o processo de formação da ‘união sagrada’ contra o comunismo se consumou, 

reunindo as elites empresariais, militares, políticas, religiosas e as “classes médias”, todos 

amedrontados ante a possibilidade de uma suposta ruptura revolucionária”94. Como destacamos 

anteriormente, o discurso do presidente Goulart foi o bastante para que seus adversários se 

organizassem numa “ação grandiosa”, a Marcha da Família com Deus pela Liberdade, realizada 

sob o argumento de que era um movimento contrário ao desagravo ao rosário provocado por 

João Goulart.  

No dia 19 de março, dia de São José, o padroeiro da família, uma multidão de 500 mil 

pessoas saiu às ruas de São Paulo para protestar contra o Comício da Central do Brasil, e contra 

as intenções de Jango em “comunizar” o país. A “Marcha da Família com Deus pela Liberdade” 

se constituiu como um evento altamente impactante no que tange à mobilização anticomunista. 

Sua preparação reuniu a elite paulistana em verdadeira frente anticomunista, conseguindo levar 

para a região da Praça da Sé, em São Paulo, um expressivo número de pessoas. A marcha foi 

organizada pelas militantes da “União Cívica Feminina” (UCF) de São Paulo e reuniu 112 

entidades civis do estado, além de delegação de outras regiões de todo o país. Contou, também, 

com a presença de políticos expressivos, como Adhemar de Barros, Carlos Lacerda e Auro de 

Moura Andrade”95.  

No jornal A Estrela Polar noticiaram Marcha da Família com Deus pela liberdade 

dando ênfase à quantidade de participantes; foram mais de 500 mil pessoas congestionando as 

ruas da capital paulista, em manifestação pública pela derrubada do presidente.  

 

Verdadeiro mar humano representava diversos Estados e a Democracia do 

Brasil, paralisou no dia 19 de março, completamente as atividades da capital 

paulista com sua “Marcha da família com Deus pela Liberdade”. Mais de meio 

milhão de pessoas manifestaram nesse dia em nome de Deus e em prol da 

Liberdade em repúdio ao comunismo e a ditadura e seu apego à Religião, à 

Lei e a democracia.  

                                                 
94 MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Em guarda contra o perigo vermelho: O anticomunismo no Brasil (1917-1964). 

Op.cit. p.326. 
95 CORDEIRO, Janaína Martins. Direitas em movimento: a campanha da mulher pela democracia e a ditadura no 

Brasil. Op.cit. p. 64. 
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O entusiasmo popular era indescritível e muitos não conseguindo mantê-lo, 

em altas vozes em defesa das tradições cristãos, do regime e das instituições 

sendo constantemente interrompidos e aplaudidos calorosamente pelos 

manifestantes96.  

 

A notícia sobre o movimento fora apresentada aos leitores do jornal sob a perspectiva 

de que a marcha teria levado às ruas pessoas comprometidas com a defesa da Constituição e 

das instituições democráticas. A edição fez questão de frisar o entusiasmo do povo, que se 

manifestou em nome de Deus, repudiando o comunismo e uma suposta ditadura das esquerdas 

encabeçada por Goulart. A marcha representaria um dos momentos culminantes dos atos 

cívicos que estavam sendo realizados pelas forças anticomunistas, que lutavam supostamente 

em favor do regime democrático e das liberdades ameaçadas pela pregação extremista dos, 

também, supostos comunistas. 

Sobre a atuação do IPES na política brasileira, Dreifuss aponta que esse complexo 

formado por intelectuais orgânicos, cujo objetivo era agir contra o governo nacional-reformista, 

“relata o modo pelo qual a elite orgânica da burguesia multinacional e associada evoluiu de um 

limitado grupo de pressão para uma organização de classe capaz de uma ação política 

sofisticada97”. Sendo assim, a mais significativa conquista do IPES, no campo da mobilização 

política e ideológica, consistia na utilização das classes médias como a nova clientela política 

e o desenvolvimento de meios para mobilizá-las com êxito como uma massa de manobra, efeito 

que os partidos e frentes tradicionais não se dispuseram ou se capacitaram a alcançar. 

 

A mobilização das classes médias conferia a aparência de um amplo apoio 

popular à elite orgânica e a mídia coordenada pelo IPES proporcionava grande 

cobertura das atividades dessas classes mobilizadas. Na atmosfera elitista do 

Brasil, as demandas das classes médias eram vistas como ponto de referência 

para a identificação da legitima expressão popular. Em contraste, o apoio 

popular das classes trabalhadoras ao governo ou os grupos e indivíduos 

políticos de esquerda e do trabalhismo era representado como resultado do 

incitamento subversivo das massas pelo Executivo e o bloco nacional-

reformista. Mas a mobilização das classes médias era sobretudo uma 

campanha ofensiva, projetada para acentuar o clima de inquietação e 

insegurança e dar a aparência de um apelo popular às Forças Armadas para 

uma intervenção militar.98 

 

Sendo assim, o IPES custeava, organizava e orientava politicamente as organizações 

femininas mais importantes do país, dentre as quais se destacavam a CAMDE, a UCF e a 

                                                 
96 A ESTRELA POLAR. Diamantina, 5 de abril de 1964, p. 1. 
97 DREIFUSS, René A. 1964, a conquista do Estado. Op. Cit. p. 161.   
98 Ibid., p.291 
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LIMDE. Neste sentido, com o patrocínio dos empresários aglutinados no IPES, a “Marcha da 

Família com Deus Pela Liberdade” contou com presença maciça e liderança dos grupos 

femininos, grupos das altas patentes militares, um estrato considerável de conservadorismo 

político, além de importantes representações do clero tradicional. A marcha, na acepção de seus 

organizadores, representaria o anseio do povo, uma forma de dizer às Forças Armadas que havia 

chegado o momento de se intervir na política.  

A forte atuação da sociedade civil na marcha pode ser caracterizada como um apelo aos 

militares em favor do golpe, legitimando essa conduta através da intensa atuação contra o 

suposto perigo que o comunismo representava. A marcha significou, acima de tudo, uma 

campanha de desestabilização do governo Goulart. Com importante base de sustentação, as 

marchas conseguiram acentuar as insatisfações de grupos, principalmente a classe média, contra 

o presidente. 

Somados aos acontecimentos anteriores, o episódio conhecido como “Revolta dos 

Marinheiros”, serviu para aumentar as críticas ao presidente Goulart. Nas páginas do jornal A 

Estrela Polar, a notícia sobre a revolta se deu da seguinte maneira: 

 

A crise acelerou-se com o movimento de rebeldia dos marinheiros do Rio de 

Janeiro que o governo federal não soube ou não quis reprimir. Estavam 

quebradas a ordem, a disciplina e a lei fora destruída. O que se segue foi mera 

consequência dessa triste acumulação de agravos99. 

  

A notícia relata a existência de uma crise no governo de João Goulart e pondera que ela 

se intensificou após os acontecimentos no Rio de Janeiro. Com isso, aproveitam para criticar a 

postura do presidente em não reprimir os revoltosos. Os acontecimentos que marcaram a revolta 

tiveram início no dia 25 de março, quando um grupo de marinheiros e fuzileiros navais, 

liderados pelo cabo José Anselmo dos Santos, contrariando a proibição do Ministério da 

Marinha, compareceu a uma reunião no Sindicato dos Metalúrgicos, no Rio de Janeiro. A 

reunião era comemorativa da Associação dos Marinheiros e Fuzileiros Navais, entidade criada 

para reivindicar e defender os direitos da categoria. Considerando esse ato como uma subversão 

da hierarquia militar, o Ministro da Marinha emitiu ordem de prisão contra os principais 

organizadores do evento. Contando com o apoio de seu comandante, o vice-almirante Cândido 

Aragão, os fuzileiros que deveriam prender os revoltosos aderiram ao levante. Contudo, foram 

libertados por ordem do general Assis Brasil e, posteriormente, anistiados por Goulart. 

                                                 
99 A ESTRELA POLAR. Diamantina, 19 de abril de 1964, p. 4. 
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Diante disso, as direitas viram no episódio um esboço de aliança revolucionária entre 

marinheiros e operários. Criou-se uma atmosfera de enfrentamento, contornada por uma 

proposta de conciliação, arbitrada por Goulart. Segundo Daniel Aarão, “a jogada foi 

considerada humilhante por setores importantes da alta oficialidade e exasperou as direitas 

radicais, mas a correlação de forças parecia muito equilibrada e o famoso desfecho, que parecia 

inevitável, imprevisível”100. 

Mesmo diante destas circunstâncias, Goulart, na noite do dia 30 de março, participou de 

festividade organizada por uma associação de sargentos na sede do Automóvel Club, Rio de 

Janeiro. Prestigiando com sua presença um ato político de militares de baixa batente, Goulart 

oferecia um argumento adicional em prol da tese subversiva e terminava de selar seu destino. 

Fez ali um discurso em que alternou, como de costume, moderação e radicalismo, enfatizando 

a posição dos sargentos como um elo dos mais expressivos entre as Forças Armadas e o povo, 

denunciou as campanhas difamatórias e as dificuldades criadas por seus adversários. 

A solidariedade de Goulart para com os subalternos rebelados foi considerada prova 

cabal da existência de uma marcha rumo à revolução. Diante disso, até mesmo alguns elementos 

simpáticos às reformas sociais e a favor da tese da legalidade, começaram a considerar aceitável 

uma intervenção contra o governo. Como observou Motta, “os oficiais sentiram-se ameaçados 

e vislumbraram o risco, denunciado há anos pelos anticomunistas, de verem as instituições 

militares soçobrarem ante os golpes dos vermelhos”101. De acordo com esta visão, o objetivo 

dos comunistas era minar as Forças Armadas pela base, destruindo os elos da cadeia de 

comando que compunham a corporação, tornando-a incapaz de reagir contra a revolução. Esse 

episódio foi o estopim para a eclosão do Golpe que depôs o presidente João Goulart. 

Um dia antes de irromper o movimento de Golpe de Estado, considerado por seus 

percursores de “Revolução”, Dom Sigaud emitiu o seguinte manifesto, que transcreveremos na 

íntegra a seguir: 

Mineiros, Brasileiros, que credes em Deus e detestais o comunismo.  

Após dois anos e meio de sofrimento e sobressaltos, a Nação Brasileira 

verificou estarrecida, que quem ocupa a Presidência da República é um 

criminoso que, para perpetuar no poder não trepida em entregar o Brasil às 

hordas vermelhas do comunismo e trazer para nossa pátria católica os gemidos 

dos campos de concentração ou silêncio da escravidão que reinam na Russia, 

China, Hungria e Cuba. 

Dia a dia vemos o governo Federal entregar postos chaves aos lacaios de 

Moscou. Dia a dia vemos pelegos brasileiros bastardos, ao serviço da Russia, 

                                                 
100 REIS FILHO, Daniel Aarão. Entre ditadura e democracia – da modernização conservadora ao reformismo 

moderado, 1960-2010. Op.cit. p. 82. 
101 MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Em guarda contra o perigo vermelho: o anticomunismo no Brasil (1917-1964). 

Op. cit. 
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se apoderarem das alavancas do País. Vemos estarrecidos o próprio presidente 

da república promover a rebelião dos sargentos  vermelhos de Brasilia e apoiar  

a mazurca de um grupo tresloucado de fuzileiros e marujos, há pouco Rio de 

Janeiro. Vemos o ministério da justiça garrotear a liberdade dos Jornais, das 

Rádio e das Televisões e o Ministério da Educação transforma-se em 

instrumento do comunismo.  

Ouvimos energúmenos, como Leonel Brizola tripudiar sobre a honra do 

Congresso e convidar o povo à anarquia. Vemos o Presidente da República 

lançar o povo na miséria através da pior administração que o Brasil já teve 

promovendo a mais desenfreada inflação, para levar o povo ao desespero, afim 

de entregar o Brasil ao tirano russo, Kruchev. 

Por isto, antes que nossos lares sejam profanados, nossas mães, irmãs e filhas 

sejam violadas, nossos pais irmãos e filhos sejam levados ao paredão, nossas 

igrejas transformadas em cachoeiras. Levantai-vos, Brasileiro dos demais 

estados! Levantai-vos enquanto é tempo e Salvai o Brasil das garras da Rússia! 

Salvai o Brasil do comunismo! Mulheres brasileiras de Terço na Mão rezai 

pela pátria e trabalhai para nossas tropas! Homens na linha de frente de fuzil 

na mão, ou nos postos da retaguarda, levantai-vos para defesa da liberdade e 

de religião! 

Abaixo os lacaios de Moscou! 

Senhora Aparecida, protegei nossos Soldados e Salvai o Brasil do comunismo.  

Soldados e civis! Homens e mulheres! 

Por Cristo e por Maria!102 

 

Neste manifesto, bem como em outras notícias do jornal, Dom Sigaud revela uma 

intensificação das críticas a João Goulart e a suas propostas políticas, anunciadas justamente no 

período que cobre a tendência do presidente da República a uma posição mais de esquerda, 

acusando-o de entregar o Brasil aos comunistas. Em um contexto mundial de bipolaridade entre 

o capitalismo e o comunismo, deixa claro a repulsa aos países de cunho socialista.  

Manifesta repúdio ao apoio dado à “Revolta dos Marinheiros” e afirma que os meios de 

comunicação foram entregues ao comunismo. Os “vermelhos” seriam responsáveis por 

estimular a corrupção, pois, através deste recurso, aliciariam para o seu lado os políticos 

descomprometidos com a moral e o civismo. Desta maneira, levariam o país à miséria por uma 

má administração. Mais uma vez, a dimensão seria decisiva, pois convoca as mulheres 

brasileiras, com o terço nas mãos, a juntarem suas tropas e lutarem contra o comunismo. 

Somados, todos esses acontecimentos, diante de uma “indústria anticomunista” que fez 

espalhar o medo, a ameaça do nivelamento social, da desestruturação da ordem, configuraram-

se como elementos chaves para a deposição do presidente, através de um golpe civil-militar. 

Como salienta Daniel Aarão, “dado em defesa da democracia, do cristianismo, da família, das 

hierarquias tradicionais, da honestidade no trato do dinheiro público, contra baderna. Não se 
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fez o Golpe para instaurar uma ditadura, mas para salvar a democracia”103. Assim, utilizaram-

se da justificativa de defesa da democracia para realizar o Golpe de Estado.  

Na madrugada de 31 de março, o general Olímpio Mourão Filho, comandante da 4ª 

Região Militar, sediada em Juiz de Fora, Minas Gerais, sob a liderança política do governador 

Magalhães Pinto, iniciou a movimentação de tropas em direção ao Rio de Janeiro. Deflagrada 

a sublevação, os principais comandos militares se articularam para dar seu apoio à ofensiva de 

Minas Gerais. 

O Golpe que eclodiu em 31 de março foi provocado, segundo os participantes e 

apoiadores, por uma reação contra o comunismo. O dispositivo militar do governo agiu com 

uma facilidade desconcertante, à medida que unidades legalistas aderiam à “revolução” e se 

voltavam contra Goulart. Desta maneira, para todos os envolvidos, o conflito foi resolvido sem 

que uma guerra civil ensanguentasse o país. Foi dado o golpe que terminaria com a silenciosa 

queda de Goulart e dos movimentos de esquerda no país.  

A repercussão no jornal A Estrela Polar dos últimos acontecimentos que culminaram 

no golpe de 1964 foi encaminhada de forma a justificar a intervenção militar no governo 

Goulart. A imagem do presidente foi amplamente desgastada. Ele foi rotulado de pactuante com 

comunistas, incapaz de governar o país e acusado de abalar a disciplina nas Forças Armadas. 

Fica evidente também, a atuação dos mais variados setores da sociedade civil em demandar 

uma intervenção militar, em defesa da Constituição e da democracia.  
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2. CAPÍTULO  

 

Neste capítulo abordamos o golpe civil-militar dado em 1964 até a promulgação do Ato 

Institucional Número 5, em 1968, pois a partir daí consideramos ter acontecido uma virada 

autoritária. Destacadamente iremos tratar de como se deu o consenso no decorrer do período, 

observando os momentos de manifestação e apoio ao regime apresentados no jornal A Estrela 

Polar. Portanto, buscamos mostrar que ao longo da ditadura a Arquidiocese de Diamantina se 

manifestou nutrindo relações de apoio de maneiras e intensidades variadas ao regime autoritário 

e ditatorial. 

 

2.1  A vitória do nosso regime livre e cristão contra a infiltração comunista no País104 

 

O Golpe de Estado foi saudado por importantes setores da sociedade brasileira. Grande 

parte do empresariado, da imprensa, dos proprietários rurais, da Igreja Católica, vários 

governadores de estados importantes, como Carlos Lacerda, da Guanabara, Magalhães Pinto, 

de Minas Gerais, e Ademar de Barros, de São Paulo, prefeituras municipais e amplos setores 

de classe média pediram e estimularam a intervenção militar, como modo de pôr fim à ameaça 

de “esquerdização” do governo e de controlar a crise econômica. 

Em Diamantina isso não foi diferente. No jornal A Estrela Polar foram publicadas várias 

manchetes apologéticas e agradecidas aos militares pelo Golpe de Estado. Em matéria intitulada 

O Sr. Arcebispo aos heróis da Revolução foi exposto os agradecimentos de Dom Sigaud aos 

“heróis da revolução”, expressos através dos seguintes telegramas:  

 

Exmo. Sr. Governador Carlos Lacerda – Palácio Guanabara Rio.  

Elevo as mãos a Deus agradecendo milagre preservação vossência mão 

comunista ululante e felicito e atuação energética em prol da salvação do 

Brasil tirania mascovida. Ganha guerra precisamos ganhar paz expurgando 

radicalmente do Brasil o câncer comunista.  

D. Sigaud, Arc. Diamantina 

Exmo Sr. Governador Adhemar Barros – Palácio Campos Elíseos S. Paulo. 

Envio eminente amigo Governador Paulista efusivo abraço sua heroica 

atuação movimento libertação nacional jugo comunista. Peço sua ação 

energético radical expurgo vermelhos e alaranjados de qualquer setor da vida 

nacional. Abraços. 

D. Sigaud, Arc. Diamantina  

General Olímpio Mourão Filho – Juiz de Fora 
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Diamantina ontem reuniu-se passeata triunfante diante a Casa do Senador 

Mourão celebrando Vossência grande herói da libertação nacional jugo 

comunista, transmitidos oficiais tropas nossos aplausos preces gratidão. 

D. Sigaud, Arc. Diamantina. 

Cel. José Geraldo Oliveira Belo Horizonte. 

Momento Vossência a frente Polícia mineira acaba de salvar o Brasil da 

escravidão comunista envio-lhe meus agradecimentos efusivos parabéns para 

o povo diamantinense105.  

 

Dom Sigaud procurou agradecer a todas as esferas que participaram do Golpe, pois de 

acordo com ele, haviam livrado o povo brasileiro das garras dos “subversivos vermelhos”. 

Assim, aproveita também para demandar das autoridades, que congratula pelo Golpe, que 

tomem uma atitude radical contra os que ameaçavam a liberdade e democracia no país. 

O General Olímpio Mourão Filho nasceu em Diamantina, sendo assim, fizeram questão 

de prestar homenagem na porta da casa de seu pai Olímpio Júlio de Oliveira Mourão, que 

também foi um homem de grande prestígio dentro da sociedade diamantinense, agradecendo 

pelo ato de bravura e competência. Olímpio Júlio de Oliveira Mourão, nascido em 08 de março 

de 1857, filho de João Raimundo Mourão e Bernadina Flora Queiroga de Azevedo Coutinho 

atuou como advogado e contador dos Correios em Diamantina. Foi presidente da câmara 

municipal, deputado estadual e também senador. Faleceu em 05 de setembro de 1933, aos 76 

anos, na cidade de Belo Horizonte - MG. Vale ressaltar que não foi a única vez que apareceu 

notícia no jornal vangloriando os diamantinenses que, de alguma forma, participaram da luta 

ativa contra o comunismo.  

Importante ressaltar que o título da matéria caracteriza o movimento como “revolução”. 

Neste sentido, de acordo com Daniel Aarão, os golpistas civis e militares tinham convicções 

peculiares da democracia. Para eles, a democracia só funcionaria se houvesse expurgo dos 

“subversivos” e “corruptos”, assim, o golpe deveria ser uma “revolução”. Esta era uma palavra, 

então, prestigiosa, legitimando programas no Brasil e no mundo. Para os que assumiram o golpe 

como uma revolução, salvar a democracia passava pela extirpação do varguismo e a construção 

de outras bases para modernização do país. De acordo com Daniel Aarão, “qualquer retorno à 

ordem anterior sem profundas mudanças significaria a volta dos getulistas, dos comunistas e 

dos corruptos. E se voltassem, o golpe teria sido vão. Nesse sentido a revolução chegará para 

perdurar no tempo”106.  

                                                 
105 Ibid. Diamantina, 12 de abril de 1964, p. 2. 
106 REIS FILHO, Daniel Aarão. Entre ditadura e democracia – da modernização conservadora ao reformismo 

moderado, 1960-2010. Op.cit. p. 86. 
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O jornal noticiou não só os agradecimentos de Dom Sigaud, mas também, o Prefeito 

Municipal de Diamantina, Geraldo Edson Nascimento, que em nome da população 

diamantinense, prestou homenagens ao General Mourão Filho e ao Governador de Minas 

Gerais, Magalhães Pinto.  

 

Diamantina ao Seu General 

Ao bravo conterrâneo de General Olimpo Mourão Filho, o Sr. Prefeito 

Municipal enviou o seguinte telegrama de felicitações e convite. 

General Olimpo Mourão Filho 

Quartel General da 4° RM. Juiz de Fora 

Diamantina exultante aplaude ilustre General magno defensor da Democracia 

pela varonil atitude tomada em defesa de legítimos interesses nacionais. 

Comunica também sentir-se-à honrada em receber seu nobre filho quando 

parecer oportuno a homenagem de agradecimento e carinhosa demonstração 

júbilo pelo restabelecimento das liberdades democráticas em boa hora 

recuperar no Brasil graças a sua patriota iniciativa.  

Cordiais saudações Geraldo Edson Nascimento – Prefeito Municipal de 

Diamantina 

Prefeito ao Sr. Governador  

O Sr. Prefeito Municipal de Diamantina endereçou ao Sr. Governador do 

Estado o seguinte telegrama:  

Governador Magalhães Pinto 

Palácio da Liberdade BH 

Em meu nome e do nosso município felicito ilustre Governador pela corajosa 

atitude que mais uma vez enobreceu Minas e seu povo. Parabéns a V. Excia 

pelo pronto restabelecimento das liberdades democráticas. 

Atenciosas saudações 

Geraldo Edson do Nascimento 

Prefeito de Diamantina107. 

 

Como podemos observar a partir dos telegramas publicados no jornal A Estrela Polar, 

há um conservadorismo muito arraigado à sociedade mineira, apoiando a repressão policial das 

ações da esquerda. A imprensa contribuiu, ainda, para o fortalecimento dos grupos à direita, 

que organizaram passeatas em apoio ao Golpe de Estado.   

Retomando os acontecimentos que antecederam o Golpe de Estado, após a “Marcha da 

Família com Deus pela Liberdade” de São Paulo, outras manifestações com o mesmo teor 

ocorreram no interior do estado e, em breve, o movimento alcançou abrangência nacional. No 

entanto, uma grande passeata que estava sendo programada para acontecer no Rio de Janeiro, 

no dia 31 de março, modificou o seu caráter, devido ao Golpe de Estado, transformando-a numa 

espécie de “desfile da vitória”. À frente da manifestação estavam as senhoras representantes da 

CAMDE, cujo “cortejo partiu da Igreja da Candelária, ao som do repicar dos sinos. No seu 
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auge, teria atingido, segundo algumas estimativas, o surpreendente número de um milhão de 

pessoas”108.  

A comemoração da vitória do golpe civil-militar ou da “Revolução”, como o nomearam 

seus protagonistas, foi noticiada no jornal A Estrela Polar sob o título de A marcha da vitória 

escrita por Atílio Abati: 

 

Enquanto o Sr. Goulart irresponsavelmente conduzia o país ao caos, à 

anarquia e a bolchevização, a mulher brasileira concitava os filhos desde 

atribulada nação a se unirem, a juntos levarem seu alerta às ruas e erguerem 

sua angustiada súplica a Deus, por nossa terra já semi-estrangulada, pelo poder 

da foice e do martelo.  

A Marcha da Família com Deus Pela Liberdade, na Guanabara, consagrou-se 

na maior manifestação popular de sua história. Em lugar de uma tomada de 

posição em defesa das instituições democráticas, transformou-se numa 

autentica comemoração da vitória do nosso regime livre e cristão contra a 

infiltração comunista no País. Realizou-se a marcha, sim, mas já não sob 

clima do terror, mas sim sob delírio do entusiasmo, da alegria da liberdade, da 

segurança, do agradecimento e da vitória, pois celebra-se a ressurreição duma 

democracia atroçoada duma pátria livre ludibriada pelos seus governantes.  

Aquela incalculável massa humana lá estava, unida, num só pensamento, 

numa só comunhão, numa só vibração. Esse milhão de pessoas representava 

no momento histórico o palpitar livre de 80 milhões de brasileiros ergueram 

sua prece de agradecimento a Deus e as Forças Armadas, que na hora extrema 

e decisiva souberam cumprir os sagrados deveres que a Constituição lhes 

pedia e deles exigia.  

A Marcha da Família foi expressão sincera de reconhecimento e gratidão às 

Forças Armadas e ao “nosso grande aliado – Deus” (assim dizia um dos 

milhares de cartazes), pois não permitiram que a semeadura do ódio medrasse 

e florescesse contra as ideias de um povo democrático e livre – como salientou 

uma oradora na concentração.  

Brasileiro amigo, esta Marcha histórica, importante impressionante em seu 

espetáculo deslumbrante de civismo e júbilo, foi o brado de ação de graça de 

um povo, ainda há pouco semi-escravizado pela ação vermelha, agora 

novamente livre e soberano109.  

 

Como se pode depreender do texto, que optamos por citar na íntegra, a Marcha teve 

grande adesão da população, usando-se de valores e elementos simbólicos como o amor à pátria, 

o respeito à democracia, a defesa da família e das liberdades políticas. No cenário político 

multiplicavam-se demonstrações de repúdio ao comunismo e franca oposição às políticas 

reformistas do governo Goulart, que representavam o primeiro passo para a completa 

“bolchevização” do país. 
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Para os grupos conservadores, era chegada a hora de comemorar o feito das Forças 

Armadas, pois teriam salvado o Brasil dos “comunistas”, garantindo a democracia e liberdade. 

Foi impresso o caráter cívico-religioso, destinado a reafirmar os sentimentos do povo brasileiro, 

sua fidelidade aos ideais democráticos e seu propósito de prestigiar o regime, a Constituição e 

o Congresso, manifestando total repúdio ao comunismo ateu. 

Em Diamantina houve manifestação de apoio ao Golpe e comemoração ao feito das 

Forças Armadas.  

 

Diamantina Festeja Vitória 

À noite dia de 1° de abril, Diamantina, revivendo os seus grandes momentos 

cívicos, já festeja a vitória das Forças da Liberdade. 

Uma grande multidão compareceu à catedral, onde se fez Hora Santa pela paz 

no Brasil. 

Em seguida o povo, tendo à frente o Exmo. Sr. Arcebispo, saiu em passeata 

cívica pelas ruas centrais da cidade, aclamando, os nomes dos Generais 

Olimpo Mourão e Luiz Guedes, Cel José Geraldo, Governador Magalhães 

Pinto e de outros lideres democráticos que lutaram pela nossa liberdade. As 

forças armadas e auxiliares foram vivamente aplaudidas110.  

  

Notamos que houve uma grande participação de diversos setores da população 

diamantinense, como resposta à inquietação da sociedade cristã que, profundamente 

impregnada de espírito religioso, sentia a necessidade de agradecer pela vitória da “Revolução”. 

Portanto, depreendemos que a Arquidiocese de Diamantina, através das notícias veiculadas no 

jornal A Estrela Polar, conseguiu imprimir em seus fiéis parte de sua inquietação contra o 

comunismo. Desta forma, grupos expressivos da sociedade, reafirmaram em praça pública seu 

apoio ao golpe civil-militar.   

 

2.2 Vamos começar de novo  

 

O Brasil tem novo Presidente. O nome do General Castelo Branco surge como 

uma das mais fortes esperanças de dias melhores para a nossa Pátria.  

Espera se que funcione normal e corretamente aquele regime do povo pelo 

povo e para o povo e que se chama Democracia. Democracia que vinha sendo 

desfigurada pelos profissionais do voto e pelos pregoeiros de doutrinas 

exóticas. Por aqueles mesmo que receberam do povo o seu mandado, com 

missão bem clara de zelar os interesses deste mesmo povo e da Pátria. Mas 

que levados pela baixa politicalha, há muito, vinham desvirtuando esta 

missão. E por caminhos excusos, vinham entravando o progresso deste País, 

e mais do que isso entregando-o ao jugo comunista. 
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Não podemos, pois, perder os frutos da Revolução. Democracia não é 

transigência pacífica com os inimigos do regime, nem tão pouco é 

Democracia, a conivência com o peculato, o suborno ou o empreguismo. 

Democracia é o respeito pelo patrimônio cívico e material de uma Nação. É o 

trato honesto com dinheiro público. É respeito à dignidade da pessoa humana. 

É proporcionar paz e tranquilidade ao povo que quer trabalhar. 

O Brasil está pois confiante e tranquilo com o novo Presidente já empossado. 

E entra agora na normalidade democrática e nós podemos assim raencetar 

nossas ocupações num ambiente de segurança e respeito à autoridade e à 

hierarquia111. 

 

Com a vitória da “Revolução” era chegada a hora de colocar o Brasil em ordem e 

garantir que o país estava livre do “perigo vermelho”. Toda credibilidade foi dada ao novo 

presidente General Castelo Branco. O golpe civil-militar foi compreendido como uma forma 

defensiva de salvar e manter a democracia do país. 

 

D. Sigaud: O Brasil e a Igreja estiveram em perigo 

Realmente o Gôverno, que acaba de ser deposto, estava preparando a entrega 

da Pátria à Rússia. Nós todos brasileiros víamos estarrecidos esta suprema 

traição. E a perspectiva de vermos nossa Pátria escravizada e transformada em 

satélite da Russia fazia ferver de indignação o nosso coração, e significava 

para todos os legítimos brasileiros um brado de convocação às armas para a 

defesa da Pátria. (...) 

(...) Mobilizamos todos os recursos para impedir a bolchevização do Brasil 

pelas leis, e para preparar a Nação para a batalha sangrenta. Sabíamos que a 

porta pela qual o comunismo queria entrar em nossa Pátria era a Reforma 

Agrária, confiscatória. Por isso decidimos impedir este tipo de Reforma, e 

atacar todas a chamadas – “Reformas de Base” janguista, porque sabíamos 

que elas eram instrumentos da escravização do país112. (...) 

EXPURGO – Senhor vice-presidente da República. A Igreja pede a v. exa. e 

a seus colegas do governo que não esmoreçam em sua árdua tarefa do expurgo 

do país. É verdade que se levantam vozes pedindo a soltura dos presos. Não é 

esta a voz da sabedoria! A hora é ainda de purificação. V. exa sabe que quando 

um cirurgião opera um tumor maligno deve cuidar de eliminar as ultimas 

raízes do mal. Esta é a grande tarefa que o verdadeiro amor da igreja e da 

Pátria exige de nós: Afastar do organismo brasileiro todos os elementos que 

estavam a serviço do comunismo, empenhados em trair nossa Pátria e nossa 

Fé e entregar o Brasil à escravidão, ao terror e à impiedade, transformando-o 

em colônia da Russia113. (...) 

 

Esta reportagem de Dom Sigaud foi bem extensa e divida em duas edições do jornal A 

Estrela Polar. Nela, o Arcebispo procura destacar que o Brasil e a Igreja Católica estiveram em 

perigo, e traz algumas contribuições de como o novo governo deveria proceder. Para Dom 

Sigaud os principais elementos deflagradores da “revolução” tinham natureza política, sendo 

                                                 
111 Ibid. Dimantina, 19 de abril de 1964, p. 1. 
112 Ibid. Diamantina, 26 de abril de 1964, p. 1 e 4. 
113 Ibid. Diamantina, 03 de maio de 1964, p. 2.  
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necessário para barrar o processo de “comunização”, supostamente em curso com João Goulart 

na presidência do país. Através dessas ações anticomunistas, conferem maior gravidade ao 

quadro político brasileiro, inserindo o Brasil nos parâmetros da Guerra Fria.  

Feita a “revolução”, agora seria necessário realizar o processo de expurgo do país 

daqueles que haviam sido derrotados, e só desta maneira seria eliminada a raiz dos problemas, 

retirando do país todos os comunistas, socialistas, trabalhistas de esquerda, entre outros. As 

primeiras cassações deveriam ter o foco de sanear, devendo ser feitas a todas as lideranças civis 

e militares alinhadas às reformas e ao governo deposto de João Goulart. Foram presos, 

inclusive, membros de organizações católicas como o Movimento de Educação de Base (MEB), 

a Juventude Universitária Católica (JUC) e outros cujas organizações atraiam suspeitas. A 

cassação dos direitos políticos faria parte do movimento de “recuperação” da democracia.  

O tempo ainda era de regozijo na cidade de Diamantina, quando Dom Sigaud faz uma 

Carta Aberta aos párocos, prefeitos e deputados estaduais do Vale do Jequitinhonha solicitando 

uma “caridade” aos povos do Vale. “Entre as muitas luzes que a Revolução de Março fez surgir 

no céu de nossas vidas uma das mais brilhantes é a seriedade e a sabedoria com que os nossos 

Governos estão encarando os problemas dos brasileiros114”. Desta maneira, informa que o 

Deputado Murilo Badaró apoiado por outros colegas da Assembleia Legislativa apresentou o 

projeto de emenda constitucional que cria em âmbito Estadual a Comissão de desenvolvimento 

do Vale do Jequitinhonha, o que destinaria 10% do orçamento do Estado de Minas Gerais para 

o Vale do Jequitinhonha.   

 

(...) já vos capacitastes da situação precária em que se encontra o nosso belo 

Vale. Ele tem todos os problemas do Nordeste do Brasil e do Norte de Minas, 

e no entanto, é o único que, tendo tais problemas, não tem nenhuma 

organização que fomente sua redenção. Enquanto as demais regiões de Minas, 

naturalmente, são opulentas, servidas de estradas, hospitais, indústrias, tendo 

uma agricultura em franco progresso, o Norte de Minas agoniza, assoberbado 

pelos problemas sobrehumanos da região. Mas a situação do Jequitinhonha é 

particularmente triste, porque é o único Vale órfão da natureza e dos homens. 

O Norte de Minas tem a SUDENE. O Vale do S. Francisco tem a sua 

Comissão. O Vale do Rio Doce tem a sua companhia115. (...) 

 

Dom Sigaud ainda afirma que a criação da Comissão de Desenvolvimento do Vale do 

Jequitinhonha (CODEVALE) seria a salvação da região. Mas, para isso seria necessário que a 

Assembleia Legislativa apoiasse o projeto, sendo esse o motivo de escrever uma Carta Aberta, 

                                                 
114 Ibid. Diamantina, 31 de maio de 1964, p.1.  
115 Ibid. Diamantina, 31 de maio de 1964, p.1 
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solicitando o apoio dos Deputados Mineiros. Convocava para a mobilização os sacerdotes e 

prefeitos, pois essa seria uma “batalha cívica de redenção do Vale!”. 

O que chama a atenção nesta Carta Aberta é a ênfase dada pelo Bispo ao fato do projeto 

ter sido fruto de um movimento pós “revolução”. O que é contraditório, pois o projeto já estava 

sendo pensado e desenvolvido, tendo a Emenda Constitucional n° 9 sido apresentada no dia 26 

de fevereiro de 1964. Tal fato torna equivocado afirmar que a criação da comissão seria um 

mérito da “revolução”.   

Mateus Servilha traz uma importante reflexão sobre a data e justificativa para criação 

da CODEVALE que, na opinião do autor, provavelmente teria sofrido alteração caso fosse 

apresentada após golpe civil-militar. “A CODEVALE foi aprovada, mas, após o golpe de 1964, 

não mais fomentou o debate acerca da reforma agrária como alternativa para o combate a 

pobreza e a produção do desenvolvimento econômico na região”116. Servilha se refere ao 

seguinte trecho:  

 

É preciso humanizar a estrutura econômica do Vale. É necessário que se 

distribua a riqueza não somente aos que desfrutam da propriedade, mas, 

também, aos que exploram o seu trabalho, com seu sacrifício. A reforma 

agrária, como a assistência ao homem do campo e como melhor meio de 

redistribuição da riqueza entre os que produzem, é uma necessidade patente 

do Jequitinhonha117.  

 

É interessante pensar o apoio de Dom Sigaud, já que sempre manteve um 

posicionamento contrário à reforma agrária, durante todo o governo de João Goulart o Jornal A 

Estrela Polar trouxe notícias que iam contra as reformas, julgando-as de confiscatória e 

comunistas, mantendo sempre uma defesa à propriedade privada. O que diverge totalmente do 

documento de justificativa e criação da CODEVALE.  

Importante também foi o direcionamento moral dado à “revolução” no jornal A Estrela 

Polar, desta forma, afirmam em uma notícia intitulada Trabalho e Civismo que estavam em 

voga a revalorização da autoridade, a visão otimista da conjuntura nacional, a moralização do 

serviço público. E que caberia a cada cidadão cumprir seu posto e dever sendo honestos e 

profissionais, assim: “estaremos dando nosso quinhão à Campanha do Trabalho e Civismo pelo 

Bem do Brasil118”. 

 Ainda nesta mesma perspectiva: 

                                                 
116 SERVILHA, Mateus de Moraes. Quem precisa de região? O espaço (dividido) em disputa. 1 ed. Rio de Janeiro, 

2015. p.80. 
117 BADARÓ, Murilo. Alma de Minas. 1 ed. Brasília, 1984. p. 216. 
118 Ibid. 05 de julho de 1964, p.1.  
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É reconstrução do Brasil através do trabalho eficiente e consciencioso, através 

da honestidade em nossas obrigações públicas, através da não sonegação de 

impostos, através da colaboração com aqueles que têm nas mãos os destinos 

do Brasil e esta colaboração implica em não dar ouvidos a boatos implica na 

conferição de confiança para agirem livremente, particularmente naquelas 

medidas menos populares, mas indispensáveis.  

Sem isso não poderemos falar numa revolução vitoriosa. O que houve foi uma 

batalha vitoriosa, mas falta ainda conquistar o terreno do inimigo e recuperar 

os destroços da refrega. Essa é uma tarefa também nossa119.  

 

Para a reconstrução do Brasil, seriam necessários também, além das questões morais do 

cidadão, conferir autonomia e confiança no novo governo, para punir quando necessários os 

que ameaçavam a pátria. Que seria o expurgo, feito por agentes do Estado, aos recém derrotados 

comunistas, socialistas e esquerdistas, para garantir sucesso na “revolução”.  

Como vai a política?  Este é o título de uma reportagem que vem tecer comentários 

sobre a conjuntura cinco meses após o “movimento revolucionário”. Afirmava que muitos 

estavam desanimados, mas que era necessário mudar essa mentalidade e aguardar, pois não se 

muda milagrosamente o custo de vida e aumentam os salários. “Os problemas do Brasil (...) são 

muito mais profundos, são estruturais e somente quando forem resolvidos estes é que aqueles 

que nos atingem diretamente terão sua solução120”. E mais uma vez colocam o encargo de 

melhorar o país na mão de todos os brasileiros, não sendo este dever só do presidente. Notamos 

uma necessidade constante do jornal A Estrela Polar ressaltar o seu apoio ao novo governo e 

dar total crédito de confiança em suas ações, solicitando que a população também faça sua 

parte.  

Um mês depois, o jornal já traz uma reportagem intitulada A grande Revolução, 

afirmando mudanças positivas no cenário administrativo, jurídico e econômico do país; 

reiterando a importância do que consideram, uma mudança de “mentalidade”.  

 

O País parece voltar à normalidade administrativa e jurídica. As questões de interesse 

nacional são tratadas com mais seriedade e competência. A inflação está sendo 

combatida e em parte, dominada. A produção retoma seu ritmo normal. A agricultura 

e a educação parecem merecer mais atenção da parte do governo. Numa palavra, a 

ordem e a seriedade voltam aos poucos os costumes públicos.  

Apesar disso, a grande revolução apenas começou. Revolução, no verdadeiro sentido 

da palavra, significa modificação, transformação, mudança total na maneira de 

pensar e agir. No Brasil, o que deve ser transformado é a mentalidade geral e a 

                                                 
119 Ibid. 05 de julho de 1964, p. 4. 
120 Ibid. 13 de setembro de 1964, p. 3. 
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maneira de agir da maioria das pessoas que tem responsabilidades em serviços 

públicos121.  

  

 A mudança de mentalidade aqui já vem carregada de outros sentidos, anteriormente se 

falava de confiança no governo, nesta reportagem já cobram mudanças na postura das pessoas 

que fazem parte do serviço público. Desta forma, deixa a entender que este ainda seria um 

impedimento para melhorias e avanços do governo “revolucionário”.  

 Além das benfeitorias do governo se ocuparam em tecer críticas aos que consideravam 

“contra-revolucionários”  

 

Assunto? A Revolução de 31 março ou de 1° de abril como eles gostam de dizer. O 

que escrevem? Criticam o movimento que expulsou o País a maior “gang” de 

corruptos e comunistas, criticam os novos programas de Governo, criticam os 

homens que a Revolução colocou no poder.  

Este é o aspecto interessante da questão. Quem mais fala da Revolução não são os 

revolucionários, mas os contra-revolucionários. O Brasil é o único País no mundo 

onde os revolucionários se calam e os adversários e inimigos da Revolução falam 

abertamente. Não é interessante que esses mesmos escritores se queixam da falta de 

liberdade de imprensa, da liberdade cátedra, da liberdade de ação?  

E se isso ocorre antes do término da vigência do Ato Institucional, o que ocorrerá 

depois? Seremos obrigados a aguentar de novo aquela desenfreada demagogia, 

aquela sabedoria pedante, aquele vozerio irracional dos meses que precederam a 

Revolução? Não iremos exigir prisões, torturas, ameaças nem muito menos, 

“paredón” para fazer calar os contra-revolucionários, reacionários hoje mais que 

nunca. Mas uma coisa podemos e devemos exigir: mais modéstia e mais seriedade. 

Nem uma coisa nem outra irá perturbar o panorama cultural do País ou retardar o 

desenvolvimento nacional122!.  

 

 As críticas feitas aos considerados “contra-revolucionários” nos apontam que a 

reportagem comete, no mínimo, uma contradição, pois, se no início do seu texto recorre à ideia 

de liberdade de expressão que existia no período, em sua conclusão é enfática em questionar 

essa liberdade. Ao apontar esse uso exagerado da liberdade de expressão, enxerga como algo 

problemático e que poderia atrapalhar os avanços do governo “revolucionário”. Desta forma, 

deixam claro que não deveriam existir espaços para avanços de ideias que não corroborassem 

os programas do novo governo.  

 

 

                                                 
121 Ibid. 11 de outubro de 1964. p. 2. 
122 Ibid. 25 de outubro de 1964, p. 3. 
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2.3 O emblemático ano de 1968: Explora-se o que não anda bem para na agitação, piorar 

mais123 

 

O ano de 1968 é emblemático para a história da ditadura brasileira e integra-se a uma 

onda de revoltas mundiais, mas deve ser compreendido dentro do contexto específico nacional, 

pois concentra várias agendas de lutas dos estudantes, classes médias intelectualizadas, 

operários e outros setores de oposição à ditadura civil-militar, que foram se desdobrando diante 

das condições históricas anteriores. Pode ser considerado uma síntese radical de várias 

experiências estéticas e políticas que vinham desde o início da década de 1960. Marcado pela 

retomada da radicalização das vanguardas, em variados campos, como nas artes plásticas, 

cinema e música popular124. 

É eminente considerar que movimentos de protesto e mobilização política surgiram por 

toda parte em 1968: das manifestações nos Estados Unidos contra a Guerra do Vietnã à 

Primavera de Praga; do maio literário dos estudantes e trabalhadores franceses ao massacre dos 

estudantes no México; da alternativa pacifista dos hippies, passando pelo desafio existencial da 

contracultura, até os grupos de luta armada, espalhados mundo afora125.  

O papel dos meios de comunicação é importantíssimo para compreender o ano de 1968. 

Isso porque os jornais e principalmente a televisão repercutiam imagens, nacionais e 

internacionais, informando, sensibilizando, despertando interesses nas diversas camadas da 

sociedade.  

O planeta tornava-se uma aldeia global: os tiros dos soldados norte-

americanos nas selvas do Vietnã ecoavam nas salas de jantar das cidades 

brasileiras, assim como as mulheres norte-americanas queimando sutiãs, e os 

negros queimando cidades, e os protestos dos estudantes franceses contra a 

repressão sexual, e as pernas das garotas londrinas com suas ousadas 

minissaias, e os Beatles cabeludos com sua irreverência (hoje, face ao hard 

rock, como parecem tão bem comportados!) e os guardinhas vermelhos, no 

outro lado do mundo, agitando o livrinho vermelho do grande timoneiro. Eram 

barricadas por toda a parte: de tijolos e ideias, de sonhos, e propostas de 

aventuras, exprimindo um mal-estar difuso, mas palpável como a utopia 

quando ela parece ao alcance da mão126. 

 

Diante deste contexto internacional de grandes mobilizações, no início de 1968 houve a 

eclosão de diversas manifestações estudantis, que contestavam o cerceamento das liberdades 

                                                 
123 A ESTRELA POLAR. Diamantina, 01 de dezembro de 1968, p. 3. 
124 NAPOLITANO, Marcos. 1964: História do Regime Militar Brasileiro. 1. Ed. São Paulo: Contexto, 2014. 
125 RIDENT, Marcelo. 1968: rebeliões e utopias. In: REIS FILHO, Daniel Aarão, FERREIRA, Jorge, ZENHA, 

Celeste (Orgs). O Século XX: O Tempo Das Dúvidas. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2002.  
126 REIS FILHO, Daniel Aarão. 1968, o curto ano de todos os desejos. Tempo Social; Rev. Sociol. USP, São Paulo, 

v. 10, n. 2, p. 25-35, outubro de 1998. 
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democráticas causadas pela ditadura implantada com o golpe de 1964. Os estudantes também 

reivindicavam por ensino público e gratuito de qualidade para todos, democratização do ensino 

superior para maior participação estudantil nas decisões dos rumos da universidade e aumento 

de verbas para pesquisas voltadas para resolver problemas sociais do país e também por uma 

maior oferta de vagas127.  

De acordo com Daniel Aarão as frentes oposicionistas, no ano de 1968, não eram 

homogêneas, podendo ser observadas três correntes diferenciadas. Elas somente se associavam 

pelas críticas à ditadura. Numa corrente moderada, e amplamente majoritária, articulavam-se 

os moderados e mais os setores que haviam participado da frente golpista e que se encontravam, 

por diversos motivos, insatisfeitos com os rumos do regime ditatorial. Queriam a restauração 

da democracia nos moldes da que existia antes do golpe, e defendiam uma transição pacífica, 

através do diálogo e da persuasão.   

Outro tipo de oposição expressava-se no movimento estudantil, possuía um marcado 

caráter sindical, retomando aspectos do programa da reforma universitária formulado no 

período anterior a 1964. Era um movimento democrático radical, do ponto de vista político, e 

pregava a derrota da ditadura. 

As organizações revolucionárias clandestinas faziam parte de uma terceira vertente que 

imaginava ter respostas claras. Estavam à frente de muitas entidades representativas estudantis 

e apareciam nas passeatas dizendo palavras de ordem e enfrentamento armado contra a ditadura. 

Durante um tempo o movimento social e estudantil foi confundido com as organizações 

revolucionárias. Existiam entrelaçamentos e afinidades, mas as passeatas eram um movimento 

democrático e sindical, embora radical, enquanto a esquerda  revolucionária, constituída por 

grupos de vanguarda, já estava decidida a empreender a luta armada contra o regime, 

considerada recurso indispensável e  principal para derrubá-lo128.  

O anticomunismo da Arquidiocese de Diamantina, expresso através do jornal A Estrela 

Polar é reavivado pelas crises políticas e a efervescência cultural de 1968, mas ele muda de 

tom. Agora além dos temas da destruição da família, da derrubada da moral, da reforma agrária 

e dos estragos provocados pelo materialismo ateu, passa a ser tema central as declarações de 

repúdio à ala progressista da Igreja Católica e ao movimento estudantil, que se tornam, nesse 

momento, junto às demais manifestações de 1968 as provas obsessivas do progresso da 

subversão.  

                                                 
127 RIDENT, Marcelo. 1968: rebeliões e utopias. Op. cit. 
128 REIS FILHO, Daniel Arão. Ditadura e democracia no Brasil: Do golpe de 1964 à Constituição de 1988. Op. 

cit.  
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No entanto, contrariando o que vinha acontecendo na grande imprensa, o jornal A 

Estrela Polar divulgou poucas informações sobre as manifestações ocorridas ao longo do ano 

de 1968 e se debruçou mais sobre os embates enfrentados dentro da própria Igreja Católica que 

transformou-se em outro importante campo de batalha. Muitos Bispos abandonaram sua 

posição pró-governo militar, adotando uma postura mais crítica, desta forma, uma ala mais 

“progressista” foi apanhada nas mesmas correntes que estavam radicalizando os estudantes 

universitários e os trabalhadores das indústrias. Enquanto isso, experimentavam seu próprio 

processo de intenso autoexame e renovação interna, cujo resultado final era incerto.  

O jornal trouxe diversas críticas ao posicionamento dos padres que assumiram uma 

postura de oposição ao governo, desta forma, estariam indo contra os preceitos da Igreja 

Católica e desvirtuando dos verdadeiros dogmas, na reportagem intitulada A Igreja perante a 

nação afirmaram: 

 

Além dos tristes episódios do insubordinação religiosa ao Sumo Pontífice, 

observados pelo mundo, está ficando comum em nossos dias a rebelião de 

eclesiásticos contra a autoridade civil constituída, a pretexto de se promover a justiça 

social, a libertação e o desenvolvimento de todos que se julgam oprimidos pelas 

estruturas dos atuais regimes. Que os políticos insultem o Governo ou procurem 

desmoralizar e subverter a ordem pública, não é de se louvar, mas se entende no 

moderno pluralismo democrático. Que Ministros de Deus, porém, usem de 

linguagem e métodos semelhantes, em vêz de distinguir os erros pessoais da questão 

de princípios e instituição, choca muitíssimo, nos entristece, alarma e escandaliza. 

[...] 

Como é então que religiosamente “os padres de passeata” pretendem mover 

agitações contra o Estado, em nome dos direitos do homem e da liberdade? Não pode 

a Igreja aprovar uma liberdade que gera o desgosto das mais santas leis de Deus e 

sacode a obediência devida à autoridade legítima. Isto é mais uma licença do que 

uma liberdade, e Santo Agostinho a denomina mui justamente “uma liberdade de 

perdição”129.  

 

Podemos observar na reportagem que buscaram justificar as situações de violência que 

progressivamente se ampliavam e se aprofundavam. Argumentavam que as manifestações 

“subversivas” ou “repressivas” foram para certos grupos uma solução, mas essa não deveria ser 

aceita ou apoiada pelo clero da Igreja Católica. Aqueles que optaram por fazer parte destas 

mobilizações foram criticados e julgados pelo radicalismo de posições ideológicas, que impede 

o diálogo construtivo e a busca solidária de soluções que não fossem contra a ordem do governo 

vigente.  

                                                 
129 A ESTRELA POLAR. Diamantina, 01 de dezembro de 1968, p. 3. 
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O ano de 1968, como já mencionado, é marcado por diversas manifestações, logo 

optamos por colocar alguns dos acontecimentos, que tomaram grandes repercussões, para 

ajudar na análise do posicionamento de Dom Sigaud e do jornal A Estrela Polar diante de tantos 

excessos do governo.  Em março: o estudante Edson Luís de Lima Souto, de 16 anos, foi morto 

com um tiro no peito durante um conflito de estudantes com a Polícia Militar no 

restaurante Calabouço, no prédio da UNE, no Rio de Janeiro. Em abril: O ministro da 

Justiça, Luís Antônio da Gama e Silva, assinou um ato, proibindo o funcionamento da Frente 

Ampla, movimento político; um atentado a bomba destrói a entrada do jornal O Estado de S. 

Paulo, em São Paulo; Greve em Contagem (MG) quando pararam 1200 trabalhadores da 

siderurgia Belgo-Mineira; rebelião de padres, em Botucatu (SP), contra a designação do 

arcebispo dom Vicente Marchetti Zioni. Em junho: O CCC (Comando de Caça aos 

Comunistas) invadiu o Teatro Galpão, em São Paulo, e esperou o público se retirar para destruir 

os cenários e espancar os atores nos camarins; acontece episódio conhecido como "Sexta Feira 

Sangrenta" onde movimento estudantil junto com populares enfrentaram a polícia militar nas 

ruas do Rio de Janeiro, número de mortos e feridos desconhecido; foi realizada no centro da 

cidade do Rio de Janeiro, a Passeata dos Cem Mil, uma manifestação contra o regime militar 

organizada pelo movimento estudantil. Em julho: O ministro da Justiça, Luís Antônio da Gama 

e Silva, proíbe as manifestações de rua em todo o país; greve de Osasco (SP) na fábrica 

metalúrgica da Cobrasma com 3 mil operários130. 

Diante de todas as manifestações ocorridas no ano de 1968 podemos observar que o 

jornal apontou somente questões relacionadas ao movimento estudantil. Os acontecimentos não 

mereceram nenhuma matéria de destaque, foram citados apenas quatro vezes, em uma coluna 

intitulada Instantâneos, na qual se trata de assuntos dos mais variados e sempre no formato de 

tópicos pontuais, sem grandes informações. 

As notícias eram sempre depreciativas, buscando abordar os prejuízos causados pelas 

manifestações. “A última crise estudantil causou ao país um prejuízo da ordem de 162 milhões 

de cruzeiros novos. A maior soma verificou-se na Guanabara, onde o comércio e os bancos 

fecharam por vários dias”131. A reportagem não expõe detalhes da manifestação, deixando o 

leitor desinformado sobre as pautas que estavam sendo reivindicadas, taxando de “crise 

estudantil”. 

                                                 
130 IUH. CNBB (1968) X CNBB (2018): a 50 anos de distância o que esperar?. São Leopoldo, abr. 2018. 

Disponível em: < http://www.ihu.unisinos.br/78-noticias/578196-cnbb-1968-x-cnbb-2018-a-50-anos-de-

distancia-o-que-esperar> Acesso em: 01/09/2019. 
131 A ESTRELA POLAR. Diamantina. 12 de maio de 1968, p. 1. 

http://www.ihu.unisinos.br/78-noticias/576522-mataram-um-estudante-ele-podia-ser-seu-filho-ha-50-anos-um-assassinato-comoveu-o-brasil-e-se-fosse-hoje
http://www.ihu.unisinos.br/170-noticias/noticias-2014/530226-ainda-falta-remover-entulhos-autoritarios-diz-cientista-social-
http://www.ihu.unisinos.br/170-noticias/noticias-2014/530226-ainda-falta-remover-entulhos-autoritarios-diz-cientista-social-
http://www.ihu.unisinos.br/78-noticias/578196-cnbb-1968-x-cnbb-2018-a-50-anos-de-distancia-o-que-esperar
http://www.ihu.unisinos.br/78-noticias/578196-cnbb-1968-x-cnbb-2018-a-50-anos-de-distancia-o-que-esperar
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Segue alguns trechos que foram publicados pelo jornal relacionados ao movimento 

estudantil.  

- Abandonando os subterfúgios com que sempre tentou iludir a opinião 

pública e principalmente a juventude, a extinta UNE solicitou a convocação 

de elementos estrangeiros para dirigir os movimentos de agitação estudantil 

no Brasil132.  

- Explora-se o que não anda bem para na agitação, piorar mais. “Quanto pior 

melhor” é o lema de muitos que são irresponsáveis. A violência, o fichamento, 

as agitações de ruas e ataques ás autoridades fazem perder o bom senso e 

tornam antipática aquela mensagem justa que deveria ser apresentada 

diferentemente. Os estudantes têm direito legítimo de procurar as devidas 

soluções, aos problemas da Escola. Resta perseguir estes fins nobres através 

de meios pacíficos, ordeiros e eficazes133.  

 

A partir destas reportagens podemos entender melhor a postura do jornal A Estrela 

Polar, no qual se observa que o tratamento repressivo do governo, desde o início das 

manifestações estudantis, se torna necessário para combater o “terrorismo”. A representação 

que fazem do Movimento Estudantil, no contexto da eclosão dos extremismos, contribui para a 

divulgação da imagem de desordeiros, inclusive passando a admitir a presença de agentes 

internacionais no interior do mesmo. Por sua vez, o jornal inverte o movimento dos estudantes 

julgando que os ataques violentos partem dos mesmos. Justifica a ação da Polícia Militar como 

resposta à agressividade dos estudantes, garantindo assim a manutenção da ordem pública. 

Denuncia a infiltração de elementos comunistas e a presença de agitadores profissionais nas 

manifestações estudantis. 

Martins Filho afirma que a grande imprensa exerceu importante papel na divulgação das 

manifestações estudantis frente às medidas repressivas do governo acionadas desde o primeiro 

dia do golpe, pois “os protestos que começaram a aparecer na imprensa colaboraram 

decisivamente para superar a atitude de paralisia que parece ter caracterizado setores 

significativos do meio estudantil, na conjuntura do imediato pré-golpe134”. 

Ainda sobre a cobertura dos órgãos de imprensa aos episódios estudantis temos os 

trabalhos de Velasco e Cruz que reitera como fundamentais os estudos para apreendermos sobre 

ampla repercussão das manifestações de 1968, quer ao nível governamental quer na sociedade: 

“Sem o apoio – tácito ou declarado – de órgãos da grande imprensa, por exemplo, dificilmente 

o protesto estudantil teria atingido as proporções alcançadas135”  

                                                 
132 Ibid. 27 de outubro de 1968, p. 1. 
133 Ibid. 27 de outubro de 1968, p. 1. 
134 MARTINS FILHO, João Roberto. O movimento estudantil e Ditadura Militar, 1964-1968. Campinas: Papirus, 

1987, p. 83.  
135 VELASCO E CRUZ, Sebastião. 1968 - movimento estudantil e crise na política brasileira. Primeira Versão, 

Campinas: IFCH-Unicamp, N. 32, 1991,  p. 22.  
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Diante dos estudos da grande impressa, podemos contrapor os discursos do jornal A 

Estrela Polar, pois notamos que buscou sempre trazer notícias depreciativas sobre as 

manifestações. O posicionamento do jornal dialoga com o do governo que culpabiliza a 

imprensa pelo alastramento da agitação por estar levando a população a ser favorável à revolta 

dos agitadores.  

No mês de julho, de 1968, aconteceu a IX Assembleia Geral da CNBB. Dom Geraldo 

de Proença Sigaud, Arcebispo de Diamantina, Dom Antônio de Almeida Moraes, Arcebispo de 

Niterói, Dom Antônio de Castro Mayer, Bispo de Campos divulgam um Manifesto ao povo 

brasileiro: “dirigirmo-nos ao povo brasileiro a fim de o alertar contra manobras subversivas 

que nos últimos meses vêm sendo realizadas nos meios católicos por um grupo minoritário de 

eclesiásticos e leigos”136.  

De acordo com os prelados existia um sensacionalismo de que se cercam tais 

manifestações levando muitos a crer erroneamente que elas exprimem o pensamento geral dos 

Bispos, sacerdotes e leigos. Em resposta, afirmaram que “a imprensa nacional divulgou um 

trabalho que enunciando de modo claro os verdadeiros objetivos dessa ala de católicos de 

esquerda, lançou numerosos fiéis na maior confusão e perplexidade de alma”137. Diante disso, 

julgaram na obrigação de dirigir ao povo brasileiro uma palavra de esclarecimento de 

advertência. A seguir trazemos partes do manifesto 

 

 Protestamos contra a injúria feita à Igreja, que é acusada de permanecer em 

grande parte “solidária com o subdesenvolvimento”. 

 Protestamos contra a infame declaração de que o trabalho heroico de nossos 

Bispos, párocos e missionários, que buscam o povo nos mais longínquos rincões para 

instruí-lo, dar-lhe ocasião de receber os sacramentos e atendê-los em seus problemas 

e dificuldades na “Desobriga”, é um dos maiores blefes da História da Igreja.  

 Protestamos contra a caluniosa afirmação de que “o clero é formado 

exclusivamente de pessoas assimiladas às classes altas”, quando toda a Noção sabe 

que boa parte dos sacerdotes provém de famílias humildes que fizeram seus estudos 

com auxílio das “Obras das Vocações Sacerdotais”- e que o clero se dedica com 

amor, generosidade e heroísmo a criar instituições de assistência para os doentes, 

velhos, órfãos e pobres a promover a educação e o progresso de nossas populações 

rurais e urbanas pobres. Até há pouco, quando a União e os Estados ainda não se 

ocupavam tão intensamente como hoje da assistência e da promoção de nossas 

populações pobres, poucas eram as inclusivas e as instituições que não partissem de 

sacerdotes ou neles estivessem seus promotores mais dedicados.  

 Rejeitamos a fórmula preconizada pelo sacerdote belga, que assim escreve: “A 

força do Estado será necessária para derrubar os privilégios e instalar estruturas 

novas”. Como é que se instala esta força? Também por um processo de forças. Daí 

                                                 
136 A ESTRELA POLAR. Diamantina, 18 de agosto de 1964, p. 1. 
137 Ibid. 18 de agosto de 1964, p. 1. 
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os dois problemas políticos: a conquista do poder por um grupo decidido a fazer as 

reformas, e o exercício do poder, autoritário ou ditatorial. 

 Rejeitamos a ridícula afirmação de que o Brasil ainda está na “Idade Neolítica” 

e que para podermos progredir é necessário “dessacralizar” a nossa vida. 

 Lamentamos a demagógica sugestão e a Igreja distribuir aos pobres o seu 

modesto patrimônio, que se destina exatamente a possibilitar-lhe um serviço melhor 

ao povo e aos pobres. 

 Em face de tantas deformações grosseiras da doutrina católica e da situação 

socioeconômica do Brasil, contidas no documento do Pe. Comblin, queremos tornar 

pública a nossa resolução de fiéis à missão de servidores da Ordem Sobrenatural que 

a Providência nos confiou, rejeitarmos todas as manobras comunizantes e darmos a 

nossa mais generosa contribuição para o desenvolvimento do País.  

 Ao mesmo tempo, conclamamos nossos diocesanos e o povo brasileiro em geral 

a não se deixarem ludibriar pelas falsas interpretações da doutrina de Jesus Cristo 

que nos últimos tempos circulam mesmo em certos ambientes católicos. Pois é só na 

fiel aceitação e observância dos princípios tradicionalmente ensinados pela Igreja 

que está a verdadeira via de salvação que Deus nos revelou138. 

 

 Esse manifesto faz parte de uma série de ofensivas contra a considerada ala progressista 

da Igreja Católica, que durante o ano de 1968 participou junto aos demais movimentos sociais 

fazendo denúncias e manifestando contra o governo ditatorial.  

Diante de toda essa sequência de mobilizações e repressão do governo aos movimentos 

sociais, o jornal A Estrela Polar publica uma série de agradecimentos a Dom Sigaud, como 

visto no quadro abaixo, sendo publicadas em três edições diferentes e intituladas a primeira de 

Católicos, vítimas do Comunismo, solidários com Dom Sigaud e as outras duas De todo Brasil 

Apoio ao Sr, Arcebispo. Os agradecimentos são pela atuação na IX Assembleia Geral da CNBB 

e também de “solidariedade incondicional e entusiasmo pela sua heroica atuação. As 

manifestações referem-se aos vários pronunciamentos e documentos de Sr. excia bem como a 

sua atitude de modo geral”139. 

 

Quadro 1: Agradecimentos a Dom Sigaud 

Data de 

publicação 

da 

reportagem 

Tipo de 

agradecimento 
Data Nome Cidade 

01/09/1968 ASSOCIAÇÕES 

26/07/1968 

Associação Cultural 

Romeno Brasileira - Casa 

Romena 

Rio de 

Janeiro/RJ 

27/07/1968 
2º Centro Brasileiro da 

Europa Livre 

Rio de 

Janeiro/RJ 

                                                 
138 Ibid. 18 de agosto de 1964, p. 1. 
139 Ibid. 20 de outubro de 1968, p. 1. 
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25/07/1968 

3ª Assembléia das Nações 

Cativas (Assembly of 

Captive European Nations 

Européias - A.N.C.E 

Rio de 

Janeiro/RJ 

26/07/1968 

Assembléia das Nações 

Cativas (Assembly of 

Captive European Nations 

- A.N.C.E 

Rio de 

Janeiro/RJ 

20/10/1968 

CLERO 

17/08/1968 Pe. José Couto Motta SVD Curitiba/PR 

17/08/1968 
Mons. Deusdedit de 

Araújo 
Vigário/SP 

22/08/1968 
Mons. Rodrigo da Silva 

Araújo 

Guaratinguetá/

SP 

23/08/1968 Mons. Joaquim Netto São Paulo/SP 

23/08/1968 Mons. José Kehrle Buíque/PE 

26/07/1968 Mons. Lauro Fraga 
Rio de 

Janeiro/RJ 

30/07/1968 Mons. Carlos Costa Niteroi/RJ 

  Côn. J. Carneiro  
Rio de 

Janeiro/RJ 

  Pe. José M. F. Collaço 
Vigário de 

Itaú/SP 

  Pe. Symphoriano Cambé/PR 

26/07/1968 Pe. Carmelo Recife/PE 

22/08/1968 Pe. Emir Calluf Curitiba/PR 

  
Pe. Fernando Campos 

Taitson 

Florianópolis/ 

SC 

12/08/1968 
Pe. José Benedito Gomes 

Vieira 
São Paulo/SP 

22/08/1968 
Pe. Hermenegildo Adami 

Carvalho 
Lafaiete/MG 

12/08/1968 Irmã Maria Elide Marília/SP 

10/08/1968 
D. Geraldo Fernandes 

(Bispo) 
Londrina/PR 

AUTORIDADES 

MILITARES 

  
General Alcino Lopes 

Bragança  

Belo 

Horizonte/MG 

02/07/1968 General Álvaro Cardoso 
Belo 

Horizonte/MG 

  Ce. Osny Niterói/RJ 

AUTORIDADES 

CIVIS 

  
Deputado Federal Cunha 

Bueao 
Brasília/DF 

  
Deputado Federal Noberto 

Schmidt 
Brasília/DF 

27/10/1968 

CÂMARA 

MUNICIPAL DE 

SANTOS 

  

Dep. Paulo Rangel 

Moreira - Presidente da 

Assembléia 

Juiz de 

Fora/MG 
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Temístocles de Castro e 

Silva - Deputado da 

Assembleia Legislativa 

Fortaleza/CE 

  

Conceição da Costa Neves 

- Deputada e 1ª Vice 

Presidente da Assembleia 

Legislativa  

São Paulo/SP 

DE 

SOCIEDADES 

CIVIS - 

SINDICATOS - 

INSTITUIÇÕES 

DE EDUCAÇÃO 

02/07/1968 

Federação Paranense de 

Cooperativas de 

Cafeicultores 

Londrina/PR 

  

Sindicato de Indústrias e 

Fiação e Tecelagem de 

Minas Gerais 

Belo 

Horizonte/MG 

18/07/1968 
Instituto de Pesquisas e 

Estudos Sociais 
São Paulo/SP 

  
Associação Comercial e 

Industrial de Petrópolis 
Petrópolis/RJ 

27/08/1968 
Associação de Cana de 

Pernambuco 
Recife/PE 

21/08/1968 Patrulha Nacional Cristã Maceió/AL 

DE PESSOAS 

PARTICULARES 

26/07/1968 
Sr. Carlos Afonso de 

Moraes Tassos 
São Paulo/SP 

23/07/1968 Sr. Antônio Maria 
Belo 

Horizonte/MG 

  
Sr. José Maria Mota Viana 

da Silva  

Rio de 

Janeiro/RJ 

14/09/1968 D. G. Coimbra 
Rio de 

Janeiro/RJ 

16/08/1968 Sr. José de Oliveira Rocha Londrina/PR 

20/08/1968 Sr. Américo Chagas Itacira/BA 

21/08/1968 D. Amélia Castro Figueira Ouro Preto/MG 

TELEGRAMAS  

DE APOIO 

13/08/1968 
Sr. José Pedro Galvão de 

Souza 
São Paulo/SP 

16/08/1968 

Srs. Cyro Oliveira Neto, 

Francisco Dalpont 

Armando Lebes, Luiz 

Costa Berrini e outros 

São Paulo/SP 

14/09/1968 Sr. Artur Lins Pesqueira/PE 

17/08/1968 Sr. Osvaldo Dória e Sra. Joinville/SC 

27/07/1968 Sr. João Lúcio Soares Sobral/CE 

27/07/1968 Sr. Amílcar R. Perlingeiro Pádua/RJ 

28/09/1968 Sr. Gaston Litton 
Assunção/ 

Paraguai 
Fonte: A Estrela Polar, elaborado pela autora.  

  

 As homenagens recebidas foram publicadas em três edições do jornal A Estrela Polar, 

dia 01 de setembro, e dias 20 e 27 de outubro e como podemos observar, as homenagens são 
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recebidas de diversos lugares do país. Foram um total de 49 homenagens, vindas de 10 estados, 

26 cidades diferentes e também uma homenagem de outro país, como na cidade de Assunção 

no Paraguai. Os apoios são bem variados partindo de civis, clero e entidades diversas. Isso 

demonstra o quanto as palavras de Dom Sigaud e dos demais Bispos conservadores tinham 

reconhecimento e alcance em grande parte do país. Nossa análise parte de um jornal do interior, 

no entanto, pelos diversos agradecimentos vindos de diversos estados diferentes, observamos 

que as ideias divulgadas através do manifesto tiveram grande circulação e foram bem recebidas 

e aceitas por grande parte da população.  

Além dos telegramas de apoio a Dom Sigaud, frequentemente eram publicadas 

reportagens informando sobre suas participações em eventos militares. Uma notícia que chama 

a atenção é D. Sigaud falou aos Militares, no dia 20 de julho, em que o Arcebispo Metropolitano 

falou à oficialidade da Vila Militar, no Rio de Janeiro. “O interesse dos militares em ouvir D 

Sigaud decorre do pronto degelo ocorridos nas relações entre as Forças Armadas, provocado 

por suas declarações e entrevistas à imprensa”140. Podemos observar, diante das diversas 

publicações, as estreitas relações que Dom Sigaud tinha com os militares, seu apoio aos 

programas e atitudes do governo ditatorial e o quanto o jornal creditava valor a essa 

aproximação.  

Mediante a leitura do jornal A Estrela Polar durante o ano de 1968, podemos verificar 

que o primeiro semestre se passa trazendo notícias de um cotidiano repleto de normalidades na 

arquidiocese. Podemos inferir que houve uma mudança significativa no discurso do jornal, se 

antes tinha um enfoque dado às notícias sobre o anticomunismo e aprovação do governo, 

alteram-se o repertório apresentado. No segundo semestre já podemos notar que o jornal passa 

a apresentar mais notícias relacionadas à Igreja Católica, muitos embates e crises são retratadas. 

A ala progressista da Igreja Católica é fortemente criticada. Além disso fica evidente, também, 

diversas mensagens de apoio a Dom Sigaud. Justamente o período onde o regime atua com 

mais rigidez e violência contra as manifestações dos estudantes, chegando a proibir qualquer 

tipo de manifestação. Por fim, ao longo do ano de 1968 o jornal trouxe poucas notícias 

relacionadas ao governo federal, retratando obras e benfeitorias realizadas pela gestão, mesmo 

diante dos conturbados acontecimentos.  

O Ato Institucional nº 5, AI-5, baixado em 13 de dezembro de 1968, durante o governo 

do General Costa e Silva, foi a expressão mais acabada da ditadura civil-militar brasileira. 

Vigorou até dezembro de 1978 e produziu um elenco de ações arbitrárias de efeitos duradouros. 

                                                 
140 Ibid. 26 de agosto de 1968, p. 1.  
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Definiu o momento mais duro do regime, dando poder de exceção aos governantes para punir 

arbitrariamente os que fossem inimigos do regime ou como tal considerados. Sobre este Ato 

Institucional o jornal se abstém em trazer qualquer tipo de reportagem.  

Aqui enxergamos o não dito, como uma forma de criar consenso mediante a população. 

Nesta perspectiva, entendemos que os sentidos podem ser lidos num texto mesmo não estando 

ali, sendo de suma importância que se considere tanto o que o texto diz quanto o que não diz, 

ou seja, o que está implícito, que não é dito, mas é significado. Silenciar diante do contexto 

político de 1968 e sobre a criação do AI-5 é uma escolha de não levar, de certa forma, para o 

público leitor do jornal os questionamentos que a ditadura vinha enfrentando.  
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3. CAPÍTULO  

 

Mesmo com a virada autoritária em 1968 com a aplicação do AI-5, o jornal A Estrela 

Polar se abstém das notícias relacionadas ao fechamento do regime, em contrapartida publica 

várias reportagens positivas e de apoio ao governo; podemos notar com as notícias voltadas 

para o milagre econômico e as comemorações do sesquicentenário de 1972. Pretendemos neste 

capítulo analisar como o regime ditatorial buscou, a partir da comemoração de uma efeméride, 

reafirmar a continuidade de um projeto de nação iniciado com o golpe civil-militar de 1964. 

Para isso, foi fundamental entender como a imprensa escrita da Arquidiocese de Diamantina 

divulgou a ideia de nação a partir das concepções do governo ditatorial durante os festejos do 

Sesquicentenário de Independência do Brasil.  

 

3.1 A invenção da Nação no auge na ditadura civil-militar: Sesquicentenário da 

Independência brasileira em 1972 

 

De acordo com Benedict Anderson, não há nenhuma definição amplamente aceita de 

nação, ninguém foi capaz de demonstrar de forma conclusiva sua modernidade ou antiguidade 

e sua difusão global é interpretada ora pela metáfora maligna da metástase, ora sob os signos 

sorridentes da identidade e da emancipação141. 

Para Fontana a nação é um fenômeno antigo e complexo, nasce de elementos culturais 

da história, entendida como resultado de uma evolução acumulada que se reflete nas realidades 

sociais que cercam os homens, logo, quando se diz que ela foi um invento moderno e posterior 

a Revolução Francesa está se confundindo com o Estado-nação142. 

 Ainda de acordo com o autor, é necessário que uma coletividade reivindique estes 

traços de identidade e isto acontece quando um conjunto suficientemente grande de seus 

membros sente que vale a pena recuperar estes sinais distintivos, que os unem entre si e os 

separam e diferenciam de outros. A título de ilustração ele traz os países americanos, pois:  

 

“nasceram sobre fronteiras que não eram históricas e não só não queriam 

reivindicar o passado dos povos colonizados, o que poderia conduzir a uma 

                                                 
141 ANDERSON, Benedict. “Introdução”. In: BALAKRISHNAN, Gopal (Org.). Um mapa da questão nacional. 

Rio de Janeiro: Contraponto, 2000. 
142 FONTANA, Josep. As formas de organização coletiva: Estado e nação. In: Introdução ao estudo da História 

geral. Bauru: EDUSC, 2000. 
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divisão entre nativos e os descendentes dos conquistadores, mas que se 

propunham a criar novas solidariedades coletivas”143. 

 

Para pensar a diferença na representatividade da nação, Bhabha nos propõe um olhar 

diferenciado, o qual se volta mais para a temporalidade do que para a historicidade do evento. 

Sendo estes diferentes tempos da nação de pedagógico (passado) e performático (presente). 

Desta maneira, a dinamicidade do presente vai ser composta e dependente dos signos 

articulados no passado, ou seja, a narrativa nacional irá se construir na interação entre os signos 

repetidos da tradição e a ressignificação destes no presente. Esse tempo nacional duplo e 

descontínuo revela as identificações culturais de um grupo através de uma disputa de forças 

entre o presente e o passado144. 

 

3.2 Sesquicentenário, uma festa anunciada 

 

As comemorações do Sesquicentenário da Independência do Brasil ocorreram no ano 

de 1972, em plena ditadura civil-militar. O governo do General Emílio Garrastazu Médici 

(1969-1974), lembrado pelo “milagre econômico” e também conhecido como “anos de 

chumbo”, pelo recrudescimento da repressão, foi o responsável pela organização dos festejos 

em comemoração aos 150 anos da Independência do Brasil. “O Sr. Presidente da República 

resumindo o pensamento do povo brasileiro entende que devemos dar o máximo de nosso 

entusiasmo cívico nas comemorações, que deverão ter lugar em todo o território nacional”145. 

As festividades comemorativas inseriam o povo e os militares em um novo projeto nacional.  

 Em 8 de outubro de 1971, o presidente Emílio Garrastazu Médici criou o decreto n° 

69.344, que designava uma Comissão Nacional para programar e coordenar as comemorações 

do Sesquicentenário da Independência do Brasil, que se realizariam em 1972146. Era o início 

dos preparativos da maior festa cívica nacional realizada sob a ditadura. Em seguida, foi criada 

formalmente pelo decreto n° 69.922, de 13 de janeiro de 1972, a Comissão Executiva Central 

(CEC) do Sesquicentenário da Independência do Brasil, a qual tinha enquanto principal objetivo 

dirigir e coordenar as celebrações em evidência. Esse grupo de trabalho, que teve todos os seus 

integrantes designados pelo presidente da República, foi organizado da seguinte forma: 

presidência, grupo executivo, secretaria, grupo de administração, grupo de ligação, assessores 

                                                 
143 Id. p. 254.  
144 BHABHA, Homi K. O local da cultura. Belo Horizonte, Ed. UFMG, 1998.  
145 A ESTRELA POLAR. Diamantina, 16 de abril de 1972, p.1. 
146 Ibid. 6 de abril de 1972, p. 1.  
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especiais e subcomissões especiais.  Em termos gerais, cabia ao presidente da comissão 

requisitar servidores, celebrar convênios e contratos com entidades, distribuir tarefas entre seus 

subordinados e demais atos necessários ao cumprimento da programação oficial das 

festividades. Em síntese, coordenar, em todo o território brasileiro, as atividades das comissões 

estaduais e municipais que foram instituídas por atos de governadores e prefeitos.  

Uma festa grandiosa, prevista para ter duração de seis meses e que mobilizou o país de 

norte a sul, apelando ao imaginário cívico-nacionalista brasileiro. As comemorações ocorreram 

no período de 21 de abril a 7 de setembro, iniciando-se com o “Encontro Cívico Nacional” e 

tendo como grande final os dias 6 e 7 com a chegada dos restos mortais de D. Pedro I à São 

Paulo, vindos de Portugal, depois de longa peregrinação pelas capitais brasileiras. 

Daniel Aarão nos atenta, de uma maneira bastante interessante, para a complexidade 

desse período, que 

 

Os anos 70, considerados e aperreados como anos de chumbo, tendem a ficar 

pesados como o metal da metáfora, carregando para as profundas do 

esquecimento a memória nacional. Eles precisam ser revisitados, pois foram 

também anos de ouro, descortinando horizontes, abrindo fronteiras, 

geográficas e econômicas, movendo as pessoas em todas as direções dos 

pontos cardeais, para cima e para baixo nas escalas sociais, anos obscuros para 

quem descia, mas cintilantes para os que ascendiam. Naquelas áreas 

movediças haviam os que afundavam, mas também os que emergiam, surgidos 

de todos os lados, desenraizados, em busca de referências, querendo aderir. 

Anos prenhes de fantasias esfuziantes, transmitidas pelas TVs em cores, 

alucinados anos 70, com tigres e tigresas de toda sorte dançando ao som de 

dancing’ days147.  

 

Diante do exposto, observamos que há outros elementos para interpretarmos os 

considerados anos de chumbo, tais como o investimento do regime na construção, e 

ressignificação, de uma forma própria de compreender a identidade nacional. Como 

apresentado por Daniel Aarão, de todos os lados emergiam referências transmitidas, por 

diversos meios, como exemplo as mídias, e, para o caso em questão, como veremos, pelo 

próprio governo, por intermédio do incentivo às comemorações cívicas.   

O Governo de Médici é considerado por alguns autores como um período dúbio, pois 

ele chegou ao governo em momento bastante sombrio, dez meses depois de uma onda de 

repressão que avassalara o país, qual seja: a decretação do AI-5. No entanto, de acordo com 

Skidmore, não é somente a repressão que explica o Brasil de Médici, pois “juntamente com o 

                                                 
147 REIS FILHO, Daniel Aarão. Ditadura militar, esquerdas e sociedade. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 3ª ed., 2005. 

p. 64 
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porrete, oferecia-se a cenoura”148. O rápido desenvolvimento econômico levou ao paraíso os 

brasileiros situados no vértice da pirâmide salarial, os profissionais, os tecnocratas, os 

administradores de empresa. Aliás, os salários mais baixos podem não ter subido muito, mas 

10 por cento anuais de crescimento econômico criaram novos empregos em todos os níveis. 

Um número grande de trabalhadores recebeu promoções que representavam mais cruzeiros em 

seus contracheques mensais, enquanto muitos desempregados conseguiram encontrar 

ocupação. As universidades federais, embora sob rigoroso controle político, receberam, verbas 

bem significativas.  

A percepção de Médici de que o destino do Brasil era se tornar potência mundial feriu 

uma corda sensível no íntimo dos brasileiros eufóricos com o aumento cada vez maior de suas 

rendas, criava-se, assim, uma espécie de “camaradagem horizontal”149, tal qual como Benedict 

Anderson, ao tratar sobre Nação e Nacionalismos, nos apresenta. Assim, as medidas tomadas 

pelo governo, bem como a forma como as mesmas eram veiculadas à sociedade, buscavam 

contribuir para criação de um sentimento de pertencimento mútuo, no caso em questão, os 

membros da sociedade, independente da condição social, poderiam compartilhar das benesses 

de uma nação que, em breve, se tornaria uma potência mundial.  

Deste modo, o tão propalado “milagre econômico” (1968-1973), período no qual o país 

cresceu, em média, dois dígitos por ano, foi utilizado pelo regime para legitimar as suas ações 

pela eficácia do sistema econômico150. De acordo com Maria José de Rezende, a argumentação 

sobre a necessidade de conciliar segurança com desenvolvimento econômico para se alcançar, 

através dela, uma hipotética estabilidade política, era calcada no sistema de ideias e valores 

sobre uma supositiva intenção democratizante da ditadura151.  

O governo de Médici representou-se, se o compararmos com os outros governos 

militares, ao contrário do que vinha se efetivando de fato, como um momento de "tranquilidade" 

e estabilidade política. Essa imagem pôde ser sustentada por uma combinação de, por um lado, 

o governo fazer pleno uso do AI-5 para, se não eliminar totalmente, pelo menos calar 

"legalmente" a oposição através da repressão e da censura e, por outro, porque o regime colhia, 

                                                 
148  SKIDMORE, Thomas. Brasil: de Castelo a Tancredo. 3 ed. Tradução de Mario Salviano Silva. Rio de Janeiro: 

Paz e Terra, 1988. Skidmore  p. 215) 
149 ANDERSON, Benedict. Comunidades imaginadas: reflexões sobre a origem e a difusão do nacionalismo. 

Tradução de Denise Bottman. São Paulo: Companhia das letras, 2008. 
150  PRADO, Luiz Carlos Delorme; EARP, Fábio Sá. O “milagre” brasileiro: crescimento acelerado, integração 

internacional e concentração de renda (1967-1973). In: FERREIRA, Jorge; DELGADO, Lucilia de Almeida Neves 

(org.). O tempo da ditadura: regime militar e movimentos sociais em fins do século XX. Vol. 4. Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 2003, p. 207-241. 
151 REZENDE, Maria José de. A ditadura militar no Brasil: repressão e pretensão de legitimidade (1964-1984). 

Londrina: UEL, 2013.  
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como foi citado acima, os frutos do que se convencionou chamar de "milagre econômico", 

mostrando à sociedade que de fato o futuro promissor de nosso país, tão exaltado pelos 

militares, havia enfim chegado.  

Carlos Fico afirma que certos grupos sociais brasileiros, especialmente os setores 

médios e de elite dos centros urbanos, experimentaram a vitalidade do sentimento de otimismo 

em relação ao país durante o período de 1968 – 1973, a época do chamado “milagre 

econômico”. Para ele a mais duradoura ditadura brasileira preocupar-se-ia em conformar um 

novo padrão de comportamento social, compatível com outro patamar de desenvolvimento 

econômico. Tratava-se, então, não só de convencer a todos das potencialidades brasileiras, mas 

de sugerir que, como essas riquezas nos dariam ingresso ao “mundo desenvolvido” e que para 

isso eram desejáveis certas regras de conduta e de civilidade152.  

Esse contexto do chamado “milagre econômico” foi propício ao desenvolvimento da 

retórica sobre uma grandeza viável e tangível do Brasil. Uma vez que “bastava ter olhos para 

ver: a vocação de grandeza do Brasil seria justificada facilmente pelos dados ao redor, pela 

dimensão concreta, natural, do país; não era uma utopia”153.Neste sentindo, o Golpe de 1964 

deveria ser entendido por todos como um marco de um novo patamar temporal, qualificado e 

legitimado pelas conquistas que ia obtendo. 

Estudos sobre as festividades dos 150 anos da Independência brasileira, a citar, 

Adjovanes Almeida154, Janaína Cordeiro155, Thaísy Sosnoski156 e Fabrício Morais157, 

demonstram que tais comemorações foram utilizadas como uma das tentativas de reafirmação 

desse imaginário social otimista que estava sendo propagado pelo Estado. Ao tratar 

especificamente sobre esse contexto, Janaína Cordeiro enfatiza que “as comemorações do 

Sesquicentenário da Independência talvez seja o momento que melhor sintetiza tanto a euforia 

                                                 
152 FICO, Carlos. Reinventando o otimismo. Ditadura, propaganda e imaginário social no Brasil. Rio de Janeiro: 

Editora FGV, 1997. 
153 FICO, Carlos. Reinventando o otimismo. Ditadura, propaganda e imaginário social no Brasil. Op. cit.p.77. 
154 ALMEIDA, Adjovanes Thadeu Silva de. O regime militar em festa: o Sesquicentenário da independência do 

Brasil (1972). Tese (Doutorado em História), Programa de Pós-Graduação em História Social da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 2009. 
155 CORDEIRO, Janaína Martins. Lembrar o passado, festejar o presente: as comemorações do Sesquicentenário 

da Independência entre consenso e consentimento (1972). Tese (Doutorado em História) Programa de Pós-

Graduação em História, Universidade Federal Fluminense, Niterói, 2012. 
156 SOSNOSKI, Thaisy. Historiografia e memória: biblioteca do sesquicentenário da Independência do Brasil 

(1972). 2013. Dissertação (Mestrado em História), Programa de Pós-Graduação em História, Universidade Federal 

de Goiás, 2013. 
157 MORAIS, Fabrício de Sousa.  Pátria nossa a cada dia: o capitalismo editorial e a invenção da nação no auge 

da ditadura militar (150º aniversário da Independência do Brasil). Tese (Doutorado em História) Programa de Pós-

Graduação em História, Universidade Federal de Pernambuco, Recife, 2015. 
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gerada pelos anos de ouro do Milagre brasileiro, bem como seu esquecimento158. Sendo assim, 

essas comemorações constituem-se enquanto elementos privilegiados para compreender mais 

uma das maneiras de como uma ideia de identidade nacional foi pensada pelo Estado. 

Segundo Fabrício Morais as festas cívicas foram e são importantes para a formação da 

nação. Elas são parte de um projeto específico que se realiza mediante a criação de rituais, que 

têm como finalidade definir, por meio de estratégias simbólicas, a legitimação desse mesmo 

projeto. Ainda afirma que, nesse sentido, o caso brasileiro não foge à regra, pois essas 

efemérides têm a intenção de criar uma identidade comum entre os diversos segmentos que 

constituem a população do vasto território nacional159. Outros autores corroboram com essa 

perspectiva, tal qual como se pode observar na concepção de Mary Del Priore: 

 

O tempo de festa tem sido celebrado ao longo da história dos homens como 

um tempo de utopias. Tempo de fantasia e de liberdade, de ações burlescas e 

vivazes, a festa faz no interior de um território lúdico onde se exprimem 

igualmente as frustrações, revanches e reivindicações dos vários grupos que 

compõem uma sociedade. Mas o tempo fáustico da festa eclipsa também o 

calendário da rotina e do trabalho dos homens, substituindo-o por um feixe de 

funções. Ora ela é suporte para criatividade de uma comunidade, ora afirma a 

perenidade das instituições de poder160.  

 

Portanto, no Brasil, as comemorações à Pátria Amada, no referido contexto, não devem 

ser percebidas como eventos neutros, ao passo que traziam consigo outros elementos, como, 

por exemplo, a construção de uma identidade para o país e, para além disso, a integração 

nacional. De acordo com Benedict Anderson, os membros da nação, desconhecidos uns dos 

outros em sua maioria, sentem-se ligados entre si por símbolos, referências e experiências em 

comum. Sendo assim ele propõe que nação é “uma comunidade política imaginada – e 

imaginada como sendo intrinsecamente limitada e, ao mesmo tempo, soberana”161. A 

imaginação está ligada ao sentido de que a maioria dos seus membros nunca se conhecerá, 

mesmo sabendo que vivem em comunhão, uma vez que compartilham elementos em comum – 

tal qual como já salientamos, seria propriamente uma “camaradagem horizontal”. Ela é 

limitada, já que possui fronteiras claras com outras nações; ela também é soberana, seus 

membros não estão submetidos aos reinos dinásticos. 

                                                 
158 CORDEIRO, Janaína Martins.  As comemorações do Sesquicentenário da Independência em 1972: uma festa 

esquecida? In: Anais do XXVI Simpósio Nacional de História – ANPUH. São Paulo, 2011, p.2) [Grifos da autora.] 
159 MORAIS, Fabrício de Sousa.  Pátria nossa a cada dia: o capitalismo editorial e a invenção da nação no auge 

da ditadura militar (150º aniversário da Independência do Brasil). Op.cit. 
160 DEL PRIORE, Mary Lucy. Festas e utopias no Brasil colonial. São Paulo: Brasiliense, 2000, p.9 
161 ANDERSON, Benedict. Comunidades imaginadas: reflexões sobre a origem e a difusão do nacionalismo. 

Tradução de Denise Bottman. São Paulo: Companhia das letras, 2008. p. 32. 
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As festas cívicas, por sua vez, constituem-se como exemplos ideais para elucidar a 

referida perspectiva apresentada por Benedict Anderson. Essas comemorações evidenciam o 

desejo de certos setores da sociedade de criar os símbolos comuns a todos os indivíduos da 

nação, elas são uma das principais responsáveis pela tentativa de criação de uma identidade 

nacional, mediante o investimento em símbolos, costumes e  tradições que  são apropriados 

e  ressignificados de acordo com os interesses envolvidos dos organizadores, mas também dos 

próprios participantes e observadores. Pois a leitura que tais participantes e observadores fazem 

ao contemplar as marchas cívicas, por exemplo, não é simplesmente uma operação abstrata, ao 

passo que não são eles receptores passivos. Sob este ponto de vista, considera-se que o contexto 

do “milagre econômico” pelo qual o Brasil estava passando, somado a uma tentativa de Estado 

em mostrar um “Brasil grande e otimista”, teve através das comemorações do Sesquicentenário 

uma oportunidade de reafirmar um forte sentimento de nação dos brasileiros.  

Pitkin ao tratar de uma teoria democrática de representação, afirma que representar 

significa agradar e ser aceitável pelos seus representados. Em se tratando de um ditador, ela 

reitera, que “podem muito bem obter mais sucesso em agradar as custas da influência 

carismática, do que um legislador eleito; podem fazer surgir nos homens uma profunda lealdade 

e crença efetiva”162. Esses líderes de forma clara moldam a mente dos seguidores e obtêm deles 

aceitação e consenso. A representação se torna uma relação de poder: o poder do líder sobre os 

representados.  

 

3.3  A Igreja Católica comemorou: “O amor da pátria é um corolário do quarto 

mandamento da Lei de Deus” 

 

Aline Coutrot afirma que assim “como corpos sociais as Igrejas cristãs difundem um 

ensinamento que não se limita às ciências do sagrado e aos fins últimos do homem”163, neste 

sentido, as Igrejas desde sempre pregaram uma moral individual e coletiva a ser aplicada, 

proferindo julgamentos em relação à sociedade, advertências, interdições, tornando um dever 

de consciência para os fiéis se submeter a eles.  Ainda de acordo com a autora, “a imprensa 

confessional tem com os movimentos mais de uma analogia”164. 

                                                 
162 PITKIN, Hanna F. O conceito de representação. In: CARDOSO, F.H.; MARTINS, C.E. (Orgs.) Política e 

sociedade. São Paulo: Cia. Editora Nacional, 1979.  p.17. 
163 COUTROT, Aline. Religião e Política. In : René Rémond (org.). Por uma história política. Rio de Janeiro: 

FGV, 2003. p. 334. 
164 Id. p.348 



82 

 

   

 

Gramsci afirma que uma das chaves da sobrevivência do catolicismo ao longo dos 

séculos foi o fato de que em seu seio conviveram harmonicamente estratos intelectualmente 

superiores e inferiores julgando que “a igreja romana foi e sempre a mais tenaz na luta para 

impedir que se formassem “oficialmente” duas religiões, a dos intelectuais e a das almas 

simples”165. Desta maneira, se destaca a capacidade organizativa do clero na esfera da cultura, 

bem como a relação abstratamente racional que a Igreja soube estabelecer entre intelectuais e 

pessoas simples.  

A religião e os religiosos desempenharam um papel de forte relevância na invenção da 

nação brasileira, no que diz respeito à elaboração de representações sobre uma identidade 

otimista e sua divulgação. A religião continua a manter relações com a política, amplia seu 

campo de intervenção e diversifica suas formas de ação. 

Ainda de acordo com Aline Coutrot (2003), considerando especificamente os periódicos 

religiosos, são órgãos militantes que querem fazer a mensagem cristã penetrar nas realidades 

do mundo contemporâneo, mantém estreita relação com seus leitores que são em geral fiéis, e 

na maioria assinantes. O nascimento de uma publicação é sinal da estruturação de uma corrente 

de opinião. Assim, a imprensa, com exceção de alguns órgão minoritários, deve ser considerada 

hoje como agente de modernização política166. 

As relações entre o Estado e a Igreja, principalmente a católica, foram fundamentais 

para a construção de imagens da nação brasileira. Durante muito tempo, o poder religioso serviu 

de elo entre o Estado e a população. No jornal A Estrela Polar essas ligações entre o culto 

católico e as cerimônias cívicas são claras e foram amplamente utilizadas durante o 

Sesquicentenário.  

A respeito do Sesquicentenário, A Estrela Polar inseriu-o no contexto de que seria o 

Ano Marial – 1972, para citar o título da matéria: 

 

De 1° de janeiro até 31 de dezembro de 1972, a Basílica de Nossa Senhora 

Aparecida celebrará um Ano Marial, para incrementar as orações pelo Brasil 

no sesquicentenário da Independência. Cada sábado será celebrada no 

Santuário e irradiada para todo o País uma Santa Missa pelo verdadeiro e 

cristão crescimento da Pátria. A Rádio Aparecida fará especiais programas de 

evangelização, explicando e aprofundando o verdadeiro sentido e 

consequências do Culto Mariano. E todas as Dioceses do Brasil, mediante uma 

mensagem do Snr. Cardeal Arcebispo de Aparecida, serão convidadas a 

organizar especiais peregrinações à Basílica Nacional. Um clima de 

convenção para Cristo, uma atitude de oração, um acrescido comemoração à 
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Pátria e um aumento de fraternidade nacional ser os grandes frutos desse Ano 

Marial167. 
 

 

No fragmento extraído do jornal é notório não só apoio da Igreja Católica, mas também 

o seu esforço de fazer parte desta grande festa cívica proposta pelo Estado. Desta maneira fica 

evidente o propósito de todas as dioceses, paróquias e entidades religiosas nacionais em 

demonstrar vitais sentimentos cívico-religiosos da Igreja Católica.  

Com as palavras dos organizadores: “estas comemorações deverão integrar o povo de 

todo o país, sem distinção de partido, de cor, ou de credo, sob a ideia básica da Independência 

de sua Pátria, e de que a união de todos os brasileiros168”. Os esforços para que fosse realizada 

uma grande festa cívica não foram medidos, tanto por parte do governo, quanto dos apoiadores 

nas diversas cidades do Brasil: “Não por um exibicionismo sem fundamento, mas pela 

tradição”169. À Diamantina, “fonte de inteligência e berço de fatos históricos”170  reservou o 

Governador de Minas Gerais uma tarefa especial e de responsabilidade: ser um dos centros 

coordenadores dessa programação; congregar os Prefeitos municipais da região, levando todos 

à participação ativa nesse movimento, desse hino de “fé no futuro da Pátria”. Mostrar ao povo 

do mundo que o Brasil está unido e progride.  

 

Diamantina, que teve entre os inconfidentes o Pe. Rolim, e que é também terra do 

Pe. Belchior, que tanto influiu sobre D. Pedro I para ele proclamasse e Independência 

do Brasil, dará o máximo se deu entusiasmo cívico às comemorações171.  

 

A preocupação da Arquidiocese de Diamantina, demonstrada por meio do periódico, 

serve a título de demonstração do quanto a festa cívica aconteceu em um estado afastado do 

epicentro do poder político e econômico do país e no interior deste estado. Situada na região 

que entendida como Norte de Minas Gerais, atualmente, abrange grande parte do que 

conhecemos institucionalmente enquanto Vale do Jequitinhonha. Foi possível perceber como o 

discurso que visa reforçar os laços nacionais agiu em diferentes partes do território, tentando, 

muitas vezes com argumentos convincentes, mostrar que todos os habitantes deviam participar 

e se reconhecer nesse momento. De acordo com Eric Hobsbawm a “consciência nacional se 
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desenvolve desigualmente entre grupos e regiões sociais de um país172” no caso de Diamantina, 

a cidade procurou participar de maneira muito significativa das comemorações. 

Em seguida discutiremos partes da mensagem Pastoral do Cardeal Arcebispo de 

Aparecida, reproduzida no jornal A Estrela Polar: 

 

Caríssimos Diocesanos Nossos de Aparecida e Piedosos Peregrinos do Brasil 

em Aparecida. 

A Vós, apresentamos mui cordialmente esta mensagem pastoral para saudar-

vos, desejando-vos Feliz Ano Novo, e para levar ao vosso conhecimento e 

aprazimento o programa religioso com o qual o Santuário Nacional de Nossa 

Senhora Aparecida vai comemorar neste ano bissexto de 1972 os cento e 

cinqüenta anos da Independência Nacional de nossa Pátria. 

É bem sabido que todo o homem de boa razão e de bom coração ama 

naturalmente a sua pátria. Procura fazer-lhe todo o bem e defendê-la até à 

custa da própria vida. Para o cidadão cristão, muito mais ainda, o amor da 

Pátria é um dever religioso que impera no foro íntimo da consciência. O 

cidadão não será bom cristão, se não for bom cidadão. E aliás não será bom 

cidadão, se não for bom cristão. O amor da pátria é um corolário do quarto 

mandamento da Lei de Deus, que manda amar aos pais e à Pátria, confunto 

dos pais de um mesmo povo. 

O Exmo. Senhor Presidente da República já tomou a iniciativa do 

planejamento das comemorações patrióticas, oficiais, que o Brasil vai realizar 

no correr deste ano do sesquicentenário da Independência Nacional. Está em 

plena atividade a comissão nacional nomeada, por Sua Excla, para as referidas 

comemorações. Certamente, de todas as dioceses e paróquias e entidades 

religiosas nacionais surgirão as demonstrações vitais dos sentimentos cívico-

religiosos de nossa santa Igreja Católica, a qual, como afirmou Pedro Lessa, 

não é religião oficial, porém é a religião nacional do Brasil. E desde a primeira 

Constituição do Império, promulgada <<em nome da Santíssima Trindade>>, 

até a atual Constituição de 1969, <<sob a invocação de Deus>>, tem sido 

sempre vivazes os sentimentos de cristianidade, de latinidade, de lusitanidade 

e de brasilidade, que são as coordenadas permanentes da personalidade 

brasileira173.  
 

 

É notório que o poder de convencimento da Igreja não deve ser negado. Essa instituição 

foi uma importante aliada para as pretensões comemorativas da ditadura civil- militar durante 

o Sesquicentenário. O discurso sobre a forma como a nação deve ser compreendida e vivida, 

quando revestido pelo poder espiritual, ganha, pelo menos para uma parcela da população, uma 

formulação difícil de ser questionada.  

É importante considerar que no referido texto, tal qual como enfatiza Gramsci a religião 

e a igreja mantém sua comunidade de fiéis na medida em que mantém organizadamente a 
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própria fé, repetindo infatigavelmente a sua apologética, lutando sempre e em todo momento 

com argumentos similares.  Gramsci nos afirma ainda que todas as vezes em que a continuidade 

das relações entre igreja foi interrompida violentamente, por razões políticas, as perdas sofridas 

pela Igreja foram incalculáveis174; sendo assim, podemos nos depreender que a Igreja Católica 

buscou reafirmar seu apoio ao Estado, mesmo estando ele passando por um momento de 

recessão dos direitos dos cidadãos brasileiros.  

Na reportagem procurou-se também reafirmar a atuação da Igreja Católica junto ao 

Estado que, desde a Constituição brasileira de 1824, conferiu à Igreja Católica o título de 

religião oficial do Império, mantendo sobre ela controles e concedendo prerrogativas 

assemelhadas às da época do Império, o que demonstra que a separação Igreja e Estado nesse 

período histórico ainda era precária ou inexistente. O processo de independência e a fundação 

do Império brasileiro não modificaram a tutela estatal sobre a Igreja e ela continuou a atuar 

além do campo religioso, exercendo forte influência no campo social e político175. 

Neste sentido, a Constituição de 1824176, trouxe no seu bojo uma série de dispositivos 

regulando e legitimando a Igreja Católica, a começar pelo texto do seu Preâmbulo, que foi assim 

redigido: Em nome da Santíssima Trindade. Enquanto a Constituição de 1967 e as respectivas 

mudanças ocorridas em 1969 passaram a vigorar com a seguinte redação: O Congresso 

Nacional, invocando a proteção de Deus177, decreta e promulga. Isto deixa claro que o poder 

imperial e o ditatorial recorreram ao poder religioso da Igreja Católica como forma de 

legitimação e coesão social.  

 

 

 

 

 

                                                 
174 GRAMSCI, Antonio. Caderno 11 (1932-1933) Introdução ao estudo da filosofia. In: Cadernos de Cárcere. 

Volume 1: Introdução à filosofia de Benedetto Croce. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1999.  
175 EMMERICK, Rulian. As relações Igreja/Estado no Direito Constitucional Brasileiro. Um esboço para pensar 

o lugar das religiões no espaço público na contemporaneidade. In: Revista LatinoamericanaSexualidad, Salud y 

Sociedad. N° 5. 2010. p. 144-172. Disponível em: 

<http://www.epublicacoes.uerj.br/index.php/SexualidadSaludySociedad/article/view/383/823>. Acesso em: 08 de 

agosto de 2016.  
176 BRASIL. Constituição Política do império do Brazil de 1824. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao24.htm>. Acesso em: 20/11/2018 
177 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1967. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/Constituicao/Constituicao67.htm>. Acesso em: 20/11/2018. 

http://www.epublicacoes.uerj.br/index.php/SexualidadSaludySociedad/article/view/383/823
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao24.htm
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/Constituicao/Constituicao67.htm
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3.4 A Estrela Polar: exaltação, agradecimento e complacência com o regime político 

 

Ao verificar o teor das referências feitas pelo jornal A Estrela Polar ao Governo Médici, 

constatamos que estas expressavam total apoio não só ao que se convencionou chamar de 

"Revolução de 64", mas também, e principalmente, as melhoras feitas pelo General. Em 

reportagem intitulada Século e meio de Libertação, constas as seguintes afirmações: 

 

E o que hoje chamamos de conscientização do povo cresceu vigorosamente, 

no curso dos dias, na luta subterrânea das raças miscigenadas, dos valores 

afetivos, místicos e culturais do povo contra a reconquista, e na afirmação da 

liberdade e da soberania nacionais, sobretudo após a Revolução de 64. 

A nossa Independência significa, hoje, algo mais: ela é a nossa auto-afirmação 

como grande potencia mundial, é a erradicação da miséria e do analfabetismo, 

é o domínio físico do território, a integração social, a conquista da tecnologia 

e a formulação da educação para a vida, além de muitos outros caminhos que 

começamos a percorrer. 

As glórias de Dom Pedro, cujos restos mortais vão repousar em terras 

brasileiras, fazem-nos evocar a sua imensa figura de aventureiro, romântico e 

poeta, cujos sonhos premonitórios plantaram a grande nação de hoje, na 

geografia que nos legou, plena de força civilizadora e de humanismo de 

consciência, de generosidade e de grandeza178. 
 

 

Podemos depreender na reportagem o interesse de demonstrar que o país já havia 

superado os conflitos raciais, em contrapartida às leituras pessimistas sobre as limitações que 

eram impostas a um país tropical habitado por “raças inferiores”. Além disso, procurou-se 

reafirmar um novo significado de Independência do Brasil após a “Revolução de 64”, o Brasil 

do presidente Médici vivenciava sucessos e realizações que o projetavam como uma nação 

forte.  

Outra estratégia utilizada durante os eventos comemorativos foi juntar os heróis do 

passado, principalmente D. Pedro I, como nos mostra o jornal, com o líder do presente, o 

General Médici. Existe uma relação muito forte entre a história, a memória e a nação. Inferindo 

sobre isso, observa-se que a festa cívica, organizada pelo Estado, teve como a sua principal 

missão tentar transformar, em alguma medida, um determinado acontecimento histórico em 

memória nacional.  

Havia ali uma Nação, uma Pátria, que pretendia ser coesa, que do alto de seus 150 anos 

de vida independente, projetando no presente, um passado sem conflitos. Aqueles que 

promoviam sua independência econômica homenageavam o herói que fez a independência 

                                                 
178A ESTRELA POLAR. Diamantina, 30 de janeiro de 1972, p. 4.  
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política da Nação. Foi essa possibilidade, ou seja, dos indivíduos se reconhecerem como Nação, 

como parte de uma coletividade que tem em comum o mesmo passado e cultivam para o futuro 

expectativas semelhantes, que o traslado e finalmente a inumação dos restos mortais de D. 

Pedro I representaram, para o país, durante o festivo ano de 1972179. 

Conforme Carlos Fico, a persistência de um futuro promissor, pode se explicar pela 

crença em uma predestinação, exuberância da natureza, tamanho continental e riquezas 

minerais, e estas seriam algumas das características do Brasil que o fariam único. A potência 

do discurso sobre o futuro era sustentada pela unidade de ideia, pela identidade que propiciava 

uma convicção quanto àquela singularidade. O crescimento político e econômico 

experimentado, de forma privilegiada, no período Médici refletia a filosofia de governo imposta 

pela ditadura civil-militar brasileira desde 1964 e correspondia à necessidade dos setores 

nacionais economicamente dominantes que agora colhiam os frutos180.   

“O futuro promissor há de vir para um país tão especial”181 essa imagem tem força 

suficiente para situar-se como foco de referência de auto reconhecimento social: “brasileiros” 

são os que vivem no “país do futuro”. Essa imagem foi encampada durante o Sesquicentenário 

de Independência do Brasil e, como podemos observar, a cidade de Diamantina não fugiu a esse 

contexto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
179 CORDEIRO, Janaína Martins. Lembrar o passado, festejar o presente: as comemorações do Sesquicentenário 

da Independência entre consenso e consentimento (1972). Op. cit. 
180 FICO, Carlos. Reinventando o otimismo. Ditadura, propaganda e imaginário social no Brasil. Op. cit. 
181 Id. p. 78. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Como vimos ao longo desta dissertação, o clima político e social da década de 1960 foi 

bastante tenso e marcado por grandes disputas políticas, fomentadas por questões sociais. Este 

clima de tensão e disputas chegou a todas as regiões do Brasil, envolvendo grandes passeatas e 

comícios, perpassando vários âmbitos da cultura política e social do país. 

A análise aqui desenvolvida teve como objetivo central contemplar os processos de 

construção do consenso social em torno da ditadura civil-militar brasileira, a partir da 

representação que o jornal A Estrela Polar – da Arquidiocese de Diamantina – desenvolveu 

acerca das tensões políticas e sociais que ocorreram entre 1961 e 1972. 

Como podemos verificar, o jornal A Estrela Polar a partir de um discurso conservador, 

mas utilizando da ideia de “democracia”, defendeu a ofensiva contra os supostos subversivos 

da ordem e das instituições democráticas, quais sejam, os comunistas. Logo, foram a favor de 

uma intervenção militar para o afastamento do presidente da República, João Goulart. Sendo 

assim, o jornal ajudou na difusão e propagação de uma imagem do presidente caracterizada pela 

subversão, pelo rompimento da ordem, e enfatizou a proximidade dele com os comunistas, 

concedendo legitimidade ao afastamento de Goulart da presidência da República. Contudo, as 

notícias do jornal nos permitiram observar alguns aspectos importantes para a formação do 

consenso social em torno do regime, sobretudo, evidenciando a participação de diversos setores 

da sociedade civil na condução e efetivação do golpe civil-militar de 1964 e apoio ao longo do 

regime. 

De acordo com as fontes selecionadas, podemos perceber que as comemorações dos 

Sesquicentenário da Independência do Brasil tiveram a intenção de deixar marcas na nação 

brasileira. Através das festas cívicas buscaram afirmar um determinado projeto de nação que 

pudesse ser reproduzido nos anos seguintes, ajudando a garantir a perpetuação da ditadura civil-

militar. As relações entre o Estado e a Igreja, principalmente a católica, foram fundamentais 

para a invenção da nação brasileira otimista e isso ficou evidente no jornal A Estrela Polar.  

Para além da atuação da Igreja, verificamos também um empenho de prefeitos e vereadores de 

Diamantina e região, isso confirma o pressuposto de que o Estado conseguiu atingir diversos 

setores da população.  

Ao trabalhar com discursos jornalísticos, foi possível perceber o quanto este tipo de 

análise é pertinente, principalmente quando se leva em consideração o importante papel que os 

meios de comunicação social têm desempenhado ao longo da história política brasileira, 
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influenciando decisões políticas, e muitas vezes, a opinião pública. No caso do jornal A Estrela 

Polar, ficou nítida a contribuição de seus editoriais na justificação sobre a necessidade de apoio 

ao governo ditatorial e, mais ainda, na divulgação de ideias que legitimavam a ditadura civil-

militar. 

A pesquisa aqui apresentada está longe de se esgotar, o presente trabalho buscou 

contribuir dando visibilidade e para pensar em que medida a imprensa conservadora da 

Arquidiocese de Diamantina contribuiu para criar consenso em relação à ditadura civil-militar, 

por meio da difusão da imagem do comunismo ateu como um grande mal para a sociedade.   
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